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Gabriel Bortoleto está no Barein
para a estreia da F3 FIA

Gabriel Bortoleto

Neste fim de semana come-
ça para valer o Campeonato da
F-3 FIA. A competição, reco-
nhecida como um dos últimos
degraus dos pilotos que alme-
jam um lugar na Fórmula-1,
terá nesta temporada 10 etapas,
sempre em sistema de rodadas
duplas, todas elas realizadas
como preliminares das corri-
das do Mundial de F-1.

Após duas temporadas
competindo na Fórmula Regi-
onal Europeia o brasileiro Ga-
briel Bortoleto é uma das no-
vas estrelas da categoria. O
paulista de 18 anos irá com-
petir pela equipe italiana Tri-
dent Motorsport e, em seu re-
trospecto, traz atuações mui-
to positivas nos testes pós
temporada 2022 – realizados
em Jerez de La Frontera – Es-
panha e, há duas semanas, na
pré-temporada 2023, realiza-

da no Autódromo do Barein, no
Oriente Médio.

Com um estilo de pilotagem
arrojado e muito veloz Bortoleto
faz parte da nova geração de pilo-
tos que vem se enfrentando há al-
guns anos, desde as disputas dos
principais campeonatos de kart
do mundo como Gabriele Mini,
Paul Aron, Dino Beganovic, Se-
bastian Montoya, dentre outros.

A pista do Bahrain Internatio-
nal Circuit tem extensão de 5.412
metros, características de média-
alta velocidade e ao todo conta
com quatro grandes retas permea-
das por 15 curvas. Após ter per-
corrido mais de 800 km de testes
na pré-temporada, nesta mesma
pista, Gabriel está bastante confi-
ante para o início da temporada.

“Estou muito animado para
este início de trabalho aqui na F3
FIA. Venho me preparando des-
de muito cedo e, ano após ano,

consigo evoluir em termos de
pilotagem e, logicamente, co-
nhecimento das pistas e dos
equipamentos. Trabalhei duro
com a equipe desde o fim do ano
no desenvolvimento de nosso
conjunto para 2023 e, a melhor

prova disso, foram os tempos
que conseguimos nos testes da
pré-temporada. Sem nenhum tipo
de pressão vamos para esta pri-
meira etapa em busca dos melho-
res resultados e, com tranquili-
dade, na busca pelas primeiras

posições”, concluiu o piloto de
18 anos.

Na manhã de sexta-feira
teve início a programação de
pista com a única sessão de
treinos livres do fim de sema-
na. Os pilotos tiveram 45 mi-
nutos de pista livre para busca-
rem todos os ajustes necessá-
rios tanto para condições de
corrida como, também, para a
classificação. De forma incon-
testável Bortoleto foi todo o
tempo o piloto mais veloz da
pista e encerrou a sessão com
a primeira colocação estabele-
cendo um tempo de
1m47s775.

Sábado será realizada a
Sprint Race, com largada pre-
vista para as 6:15 da manhã e,
no domingo, a Feature Race, às
05:50 da manhã. Toda a progra-
mação será transmitida Ao
Vivo pela Band Sports.
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Itaú BBA TRIDAY Series chega
com novidades em 2023

cuito chega ainda mais inclusivo
neste ano com a criação de mais
uma modalidade. Trata-se da Su-
per Sprint, uma prova menor e
mais rápida, que deverá incentivar
ainda mais a prática do esporte.

Com isso, os participantes têm
agora à disposição três modalidades
de escolha nas etapas: a SPRINT
(750 metros de natação, 20 km de
ciclismo e 5 km de corrida) e STAN-
DARD (1,5 km de natação, 40 km
de ciclismo e 10 km de corrida), e a
SUPER SPRINT (375 metros de
natação, 10 quilômetros de ciclis-
mo e 2,5 quilômetros de corrida).

A criação da Super Sprint
busca dar mais opções para atra-
ir e motivar novos competidores,
ampliando a base e possibilitan-

do um maior surgimento de ta-
lentos para o triatlo nacional.
Além disso, ela ainda ajudará os
mais experientes nos treinos e
servirá para que possam testar
seus desempenhos em distânci-
as mais rápidas.

O Itaú BBA TRIDAY Series terá
quatro etapas no ano, com abertura
no dia 19 de março, na Base Aérea
de Santos. O local recebe o evento
pela quarta vez e tem como vanta-
gem a segurança, uma vez que é
100% fechado, sem compartilha-

mento com carros, além da nata-
ção abrigada. Cerca de 400 triatle-
tas são esperados e as inscrições
seguem abertas e podem ser feita
pelo sita www.tridayseries.com.br.
As demais etapas serão anunciadas
em abril.

O Itaú BBA TRIDAY Series
com Title Sponsor Itaú BBA
tem o patrocínio de Track Fi-
eld, On Running, Omint e Hei-
neken e co-patrocínio de Dux.
Mais informações no site ofi-
cial, www.tridayseries.com.br

Itaú BBA TRIDAY Series

A temporada 2023 marca a
quinta edição do Circuito Itaú
BBA TRIDAY Series. Criado

pela Unlimited Sports para ampli-
ar as opções aos atletas e buscar
novos talentos para o triatlo, o cir-
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Multa para
descarte de

entulho vai passar
de R$ 500 para

R$ 25 mil

A Prefeitura de São Paulo
enviou à Câmara Municipal na
última quinta-feira (2) um
Projeto de Lei (PL) que au-
menta de R$ 500 para R$ 25
mil a multa para quem depo-
sitar entulho , terra e resídu-
os de massa maior que 50
quilos em áreas e logradores
públicos, como ruas e ave-
nidas. O PL estabelece au-
mento nas multas também
para outras infrações, como
acumular resíduos sólidos
domiciliares em locais não
autorizados pelo Poder Pú-
blico (passando de R$ 50,00
para R$ 2 mil), entre outras.

O objetivo do PL é evitar
condutas que podem causar
maiores danos à saúde da po-
pulação, atrapalhem o trabalho
de limpeza pública e foi pen-
sado como forma educativa de
conscientização para um pro-
blema que se agrava cada vez
mais na cidade.

O PL prevê também au-
mento das multas para quem
não realiza a devida limpeza de
uma obra, depois de finaliza-
da, passando de R$ 50,00 para
R$ 2 mil por dia. Já para quem
deposita resíduos nos chama-
dos “bota-fora”, encostas, cor-
pos de água, lotes vagos, pas-
seios, vias e outras áreas pú-
blicas e em áreas protegidas
por Lei, a multa passa dos atu-
ais R$ 500,00 para R$ 25 mil
por dia.

O PL foi enviado à Câmara
e agora deverá passar pela
apreciação das comissões de
Constituição e Justiça, Finan-
ças e Administração Pública. A
expectativa do executivo é que
isso aconteça na próxima se-
mana e já seja submetida à pri-
meira votação. Depois disso
ocorrerão duas audiências pú-
blicas e o PL vai à segunda vo-
tação, o que deve acontecer
até o final deste mês.

De acordo com o líder do
governo na Câmara, vereador
Fábio Riva (PSDB), a aprova-
ção deste PL será tratada com
prioridade pela Casa, dada a
gravidade da situação. “É mais
que urgente punir com mais ri-
gor quem contribui de maneira
criminosa como a agravamento
das enchentes, por meio de des-
carta irregular”, afirma Riva.
“Principalmente no caso de
grandes obras geradoras de en-
tulhos, que muitas vezes são des-
cartados irregularmente e aca-
bam em córregos e bueiros”.

Página 8
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Cerca de 15 milhões de
consultas foram feitas nos três
primeiros dias de reabertura do
sistema de valores esquecidos
em bancos, informou na sex-
ta-feira (3) o Banco Central
(BC). Desse total, a maioria
(73%) não encontrou dinheiro
esquecido.

O site Valores a Receber
(SVR), administrado pelo BC,
registrou 15 milhões de con-
sultas e, dessas, 27% foram
positivas, com recursos a se-
rem resgatados. Somente na
quinta-feira (2), terceiro dia de
consulta, ocorreram 4,3 mi-
lhões de procuras, das quais

1,1 milhão tiveram resultado
positivo e 3,2 milhões não
apontaram recursos a serem
sacados.

O BC esclarece que duas
consultas públicas feitas pela
mesma pessoa contam como
duas vezes. O levantamento
considera como consultas in-
dependentes caso um usuário
digite o mesmo Cadastro de
Pessoa Física (CPF) ou Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídi-
ca (CNPJ) várias vezes.

O sistema foi reaberto na
terça-feira (28). Os saques
ocorrerão a partir de 7 de mar-
ço.                          Página 3

O ministro do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome, We-
llington Dias, disse na sexta-feira
(3) que o governo vai atualizar o
cadastro do Bolsa Família, pro-
grama que foi relançado na quin-
ta-feira (2) Segundo o ministro,
cerca de 12 mil pessoas serão
contratadas para realizar a atua-

12 mil pessoas serão
contratadas para atualizar

dados do Bolsa Família
lização do cadastro.

Dias informou que os con-
tratados farão uma espécie de
“pente-fino” para atualizar os
dados dos beneficiários, por
meio de uma busca ativa. De
acordo com o ministro, cerca
de 2,5 milhões de pessoas re-
cebiam o benefício indevida-
mente.                         Página 3

Novo diretor do Inca
promete aumentar controle

precoce do câncer
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O governador Tarcísio de
Freitas vistoriou na quinta-fei-
ra (2) as condições da Barra-
gem e Eclusa da Penha, locali-
zada na cidade de São Paulo.
Durante a ação, ele anunciou
medidas para mitigar os impac-
tos das cheias na Região Me-
tropolitana. A estrutura tem pa-
pel importante no sistema hí-
drico por ser responsável pelo
controle de vazão do Rio Tietê
e por regular as cheias na Bacia
do Alto Tietê.

Além de recuperar a funci-
onalidade de quatro das seis
comportas da infraestrutura hí-
drica, o chefe do Executivo
paulista falou que adotará um
plano de desassoreamento de
rios. A medida, segundo Tarcí-
sio de Freitas, tem potencial de
reduzir os impactos das cheias
sobre a população que vive em
bairros localizados em áreas de
várzea. Porém, será preciso de-

senvolver um plano de ocupa-
ção territorial para retirar mi-
lhares de famílias desse tipo de
localidade no estado.

“Essa barragem tem um pa-
pel fundamental para o contro-
le de cheias da cidade de São
Paulo, com a operação conjun-
ta com o Pinheiros. Vamos fa-
zer uma obra de recuperação
das comportas que não estão
funcionando hoje. Em dois me-
ses, devemos estar com opera-
ção plena das seis comportas.
Vamos iniciar um grande pro-
grama de desassoreamento do
Tietê e outros rios”, destacou
o governador.

Tarcísio de Freitas detalhou
como será feito o processo
para desassorear os rios. “Va-
mos trabalhar em duas etapas.
Em uma primeira, fazendo con-
tratos de desassoreamento. E
vamos pensar em uma parceria
público-privada, que será ainda

mais abrangente, com controle
de determinados aspectos que
têm interferência em cheias.
Mas aí há um tempo de mode-
lagem que vamos precisar.”

Além do cuidado com a bar-
ragem, que receberá aperfeiço-
amentos nos próximos meses,
o Departamento de Águas e
Energia Elétrica (DAEE), tam-
bém trabalha no desassorea-
mento e manutenção em cerca
de 62 quilômetros do Rio Tie-
tê na capital e Região Metro-
politana. Em 2022, por exem-
plo, foram removidos cerca de
624,6 mil m³ de sedimentos
como lodo, areia e lixo. Além
disso, mais de 6,5 mil pneus
foram retirados do canal nesse
processo.

O DAEE realiza ainda o de-
sassoreamento em outros 41
quilômetros do Rio Tietê. A
ação tem benefício direto por
permitir maior navegabilidade

em um trecho de mais de 13
quilômetros acima da barra-
gem, aumenta a capacidade de
escoamento do canal e evita
enchentes em caso de chuvas
intensas, além de contribuir
para a melhoria da qualidade das
águas.

O governador também
acompanhou a chegada de aju-
da humanitária da Defesa Civil
do Estado de São Paulo a Ita-
quaquecetuba. Lá, foram entre-
gues 3,5 toneladas de doações
à Secretaria Municipal de Ser-
viços Urbanos. A iniciativa foi
realizada em parceria com o
Fundo Social de São Paulo
(Fussp).

A cidade já recebeu mais de
mil itens em ajuda humanitária
da Defesa Civil, como cestas
básicas, colchões, cobertores e
kits de limpeza, totalizando um
aporte de R$ 125,5 mil. Ainda
na região, Tarcísio de Freitas

também visitou o bairro Vila
Maria Augusta para avaliar os
danos causados pelas chuvas na
região.

Ainda nesta quinta-feira, o
governador paulista fez um so-
brevoo sobre uma área de ris-
co de deslizamento de encos-
tas em Ferraz de Vasconcelos.

Mobilidade urbana
A ampliação da malha de

transporte metropolitano sobre
trilhos também esteve em pau-
ta. O governador Tarcísio de
Freitas falou que uma das prio-
ridades será ampliar a rede para
cidades da Região Metropoli-
tana de São Paulo, como Gua-
rulhos, Santo André, São Ber-
nardo do Campo e São Caetano
do Sul.

“Queremos levar o metrô
para Guarulhos e para a região
do ABC. É importante começar
a tirar o metrô da cidade de São

Paulo e levar para a Região Me-
tropolitana. São investimentos
pesados, investimentos que le-
vam tempo, mas temos que dar
os primeiros passos”, desta-
cou.

A Linha 19-Celeste, que
atenderá Guarulhos, foi incluí-
da no pacote de projetos quali-
ficados no âmbito do Programa
de Parcerias de Investimentos
de São Paulo (PPI-SP) nesta
semana.

Além disso, o governador
paulista falou sobre o andamen-
to do projeto de construção do
Trevo Bonsucesso, também em
Guarulhos. Ele relatou que as
obras poderão ser iniciadas uma
vez que o projeto passe pela fase
de acreditação. “Tão logo essa
acreditação termine, a obra vai
poder começar. O Trevo de Bon-
sucesso, em breve, vai ser uma
realidade. Estamos bastante em-
penhados nisso.”

Prodesp e Embratel firmam parceria para
oferecer internet via satélite no Litoral Norte
A Prodesp, empresa de Tec-

nologia do Governo de São Pau-
lo que operacionaliza o Poupa-
tempo, e a Embratel firmaram
uma parceria que assegura sinal
de internet via satélite no Lito-
ral Norte. A iniciativa garante
conectividade para os atendi-
mentos de novas vias de RG e
CNH (Carteira Nacional de Ha-
bilitação) emitidas gratuitamen-
te à população atingida pelas
chuvas extremas em São Sebas-
tião durante o carnaval.

“O trabalho do Poupatempo
Móvel em São Sebastião foi

uma preocupação imediata do
governador Tarcísio de Freitas
para garantir cidadania à popu-
lação e rápido acesso a cadas-
tros em programas sociais.
Em sete dias, a carreta já con-
cluiu 1.090 atendimentos de
RG e CNH, tanto em mesa
como em totens de autoaten-
dimento. Até o momento, já
foram 2,6 mil atendimentos nas
cidades afetadas pela catástro-
fe”, disse Gileno Gurjão Barre-
to, presidente da Prodesp.

A Embratel é um dos princi-
pais fornecedores de serviços

de TI e Telecom do Brasil. A ini-
ciativa também conta com par-
ticipação da operadora Claro e
assegura o funcionamento de
duas antenas de conectividade
via satélite na cidade mais afe-
tada pela catástrofe.

Uma antena está no Instituto
Verdescola e outra funciona na
carreta do Poupatempo Móvel,
que está estacionada próximo à
sede da entidade. A Embratel
também disponibilizou note-
books e impressoras para os
atendimentos que garantem no-
vos documentos à população.

“A Embratel está disponibi-
lizando 50 Mbps de internet via
satélite para a assistência social
das pessoas atingidas pelos tem-
porais”, afirmou Maria Teresa
Lima, diretora-executiva da
Embratel para Governo.

A infraestrutura também dá
suporte aos serviços da Claro na
região, possibilitando que a po-
pulação possa se conectar às re-
des móveis de internet e telefo-
nia. A Embratel ainda recebe
doações na cidade de Santos
para auxílio a desabrigados e
desalojados pelo desastre.

Documentário “Mulheres do Bixiga”
estreia na #CulturaEmCasa

A plataforma #CulturaEm-
Casa lança um pacote de ações
que comemora o Dia Internaci-
onal da Mulher. Entre shows e
especiais, o documentário ori-
ginal da plataforma “Mulheres
do Bixiga” estreia dia 4 de mar-
ço às 20h e, a partir do lança-
mento, ficará disponível por de-
manda.

A #CulturaEmCasa é a mai-
or plataforma cultural gratuita
de streaming e vídeo por deman-
da da América Latina, uma ini-
ciativa da Secretaria da Cultura
e Economia Criativa do gover-
no de São Paulo, com gestão da
Amigos da Arte.

“O atual bairro da Bela Vis-
ta, que até 1910 era o Bixiga,

ainda é um espaço de resistên-
cia cultural da capital paulista,
com vitalidade e diversidade que
expressam a história da cidade,
como traz o documentário”, diz
Danielle Nigromonte, diretora-
geral da Amigos da Arte, organi-
zação social de cultura que faz a
gestão da plataforma #Cultura-
EmCasa, e que ocupa um espa-
ço no Teatro Sérgio Cardoso, no
centro do bairro homenageado.
“O filme documental se propõe
a desvendar o bairro a partir de
vozes femininas, do encontro
com as mulheres que habitam e
constroem a história contínua
desse território.

Com duração de 25 minutos,
o documentário dá voz a mulhe-

res que vivem no Bixiga, como
Elza Maria Ferreira da Rocha,
Maria Eunice Oliveira Santos,
Nádia Garcia, suas histórias,
seus cantos e a paixão pelo lo-
cal, berço da escola de samba Vai
Vai e que recebeu tantos italia-
nos, fugidos da fome e da guer-
ra, quanto uma comunidade ne-
gra que formou o quilombo Sa-
racura, que existiu onde hoje se
encontra a Praça 14 Bis.

Padre Toninho da Pastoral
Arazambi Povo de Deus (atual
Pastoral Afro Achiropita), tia
Geni, Walter Taverna e mais
uma série de nomes parte da his-
tória do Bixiga são lembrados
durante o documentário, dirigi-
do pelo cineasta Rubens Cris-

pim Jr, com narração de Daniel-
le Franco da Rocha, professora
e pesquisadora do Instituto Bi-
xiga.

A proteção das construções
históricas e o urbanismo do
bairro, que detém a maior den-
sidade populacional da cidade de
São Paulo, também integram o
filme que fala ainda das possi-
bilidades culturais do bairro, da
viabilidade do metrô, e dos pro-
blemas, como lixo, educação
ambiental e outros temas.

Para acessar os conteúdos da
plataforma #CulturaEmCasa,
acesse o site
www.culturaemcasa.com.br ou
baixe o aplicativo disponível no
Google Play e Apple Store.

Prefeitura de SP facilita pagamento
da dívida ativa em até 60 meses

A Prefeitura de São Paulo
publicou portaria que altera as
condições de parcelamento dos
débitos que já estão em dívida
ativa. A medida facilita o paga-
mento da dívida em até 60 ve-
zes, com valor mínimo de cada
prestação de R$ 150. Pela le-
gislação anterior, débitos até
R$ 181 mil poderiam ser divi-
didos em até 36 meses e aci-
ma deste valor, o parcelamen-
to já poderia ser feito em 60

vezes, com valor mínimo da
parcela de R$ 4,6 mil.

A nova portaria alterou tam-
bém os valores de entrada em
caso de reparcelamento. Ago-
ra os valores de entrada podem
ser de são 5, 10 ou 15% do
débito, conforme seja primei-
ro, segundo ou terceiro repar-
celamento, substituindo, com
isso, os percentuais anteriores
de 10, 20 e 30%.

O parcelamento de qualquer

dívida pode ser feito pelo Por-
tal da Dívida Ativa
(dividaativa.prefeitura.sp.gov.br)
e clicar em “consulta/pagamen-
to/parcelamento”, sem necessi-
dade de atendimento presenci-
al. Só será solicitada a identifi-
cação pela senha web para acor-
dos acima de R$ 100 mil. O sis-
tema vai indicar o número má-
ximo de parcelas de acordo com
o valor total do débito e o que
está previsto na legislação. As

parcelas são corrigidas pelo
IPCA e acrescidas de juros de
1% ao mês.

As novas regras não se apli-
cam aos débitos do Simples Na-
cional, que continuam regidos
pela legislação própria, que
prevê o pagamento em até 60
meses, com valor mínimo da
parcela de R$ 300 (ou R$ 50
para microempreendedores
individuais), corrigidas pela
taxa Selic.

Mutirão para contratação de estagiários será
realizado nas DREs Campo Limpo e Butantã

As Diretorias Regionais de
Educação (DREs) Campo Lim-
po e Butantã irão promover um
Mutirão para Contratação de
Estagiários, nos dias 6 e 8 de
março, respectivamente. A ação
é aberta para estudantes de cur-
sos de licenciatura interessados
em estagiar em escolas da Rede
Municipal de Ensino de São
Paulo em um dos dois progra-
mas, o Aprender sem Limites e
o Parceiros da Aprendizagem.

Na DRE Campo Limpo, o
mutirão será realizado no CEU
Casa Blanca, com início às
8h30; já na Butantã, será no au-
ditório da própria DRE, a par-
tir das 9h. Nesta ação, ocorre-

rá a apresentação dos progra-
mas de estágio e orientação
aos estudantes que tenham in-
teresse em iniciar o processo
de seleção. Para participar não
é necessário fazer inscrição, o
atendimento será feito por or-
dem de chegada.

O candidato deve ser estu-
dante do 2º ao penúltimo semes-
tre nos cursos de graduação em
Pedagogia, Letras, Matemática,
Geografia, História, Educação
Física, Inglês, Educação Especi-
al e Artes. Para trabalhar nas es-
colas da DRE Butantã também é
necessário ter disponibilidade
para atuar em escolas localiza-
das nos distritos Alto de Pinhei-

ros, Butantã, Itaim Bibi, Jardim
Paulista, Morumbi, Pinheiros,
Raposo Tavares, Rio Pequeno e
Vila Sônia. Para atuar nas esco-
las da DRE Campo Limpo é ne-
cessário ter facilidade de aces-
so às unidades situadas nos dis-
tritos de Campo Limpo, Capão
Redondo, Jardim Ângela, Jardim
São Luiz e Vila Andrade.

A SME oferece oportunida-
de para cerca de 6 mil estudan-
tes realizarem estágio remune-
rado em escolas municipais. As
vagas são para estudantes que
cursam do 2º até o penúltimo
semestre de graduação nos cur-
sos de Pedagogia, e licenciatu-
ras como Letras, Matemática,

Geografia, História, Educação
Física, Inglês, Ciências, Artes e
Educação Especial. A carga ho-
rária é de 6 horas diárias, totali-
zando 30 horas semanais; remu-
neração, com auxílios, chega a
R$ 2.039,85.

Os estudantes contratados
poderão atuar em um dos dois
programas: Parceiros da Apren-
dizagem ou Aprender Sem Limi-
tes. No primeiro, o estagiário
auxiliará os professores que atu-
am nas salas do Ciclo de Alfa-
betização, já no segundo, o uni-
versitário auxiliará em turmas
em que há estudantes com defi-
ciências e/ou transtornos do es-
pectro autista.

cesar@cesarneto.com 

CESAR
 NETO

  www.cesarneto.com

CÂMARA (São Paulo)
Brasil Vita (vereador de 1961 até 2000) e Antonio Carlos

Rodrigues (1º a presidir a Mesa por 4 anos sequenciais), não
demitiam por perseguições políticas. Quando demitiam, era por
deslealdade ou falta de caráter

.
PREFEITURA (São Paulo)
Do Jânio, que demitia por ‘bilhetinho’, até Doria, que demi-

tia como naquele programa da tv, Erundina, Maluf-Pitta, Marta,
Serra, Kassab, Haddad e Covas não assumiram por escrito a pro-
messa do Lulismo (parte 3)

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Quando presidiu a Casa (início dos anos 1980) Mantelli Neto

(Arena) não só não demitia por perseguições políticas, como
premiou as carreiras do funcionalismo, com projeto que ficou
conhecido como ‘Mantelão’

.
GOVERNO (São Paulo)
Os lendários Adhemar de Barros e Jânio Quadros até demiti-

am Secretários e partidários, mas as razões eram outras, por conta
do Brasil estar vivendo o Século 20 pós 2ª guerra mundial. Polí-
tica e imprensa eram Escolas

.
CONGRESSO (Brasil)
Será que o próprio deputado (por Pernambuco) Bivar, dono

do União (PSL + DEM) vai ‘demitir’ o ex-colega de Câmara
Federal que tá pra ser demitido do ministério (Comunicações),
ou o Lulismo vai reconstruir o Brasil ?

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Se o Lulismo (parte 1) tivesse dado a ‘aula’ de sinceridade

que tá dando agora, cumprindo o que escreveu e assinou - de-
missão de ministros que cometerem crimes - talvez não fosse
processado, julgado, condenado e preso

.
PARTIDOS (Brasil)
Se tem poderosos, ou poderosas, pra demitir desde vice-pre-

sidentes, secretários gerais, dirigentes estaduais e municipais
dos partidos são seus donos(as) e sócios(as) preferenciais (Pes-
soas Jurídicas de Direito Privado)

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Indicação do advogado - do Lula no caso ‘Lava Jato’ e até

agora - Zanin pro Supremo repetiria a lealdade com Toffoli, en-
tão advogado do PT. E se senadores(as) ‘aliados’ ameaçarem votar
contra, serão ‘demitidos’ ?

.
ANO 31
O jornalista Cesar Neto publica a coluna de política -

cesarneto.com - na imprensa (Brasil) desde 1993. Recebeu
Medalha Anchieta (Câmara SP) e Colar de Honra ao Mérito (As-
sembleia SP) como referencial das liberdades possíveis



Preços da indústria subiram
0,29% em janeiro deste ano
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Os preços da indústria subi-
ram 0,29% em janeiro deste
ano, em relação a dezembro de
2022, com 14 das 24 atividades
investigadas mostrando varia-
ções positivas de preço ante o
mês anterior. Os dados constam
do Índice de Preços ao Produ-
tor (IPP), divulgado na sexta-fei-
ra (3) pelo Instituto Brasileiro
de Geografia e Estatística
(IBGE). As quatro maiores va-
riações foram observadas em
indústrias extrativas (9,62%);
bebidas (5,30%); papel e celu-
lose (-3,37%) e calçados e pro-
dutos de couro (-2,25%). Em
dezembro do ano passado, o IPP
teve variação negativa de
1,26%, com 11 atividades apre-
sentando maiores preços médi-
os em relação a novembro. Já
em janeiro de 2022, o índice
evoluiu 1,20%.

O Índice de Preços ao Pro-
dutor das Indústrias Extrativas
e de Transformação do IBGE
mede os preços de produtos na
porta de fábrica, sem impostos
e fretes, e engloba as grandes
categorias econômicas como
bens de capital, bens interme-
diários e bens de consumo (du-
ráveis, semiduráveis e não du-
ráveis).

De acordo com o IBGE, a
variação de preços de 0,29% em
janeiro, em relação a dezembro
de 2022, refletiu em retração de
0,07% em bens de capital, en-
quanto bens intermediários tive-
ram elevação de 0,35% e bens
de consumo de 0,28%, com alta
de 0,55% em bens de consumo
duráveis e de 0,23% em bens de
consumo semiduráveis e não
duráveis.

O IPP mostra também que a
principal influência entre as
grandes categorias econômicas
foi exercida por bens interme-
diários, cujo peso na composi-
ção do índice geral atingiu
57,42%, respondendo por 0,20
ponto percentual da variação de
0,29% nas indústrias extrativas
e de transformação.

Extrativas
De acordo com os pesquisa-

dores do IBGE, o setor indus-
trial de maior destaque na com-
posição do resultado agregado,
na comparação entre janeiro e
dezembro, foi o de indústrias
extrativas, cujos preços varia-
ram 9,62%, em média. Esse é o
primeiro resultado positivo des-
de maio de 2022, quando alcan-
çou 12,55%. A atividade respon-

deu por 0,42 ponto percentual
de influência na variação de
0,29% da indústria geral, em ja-
neiro deste ano. No acumulado
de 12 meses findos em janeiro
de 2023, indústrias extrativas
tiveram redução de 7,85%, re-
sultado que os técnicos do
IBGE consideraram “um pouco
menos intenso” do que o obser-
vado no fechamento de 2022,
de menos 7,92%.

No acumulado em 12 me-
ses, a alta atingiu 2,24% em ja-
neiro, contra 3,16% em dezem-
bro. Na comparação de janeiro
de 2023 com igual mês do ano
passado, os setores que apre-
sentaram as quatro maiores va-
riações de preços foram perfu-
maria, sabões e produtos de
limpeza (16,66%); bebidas
(16,54%); impressão (16,07%);
e fabricação de máquinas e equi-
pamentos (13,64%).

O IPP revela ainda que, no
acumulado em 12 meses, os se-
tores de maior influência no re-
sultado agregado foram alimen-
tos (1,34 p.p.); outros produtos
químicos (-1,32 p.p.); refino de
petróleo e biocombustíveis
(0,79 p.p.); e metalurgia (-0,74
p.p.). Também na avaliação dos
últimos 12 meses encerrados

em janeiro, a variação de preços
de bens de capital foi de 9,21%.
Já os preços dos bens interme-
diários mostraram variação ne-
gativa de 0,47% no intervalo de
um ano, enquanto bens de con-
sumo cresceram 5,50%.

Destaques
Os preços do setor de ali-

mentos variaram, em média,
0,48% em janeiro de 2023, em
comparação a dezembro de
2022, com expansão no relati-
vo à passagem de novembro para
dezembro (0,28%). Com isso, o
acumulado em 12 meses, que
fechou 2022 em 5,03%, subiu
para 5,74% em janeiro deste
ano. Em relação a dezembro de
2022, três grupos apresentaram
variações acima de 0,48%: lati-
cínios (5,86%), moagem, fabri-
cação de produtos amiláceos e
de alimentos para animais
(1,39%) e fabricação e refino
de açúcar (3,22%). No sentido
inverso, o destaque foram os
preços de abate e fabricação de
produtos de carne, com queda de
2,90%. Na comparação de janei-
ro de 2023 ante janeiro de 2022,
o IPP revela que tiveram preços
acima do resultado do setor
(5,74%) os setores de laticíni-

os (24,80%) e moagem, fabri-
cação de produtos amiláceos e
de alimentos para animais
(16,90%). Mais uma vez, o ín-
dice aponta que a variação dos
preços de abate e fabricação de
produtos de carne teve variação
negativa em 12 meses de 2,91%.

O setor de bebidas, por sua
vez, teve aumento de preços em
janeiro de 2023 de 5,30%, em
relação ao mês anterior. Na
comparação com janeiro de
2022, houve elevação de
16,54% dos preços. No setor de
refino de petróleo e biocombus-
tíveis, os preços variaram, em
média, em queda de 1,50% na
passagem de dezembro de 2022
para janeiro de 2023, continu-
ando com resultado negativo,
embora com menor intensidade
do que em dezembro (5,48%).
A variação em 12 meses ficou
em 6,99%.

Em janeiro, os preços da in-
dústria química recuaram pelo
sétimo mês consecutivo na
comparação com o mês imedi-
atamente anterior, destacou o
índice divulgado pelo IBGE. O
setor apresentou variação nega-
tiva de 1,18%, acumulando que-
da de 19,51% nos preços desde
julho do último ano. Em 12 me-

ses, a variação acumulada do se-
tor totalizou taxa negativa de
13,04%.

Na comparação entre janei-
ro de 2023 e dezembro de 2022,
a variação de preços da ativida-
de metalúrgica foi de 0,11%.
Esse foi o primeiro resultado
positivo após sete meses conse-
cutivos de queda, salientaram os
pesquisadores do Instituto. Já
nos últimos 12 meses, a varia-
ção acumulada para o setor foi
de queda de 10,59%, distante do
resultado apurado em janeiro de
2022, quando acumulou cresci-
mento de 31,65% nos últimos
12 meses.

O grupo econômico siderúr-
gico seguiu negativo, apresen-
tando, em janeiro, o oitavo
mês consecutivo de queda
ante o mês anterior, da ordem
de 0,10%. Com isso, nos úl-
timos 12 meses, o grupo acu-
mulou variação também nega-
tiva de 10,22%. Da mesma
forma que ocorreu com a ati-
vidade metalúrgica, o resulta-
do registrado para a siderur-
gia foi bastante diferente do
observado em janeiro  de
2022, quando o grupo acumu-
lou alta de 37,06%, indicou o
IPP. (Agencia Brasil)

BC recebe 15 milhões de consultas
sobre dinheiro esquecido

Cerca de 15 milhões de con-
sultas foram feitas nos três pri-
meiros dias de reabertura do sis-
tema de valores esquecidos em
bancos, informou na sexta-feira
(3) o Banco Central (BC). Des-
se total, a maioria (73%) não
encontrou dinheiro esquecido.

O site Valores a Receber
(SVR), administrado pelo BC,
registrou 15 milhões de consul-
tas e, dessas, 27% foram positi-
vas, com recursos a serem res-
gatados. Somente na quinta-fei-
ra (2), terceiro dia de consulta,
ocorreram 4,3 milhões de pro-
curas, das quais 1,1 milhão tive-
ram resultado positivo e 3,2 mi-
lhões não apontaram recursos a
serem sacados.

O BC esclarece que duas
consultas públicas feitas pela
mesma pessoa contam como
duas vezes. O levantamento
considera como consultas in-
dependentes caso um usuário
digite o mesmo Cadastro de
Pessoa Física (CPF) ou Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica
(CNPJ) várias vezes.

O sistema foi reaberto na ter-
ça-feira (28). Os saques ocor-
rerão a partir de 7 de março.

De acordo com o BC, cerca
de 38 milhões de pessoas físi-
cas e 2 milhões de pessoas jurí-
dicas têm aproximadamente R$
6 bilhões a receber.

Melhorias
O sistema tem novidades,

como impressão de telas e de
protocolos de solicitação para
compartilhamento no WhatsA-
pp e inclusão de todos os tipos
de valores previstos na norma do
SVR. Também haverá uma sala
de espera virtual, que permite
que todos os usuários façam a
consulta no mesmo dia, sem a
necessidade de um cronograma
por ano de nascimento ou de
fundação da empresa.

Há possibilidade de consul-
ta a valores de pessoa falecida,
com acesso para herdeiro, tes-
tamentário, inventariante ou re-
presentante legal.

O sistema informa a institui-
ção responsável e a faixa de va-

lor. Também haverá mais trans-
parência para quem tem conta
conjunta. Se um dos titulares
pedir o resgate de um valor es-
quecido, o outro, ao entrar no
sistema, conseguirá ver as infor-
mações como valor, data e CPF
de quem fez o pedido.

Fontes de recursos
A nova fase do SVR incluiu

fontes de recursos esqueci-
dos que não estavam nos lo-
tes do ano passado. Foram
acrescentadas contas de paga-
mento pré ou pós-pagas en-
cerradas, contas de registro
mantidas por corretoras e dis-
tribuidoras encerradas e ou-
tros recursos disponíveis nas
instituições para devolução.

Além dessas fontes, o SVR
engloba os seguintes valores,
já disponíveis para saques no
ano passado: contas-corren-
tes ou de poupança encerra-
das; cotas de capital e rateio
de sobras líquidas de ex-par-
ticipantes de cooperativas de
crédito; recursos não procura-

dos de grupos de consórcio en-
cerrados; tarifas cobradas inde-
vidamente; e parcelas ou despe-
sas de operações de crédito co-
bradas indevidamente.

Golpes
Nesta fase do programa, o

Banco Central aconselha o cor-
rentista a ter cuidado com gol-
pes de estelionatários que ale-
gam fazer a intermediação para
supostos resgates de valores es-
quecidos. O BC esclarece que
todos os serviços do Valores a
Receber são totalmente gratui-
tos e que não envia links, nem
entra em contato para tratar so-
bre valores a receber ou para
confirmar dados pessoais.

O BC também esclarece que
apenas a instituição financeira
que aparece na consulta do Sis-
tema de Valores a Receber
pode contactar o cidadão. O
órgão pede que nenhum cida-
dão forneça senhas e esclare-
ce que ninguém está autoriza-
do a fazer esse tipo de pedido.
(Agencia Brasil)

Somente nos dois primei-
ros meses do ano, mais de 90
empresas foram autorizadas a
exportar milho para a China.
Elas foram habilitadas pelo
Ministério da Agricultura e
Pecuária (Mapa) a venderem o
grão ao país asiático nesse pe-
ríodo.

Com a habilitação, sobe
para 446 o número de compa-
nhias autorizadas a exportar o
produto à China. Segundo o
Mapa, a segunda maior econo-
mia do planeta faz parte da es-
tratégia para impulsionar as
exportações de milho, que de-
vem bater recorde neste ano e
podem ultrapassar as exporta-
ções dos Estados Unidos.

Em janeiro, as exportações
brasileiras de milho subiram
167% em relação ao mesmo
mês do ano passado, segundo o
Ministério do Desenvolvimen-
to, Indústria, Comércio e Ser-
viços. A China absorveu 15%
das vendas brasileiras. Até o ano

Mais 90 empresas são
habilitadas para vender

milho à China
passado, Irã, Japão, Espanha e
Egito eram os maiores compra-
dores de milho do Brasil.

Desde o ano passado, cabe
ao Ministério da Agricultura re-
gistrar as empresas brasileiras
que atendem aos requisitos es-
tabelecidos pela China para a
exportação de milho. A habilita-
ção consta de acordo fechado
entre os dois países em 2022.

Após o registro no Brasil,
o Ministério da Agricultura en-
via a lista de empresas habilita-
das à Administração Geral de
Alfândegas da China (GACC na
sigla em inglês). Assim que as
autoridades chinesas confirma-
rem a lista, as empresas podem
embarcar o grão àquele país.

O Ministério da Agricultu-
ra oferece uma página na inter-
net para as empresas que dese-
jarem exportar milho para Chi-
na. Para obterem a habilitação,
as companhias devem acessar o
site do ministério. (Agencia
Brasil)

O ministro do Desenvolvi-
mento e Assistência Social, Fa-
mília e Combate à Fome, We-
llington Dias, disse na sexta-fei-
ra (3) que o governo vai atuali-
zar o cadastro do Bolsa Família,
programa que foi relançado na
quinta-feira (2) Segundo o mi-
nistro, cerca de 12 mil pessoas
serão contratadas para realizar a
atualização do cadastro.

Dias informou que os con-
tratados farão uma espécie de
“pente-fino” para atualizar os
dados dos beneficiários, por
meio de uma busca ativa. De
acordo com o ministro, cerca de
2,5 milhões de pessoas recebi-
am o benefício indevidamente.

“Serão contratadas 12 mil
pessoas no Brasil inteiro, que
serão treinadas para atualização
do cadastro”, disse. “Para não
só termos um cadastro atuali-
zado, tirando quem não tem di-
reito, mas também incluindo
pessoas que estavam na fila, ti-
nham direito e não eram aten-
didas”, complementou, em en-
trevista coletiva para apresen-
tar detalhes sobre a reformula-
ção do programa.

O Bolsa Família é voltado
para famílias em situação de vul-
nerabilidade econômica e soci-
al. Para serem habilitadas, elas
precisam atender critérios de
elegibilidade, como apresentar
renda per capita classificada
como situação de pobreza ou
de extrema pobreza, ter os da-
dos atualizados no Cadastro
Único e não ter informações

12 mil pessoas serão
contratadas para atualizar
dados do Bolsa Família

divergentes entre as declaradas
no cadastro e em outras bases de
dados federais.

O ministro disse ainda que o
programa deve custar ao gover-
no cerca de R$ 14,5 bilhões em
março, quando começam a valer
as novas regras para a conces-
são do benefício. O valor médio
pago por pessoa será de R$ 260.
Serão 24.838.887 beneficiári-
os, que começarão a receber a
partir do dia 20 de março.

Segundo o ministro, nenhu-
ma família vai receber menos do
que R$ 600; também haverá a
criação de uma renda mínima
por pessoa: todas as pessoas da
família, independentemente da
idade, terão direito a uma renda
mínima; as famílias beneficiári-
as com filhos até 6 anos rece-
berão um acréscimo de R$ 150
por criança; as famílias benefi-
ciárias com crianças a partir de
7 anos e adolescentes até 18
anos receberão um adicional de
R$ 50 por criança ou adolescen-
te; e as famílias beneficiárias
com grávidas receberão acrés-
cimo de R$ 50 por gestante.

Para receber o benefício, as
famílias precisam cumprir as
seguintes contrapartidas:
acompanhamento do pré-natal
para gestantes, manutenção das
crianças e adolescentes na es-
cola e atualização da caderne-
ta de vacinação com todos os
imunizantes previstos no Pro-
grama Nacional de Vacinação
do Ministério da Saúde. (Agen-
cia Brasil)

Reoneração deveria ocorrer junto
com mudanças na política da Petrobras

O retorno da taxação dos
combustíveis pelos tributos fe-
derais PIS e Cofins renovará a
capacidade ao estado de promo-
ver políticas públicas relaciona-
das à seguridade social. A medi-
da também corrige a distorção de
subsidiar combustíveis fósseis,
em meio à necessidade mundial
de promover o desenvolvimento
sustentável.

A avaliação é de economistas
ouvidos pela Agência Brasil, que
também alertam que a decisão
pode gerar impacto inflacionário,
atingindo as famílias mais po-
bres, se não houver mudanças na
política de preços da Petrobras.
Atualmente, os valores no Brasil
seguem o mercado internacional.

Na quinta-feira (2), o presi-
dente da Petrobras, Jean Paul
Prates, afirmou que a empre-
sa não ficará atrelada à políti-
ca de preços de diesel e gaso-
lina que tem como base a Pa-
ridade de Preços e Importação
(PPI). Prates concedeu sua
primeira coletiva à imprensa,
no Rio de Janeiro, e disse pre-
tender que a Petrobras pratique
preço do mercado que atua.

No ano passado, o então pre-
sidente Jair Bolsonaro zerou as
alíquotas do Programa de Inte-
gração Social (PIS) e da Contri-
buição para o Financiamento da
Seguridade Social (Cofins) para
a gasolina, o etanol, o diesel, o
biodiesel, o gás natural e o gás
de cozinha.

Em 1º de janeiro, o presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva assi-
nou a Medida Provisória nº

1.157, que previa a reoneração da
gasolina e do etanol a partir de
1º de março e a dos demais com-
bustíveis, em 1º de janeiro de
2024.

Com a confirmação, nesta
semana, da reoneração parcial
dos combustíveis e anúncio de
redução de preços pela Petro-
bras, a estimativa para a gasolina
é de aumento de até R$ 0,34 nas
bombas; e o etanol, R$ 0,02.

A economista chefe do Insti-
tuto para Reforma das Relações
entre Estado e Empresa (IREE),
Juliane Furno, lembra que PIS e
Cofins são contribuições que
têm vinculação constitucional
obrigatória e são para o finan-
ciamento da seguridade soci-
al. Para ela, a decisão vai além
do reequilíbrio das contas pú-
blicas: “é, sobretudo, reequi-
par a capacidade do estado de
promover políticas públicas
universais”. “A medida refi-
nancia o caixa da seguridade
social, o que vai garantir que
todos nós possamos nos apo-
sentar, acessar auxílios de na-
tureza assistencial e também
saúde, que é um ponto impor-
tante do sistema universal
brasileiro”, acrescentou.

A economista afirma que a
decisão é acertada ainda do pon-
to de vista da sustentabilidade, já
que retira subsídios de combus-
tíveis não renováveis, e mostra
disposição do governo de seguir
em direção a uma economia de
baixo carbono. “Não faz sentido
não onerar, em termos de tribu-
tos, combustíveis de origem fós-

sil, se o objetivo é rumar para
transição da matriz energética”.

Juliane Furno ressalta que, no
atual cenário econômico, há es-
paço para a reoneração dos com-
bustíveis, já que o preço do bar-
ril de petróleo está em baixa, e a
inflação dos alimentos apresen-
ta sinais de arrefecimento. No
entanto, ela discorda da maneira
como o governo implementou a
volta dos impostos.

“Acho que deveria ser uma
estratégia gradualista. Tenho um
certo desacordo com a reonera-
ção total dos combustíveis em
uma tacada só. Acho que isso vai
ter um impacto inflacionário que
pode atingir inclusive a popula-
ridade do presidente, o que pode
minar um pouco o meio de cam-
po com relação à necessidade de
levar adiante uma série de outras
políticas importantes”, disse.

De acordo com a economis-
ta, a volta da taxação dos com-
bustíveis e a permanência da po-
lítica de preços da Petrobras po-
derão acabar penalizando os mais
pobres. “Podem surgir impactos
inflacionários na medida em que
a retomada dos tributos, não mo-
dificando a política de preços [da
Petrobras], vai seguir deixando o
combustível mais elevado em um
período de estagnação econômi-
ca, penalizando mais as famílias
mais pobres, tendo elas ou não
automóvel”.

O professor do Instituto de
Economia da Universidade Esta-
dual de Campinas (Unicamp)
Marco Antônio Rocha concorda
com a reoneração dos combus-

tíveis pelos impostos federais.
Entretanto, ele afirma que o go-
verno perdeu a oportunidade de
colocar em debate a política de
preços da Petrobras. Atualmen-
te, a empresa precifica os com-
bustíveis com base no valor in-
ternacional do barril de petró-
leo, e não no custo local de pro-
dução. O modelo é uma média
dos preços estimados pela S&P
Global Commodity Insights
para gasolina, diesel, querose-
ne de aviação e GLP.

“Acho que o primeiro passo
importante seria o governo ter
anunciado junto com isso, a
reoneração,  o que seria uma
nova política de preços da Pe-
trobras. Foi um tema caro du-
rante a campanha o debate so-
bre a política de preços da Pe-
trobras, o governo poderia ter
incluído toda essa discussão
neste momento”, disse.

Rocha ressalva que a atual
política de preços da Petrobras,
em razão do valor internacional
do petróleo estar estabilizado,
não se apresenta como um pro-
blema imediato. Mas poderá se
tornar, em uma mudança do ce-
nário externo.

“Nesse momento, em que
você teve uma certa estabilidade
do preço internacional, isso não
se torna um problema tão gran-
de. Mas pode voltar a ser, depen-
dendo do que acontecer no ce-
nário internacional. E aí fica sem-
pre a questão do que o governo
vai fazer quando isso começar a
pressioná-lo politicamente”.
(Agencia Brasil)
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 4, 5 E 6 DE MARÇO DE 2023

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS, expedido nos
autos do PROC. Nº 0408214-92.1996.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da Unidade de Processamento das
Execuções contra a Fazenda Pública da Comarca da Capital - UPEFAZ, do Foro Central - Fazenda Pública/Acidentes,
Estado de São Paulo, Dr(a). Mariah Calixto Sampaio Marchetti, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS
INTERESSADOS NA LIDE que o(a) MUNICIPALIDADE DE SAO PAULO E OUTRO move uma Desapropriação -
Desapropriação de Desapropriação contra Condominio do Conjunto Manager Center e Alcantara Machado Procuções,
objetivando a desapropriação de uma Área de 99,84m², parte do imóvel sito à Av. Dr. Cardoso de Mello, 1855,
declarados de utilidade pública conforme Decreto Municipal nº 34.663, datado de 17.11.94. Para o levantamento
dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de 10 (dez) dias a contar da publicação
no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o qual, por extrato, será afixado e publicado na
forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 11 de janeiro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1033306-12.2015.8.26.0100 O(A)
MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Carolina
Pereira de Castro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Espólio de Adolpho Eugenio Nardy, representado por
Adolpho Eugenio Nardy Filho, Elaine Feres Vieira, Edifício Araranguá, na pessoa do síndico e Maria Thereza Nardy,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores, que
Fernando Jose Ferreira e Maria Eslisa Pulcherio Ferreira ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando declaração de
domínio sobre imóvel localizado na Rua Maria Figueiredo, nº 177, Paraíso, São Paulo/SP, CEP 04002-001, alegando
posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para contestarem no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da
publicação deste edital. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada Mais. São Paulo, 27
de fevereiro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0010606- 30.2013.8.26.0100 ( Usuc. 171 ) A Dra. Juliana Forster Fulfaro, MM. Juiza de Direito da 1ª Vara
de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Imobiliária e Comercial Bussocaba Ltda, Anésia Vilela de Lima, Osmair Aparecido
Salatino, Alexsandra Maria Silva e Sousa, Geraldo Bernardo de Lima e Aparecida Cornélio de Lima, réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Carlitos José De Oliveira e Leci Flores de Oliveira ajuizou(ram) ação de
USUCAPIÃO, visando a declara&ccedi l;ão de domínio do imóvel localizado na Rua José do Patrocinio
Waetge, nº 129, Vila Dalva, Butantã, São Paulo-SP, com área de 278,26 m², contribuinte nº 160.357.0002-1,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação
dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 04 e 05/03

EDITAL DE CITAÇÃO expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 1083114-15.2017.8.26.0100
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo,
Dr(a). Juliana Dias Almeida de Filippo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) ESPÓLIO DE JOSÉ MACEDO,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuaisinteressados, bem como seus cônjuges e/ou sucessores,
que Maria Lúcia Oliveira, Carlos Alberto de Souza Oliveira, Antonio Tomaz da Silva, Rosa Maria dos Santos
Silva, Luis Carlos da Silva, Alice Matos das Virgens da Silva, Rogerio de Santana Silva, Daniela de Andrade
Genofre Silva, Simone Izidorio de Santana Pimentel, Marcio Pimentel da Silva, Arlete Izidorio de Santana
Rodrigues, Denis Rodrigues Gonçalves, Maria de F átima da Silva, Milton Jose da Silva, Maria Helena
Izidorio Silva, Helena Afonso Silva, Bruno Henrique Afonso Silva e Caio Felipe Afonso Silva ajuizou(ram)
ação de USUCAPIÃO, visando declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Nelson Washington
Pereira, nº 32, São Paulo-SP, CEP 04372-120, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para contestarem no prazo de 15
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 (vinte) dias da publicação deste edital. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. J - 04 e 05/03

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1006784-79.2019.8.26.0011. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 39ª Vara Cível, do 
Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Celso Lourenço Morgado, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a DISNEP CONFECÇÕES EIRELI, 
CNPJ 74.564.535/0001-21 e MAJED HASSAN AYACH, CPF 217.605.488-12 que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial 
por parte de Atlanta Fundo de Investimento Em Direitos Creditorios Não Padronizado, para cobrança de R$ 48.698,22 (07/2019), instruída com 
títulos de crédito extrajudiciais. Estando os executados em local incerto e não sabido, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a 

 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1131035-04.2016.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro 
Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). MONICA DI STASI, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)Rolond Behza Mekail, CPF nº 219.217.718-
60 , Aline Bastos Mekail, CPF nº 227.486.198-62 e Confecções Amuage Ltda, CNPJ nº 00.339.840/0001-83, na pessoa de seu representante 
legal que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Santista Jeanswear S/A, alegando em síntese: Em face do 
inadimplemento promovido pelos executados, tornou a exequente sua credora, no valor de R$1.244.556,59(atualizado até maio/2022), uma vez 
que constam em aberto, pendentes de pagamentos, os títulos de crédito . Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a 
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito da exequente, 
comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 

on-line em suas contas bancárias, via sistema Sisbajud, nos valores de R$2.100,00, R$23,72, R$19,38, R$55,03, R$ 753,80, R$34,21, R$12,24, 

e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de fevereiro de 2023.                            B - 03 e 04
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO  EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 318164053704 - SED: 1302 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARIA CRISTINA GOMES DE ANDRADE, BRASILEIRA,
ELETRICITÁRIA, RG. Nº 9.813.637-SP, CPF: 054.025.058-96, SOLTEIRA,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver E MARCELO PEREIRA DE GODOY,
BRASILEIRO, BANCÁRIO, RG. Nº 16.348.811-SP, CPF: 082.522.988-00,
SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver. Imóvel sito à AVENIDA
SENADOR TEOTONIO VILELA, Nº 4287, APARTAMENTO Nº 01, DO TIPO
B, PRÉDIO 3-D DO TIPO C, EDIFICIO CUBA, BLOCO 3, CONDOMINIO
RESIDENCIAL NAÇÕES UNIDAS, BAIRRO DO RIO BONITO, 32º
SUBDISTRITO CAPELA DO SOCORRO SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras Resumidas
1. Contexto Operacional: A Repom S.A. (“Companhia” ou “Repom”), sociedade 
anônima de capital fechado, iniciou suas operações em 1993 com sede na cidade 
de Barueri, estado de São Paulo, na Alameda Tocantins, 75, 18º andar, tendo 
como única acionista e controladora a Ticket Soluções HDFGT S.A., e ambas in-
tegram o Grupo Edenred, controlado pela Edenred Brasil Participações S.A. A 
Companhia tem como objetivo a prestação de serviços no segmento de transpor-
tes rodoviários de cargas e logística, com atuação no controle e na gestão de lo-
gística, oferecendo soluções integradas para o controle e gerenciamento de todos 
os processos da cadeia de transportes rodoviários, otimizando as operações 
dessa cadeia como um todo. A Companhia opera com uma ferramenta de gestão, 
controle e pagamentos aplicada à contratação de fretes e desenvolvida para me-
lhorar a eficiência no controle das operações com frotas terceirizadas e agrega-
das, a qual permite acesso pela internet. A Repom obteve em 30 de abril de 2019, 
autorização para atuar como instituição de pagamento em funcionamento na 
modalidade de emissora de moeda eletrônica, concedida pelo Banco Central do 
Brasil - BACEN, conforme publicação no Diário Oficial da União. Em decorrência 
da obtenção dessa autorização, a Companhia passou a adotar procedimentos 
aplicáveis às instituições de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos 
Brasileiro - SPB, inclusive no tocante à forma de elaboração e divulgação de suas 
demonstrações financeiras, de acordo com critérios determinados pelo BACEN. 
2. Apresentação das Demonstrações Financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram elaboradas e estão em conformidade com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as disposições contidas na 
legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho Monetário Na-
cional - CMN e do BACEN, quando aplicáveis. A apresentação destas demonstra-
ções financeiras está de acordo com o Plano Contábil das Instituições do Sistema 
Financeiro Nacional - (“COSIF”), normas e instruções do BACEN e os pronuncia-
mentos, orientações e interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 

para Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil-Financeiro | Resolução CMN 
nº 4.144/12.CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos | Resolução 

das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações contábeis | 

-

-

46 - Mensuração do Valor Justo | Resolução nº 4.748/2019. A elaboração das 
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, as quais levam em consideração as normas e instruções do BACEN, quan-
do aplicáveis, exige que a Administração efetue estimativas e adote premissas no 
melhor de seu julgamento, que afetam os montantes registrados de certos ativos 
e passivos (financeiros ou não), receitas, despesas e outras transações, tais 
como: i) Valor justo de determinados ativos e passivos financeiros. ii) Provisão 
para perdas associadas ao risco de crédito. iii) Prazo de vida útil do ativo imobili-
zado. iv) Prazo de vida útil de ativos intangíveis. v) Provisões necessárias para 
absorver eventuais riscos decorrentes de passivos contingentes. vi) Reconheci-
mento de créditos tributários, entre outros. A liquidação das transações envolven-
do estes ativos e passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos 
valores apresentados com base nessas estimativas, sendo estas baseadas na 
experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. As estimativas 
e premissas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos decorrentes 
das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício em 
que as estimativas são revistas. As demonstrações financeiras foram preparadas 
em reais (R$), sendo essa a moeda funcional da Companhia e também a moeda 
de apresentação. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas para divul-
gação pela Administração em 28 de fevereiro de 2023. 2.1. Normas e alterações 
de normas já emitidas, que ainda não estão em vigor: Resolução CMN nº 
4.975, publicada em dezembro 2021, esclarece que as instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil devem 
observar os critérios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mer-
cantil previstos no Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamentos Con-
tábeis (CPC) 06 (R2) no reconhecimento, na mensuração, na apresentação e na 
divulgação de operações de arrendamento mercantil. Estas alterações são efeti-
vas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2025, a Companhia está avalian-
do os possíveis impactos da adoção da norma. Resolução CMN nº 4.966, publi-
cada em novembro de 2021, que trata sobre os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhe-
cimento das relações de proteção (contabilidade de “hedge”) buscando a conver-
gência do critério contábil do COSIF para os requerimentos da norma internacio-
nal do IFRS 9. A Resolução entra em vigor em 1º de janeiro de 2025, sendo que 
esta Resolução não se aplica para as instituições de pagamento. 3. Resumo das 
Principais Práticas Contábeis: As principais práticas contábeis adotadas para a 
elaboração das demonstrações financeiras são as seguintes: a) Apuração do 

resultado: O resultado é reconhecido pelo regime de competência, ou seja, as 
receitas e despesas são reconhecidas no período em que elas ocorrem, simulta-
neamente quando se relacionam, independentemente do efetivo recebimento ou 
pagamento. b) Disponibilidades: São representados por dinheiro em caixa, de-
pósitos em instituições financeiras, aplicações em operações compromissadas, 
não estando sujeitos a um risco significante de mudança no seu valor justo. Os 
equivalentes de caixa são aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender 
a compromissos de caixa de curto prazo. c) Instrumentos financeiros - Circular 
BACEN nº 3.068/01: Os títulos e valores mobiliários são avaliados e classificados 
de acordo com os critérios estabelecidos pela Circular BACEN nº 3.068/2001 e 
levam em consideração a intenção da Administração em três categorias específi-

adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente negociados. Por 
isso, são apresentados no ativo circulante, independentemente do seu prazo de 
vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 

para venda: classificam-se nesta categoria os títulos e valores mobiliários que 
podem ser negociados, porém não são adquiridos com o propósito de serem 
frequentemente negociados ou de serem mantidos até o seu vencimento. Os 
rendimentos intrínsecos (“accrual”) são reconhecidos na demonstração de resul-
tado e as variações no valor justo ainda não realizados são realizados em contra-
partida à conta destacada do patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários. Os 
ganhos e perdas de títulos disponíveis para venda, quando realizados, são reco-
nhecidos na data de negociação na demonstração do resultado, em contrapartida 

-
tegoria são classificados os títulos e valores mobiliários para os quais a Compa-
nhia tem a intenção e capacidade financeira de mantê-los em carteira até seu 
vencimento. São registrados ao custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos 
auferidos até a data do balanço. Os declínios no valor justo dos títulos e valores 
mobiliários, abaixo dos seus respectivos custos atualizados, relacionados a ra-
zões consideradas não temporárias, serão refletidos no resultado como perdas 
realizadas. A reavaliação quanto à classificação dos títulos e valores mobiliários é 
efetuada periodicamente de acordo com as diretrizes estabelecidas pela Compa-
nhia, levando em consideração a intenção e a capacidade financeira da Compa-
nhia, observados os procedimentos estabelecidos pela Circular BACEN nº 
3.068/2001. Em 31 de dezembro 2022 e em 31 de dezembro de 2021, a Compa-
nhia não possuía títulos classificados nas categorias “negociação”. Os instrumen-
tos financeiros derivativos são classificados de acordo com a intenção da Admi-
nistração, na data do início da operação, levando-se em consideração se sua 
finalidade é para proteção contra risco (“hedge”) ou não. Os instrumentos finan-
ceiros derivativos utilizados para proteger exposições a risco ou para modificar as 
características de ativos e passivos financeiros e que sejam: (i) Altamente corre-
lacionados no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao 
valor de mercado do item que estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao 
longo da vida do contrato. (ii) Considerados efetivos na redução do risco associa-
do à exposição a ser protegida, são classificados como “hedge” de acordo com 
sua natureza (circular BACEN nº 3.082/02): “Hedge” de risco de mercado - os 
ativos e passivos financeiros objetos de “hedge” e os respectivos instrumentos fi-
nanceiros derivativos relacionados são contabilizados pelo valor de mercado, 
com as correspondentes valorizações ou desvalorizações reconhecidas no resul-

referente à parcela efetiva é registrada em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários. A parcela não efetiva é registrada 
em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do perío-
do. Os instrumentos financeiros derivativos que não atendam aos critérios de 
“hedge” contábil estabelecidos pelo BACEN, principalmente derivativos utilizados 
para administrar a exposição global de risco, são contabilizados pelo valor de 
mercado, com as valorizações ou desvalorizações reconhecidas diretamente no 
resultado do período. d) Rendas a receber: São representados pelos valores a 
receber de clientes, que são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos. São registradas tam-
bém as provisões para créditos de liquidação duvidosa destes títulos, a qual é 
constituída considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos ven-
cidos e a vencer, de acordo com os critérios de perda esperada. e) Provisões 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: A provisão para per-
das esperadas é constituída com base em uma análise do risco de realização 
sobre os títulos vencidos e a vencer, de acordo com os critérios de perda espera-
da. f) Imobilizado de uso: Corresponde aos bens tangíveis próprios e às benfei-
torias realizadas em imóveis de terceiros destinados à manutenção das ativida-
des da Companhia ou que tenham essa finalidade por período superior a um 
exercício social. É demonstrado pelo custo de aquisição, líquido das respectivas 
depreciações acumuladas e ajustado por redução ao valor recuperável dos ativos 
(“impairment”), quando aplicável. As depreciações são calculadas pelo método 
linear, considerando a vida útil estimada de uso para cada ativo, obedecendo as 
seguintes taxas anuais aplicadas: móveis e utensílios - 10%, veículos - 20%, má-
quinas e equipamentos - 10%, equipamentos de informática - 20%, instalações - 
10%, benfeitorias em imóveis de terceiros - 20%, equipamento de telecomunica-
ção - 10%. g) Intangível: Corresponde aos ativos não monetários identificáveis 
sem substância física, adquiridos ou desenvolvidos pela instituição, destinados à 
manutenção da entidade ou exercidos com essa finalidade. É reconhecido pelo 
seu valor de custo e ajustado por redução ao valor recuperável (“impairment”). A 
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Demonstrações Financeiras Individuais Resumidas para o Semestre Findo em 31 de Dezembro de 2022 e Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Ativo/Circulante 321.929 301.312
Disponibilidades 4 22.716 6.283
Instrumentos financeiros 145.969 94.660

Aplicações interfinaceiras de liquidez 4 144.023 94.102
Títulos e valores mobiliários 5.1 1.946 558

Rendas a receber 6 146.612 134.534
Provisões para outros créditos de

Liquidação duvidosa 7 (7.321) (8.102)
Impostos a compensar 7.543 7.498
Despesas antecipadas 1.566 2.889
Outras contas a receber 4.844 63.550
Não circulante 198.087 97.039
Realizável a longo prazo:
Instrumentos financeiros 118.814 17.479

Aplicações interfinaceiras de liquidez 5.2 7.069 –
Títulos e valores mobiliários 5.1 111.745 17.479

Créditos tributários 8.b 14.561 16.500
Depósitos judiciais 1.206 1.184
Imobilizado de uso 9 11.516 11.735
(Depreciações acumuladas) 9 (9.447) (8.331)
Intangível 10 107.182 91.451
(Amortizações acumuladas) 10 (45.745) (32.979)
Total do ativo 520.016 398.351

Balanços Patrimoniais Nota 31/12/2022 31/12/2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 426.601 308.457
Depósitos 11 84.018 67.144
Transações de pagamento a liquidar 12 97.656 126.248
Outras obrigações: 244.927 115.065
 Fornecedores 13 29.898 3.804
 Contas a pagar a estabelecimentos 13 137.476 73.820
 Obrigações por serviços de
  Instituições de arranjo 13 3.450 5.112
 Obrigações trabalhistas 13 4.550 4.456
 Sociais e estatutárias 13 36.463 13.392
 Fiscais e previdenciárias 13 6.058 2.156
 Outras contas a pagar 13 27.032 12.325
Não circulante 13.323 10.715
Provisões para ações judiciais 14 3.418 2.648
Impostos e contribuições diferidos 8.b 4.031 5.745
Provisão para benefícios aos funcionários 15 688 1.041
Derivativos a pagar 5.b 5.186 1.281
Patrimônio líquido 80.092 79.179
Capital social 16 27.897 27.897
Reservas de capital 16.d 48.261 48.261
Reservas de lucros 5.618 3.699
Lucros acumulados – –
Outros resultados abrangentes 16.e (1.684) (678)
Total do passivo e patrimônio líquido 520.016 398.351

Demonstrações do Resultado 2022 2021
Nota 2º Semestre Exercício Exercício

Receitas de prestação de serviços 18 99.060 186.445 143.714
Resultado de intermediação financeira 18 14.151 23.789 10.260
Impostos sobre serviços 18 (9.863) (18.610) (13.822)
Receita operacional líquida 103.348 191.624 140.152
Custo dos serviços prestados 19 (33.535) (60.153) (23.711)
Lucro operacional bruto 69.813 131.471 116.441
Receitas (despesas) operacionais
Despesas de pessoal 19 (10.493) (19.966) (23.203)
Assessoria e representação 19 (3.084) (8.240) (8.731)
Depreciação e amortização 19 (7.228) (14.128) (9.386)
Provisão para créditos de
 liquidação duvidosa 19 (1.989) 781 (2.716)
Participações estatutárias no lucro 19 (1.494) (2.844) (2.285)
Outras despesas administrativas 19 (5.669) (10.247) (6.026)
Outras receitas (despesas)
 operacionais líquidas 19 (7.069) (14.701) (15.174)
Lucro operacional antes
 do resultado financeiro 32.787 62.126 48.920
Resultado financeiro
Receitas financeiras 20 2.747 4.997 2.423
Despesas financeiras 20 (7.098) (10.372) (8.988)
Lucro antes do IR e CS 28.436 56.751 42.355
IR e CS
Correntes 8.a. (10.378) (17.627) (13.323)
Diferidos 8.a. 818 (742) (3.012)
Lucro líquido do
 semestre/exercício 18.876 38.382 26.020
Lucro líquido do exercício por
 lote de mil ações do
  capital social - R$ 21 5,13 10,43 7,07

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Nota
2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Lucro líquido do exercício 18.876 38.382 26.020
Outros resultados abrangentes 892 (1.006) (2.136)
Itens que poderão ser
 reclassificados para o resultado:
Ajuste a valor justo de
 instrumentos financeiros -
  “hedge de fluxo de caixa” 16.a 839 (2.036) (3.840)
Impostos e contribuições
 sobre os ajustes a valor justos
  de hedge de fluxo de caixa 16.a (285) 692 1.306
Ajuste a valor justo de
 benefícios a empregados 16.a 512 512 603
Impostos e contribuições sobre
 os ajustes a valor justos
  de benefícios a empregados 16.a (174) (174) (205)
Resultado abrangente
 do exercício 19.768 37.376 23.884

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido

Nota
Capital
Social

Reservas
de Capital

Reserva de lucros Ajustes de
Avaliação

Patrimonial
Lucros

Acumulados Total
Reserva

Legal
Reservas

de Lucros
Saldos em 31 de dezembro de 2020 27.897 48.261 1.357 1.958 1.458 – 80.931
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 16.e – – – – (2.534) – (2.534)
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados – – – (917) 398 – (519)
Dividendos intermediários distribuídos – – – – – (11.327) (11.327)
Lucro líquido do exercício – – – – – 26.020 26.020
Constituição de reservas – – 1.301 – – (1.301) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (13.392) (13.392)
Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.897 48.261 2.658 1.041 (678) – 79.179
Saldos em 30 de Junho de 2022 27.897 48.261 2.658 1.041 (2.577) 19.506 96.786
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 16.e – – – – 555 – 555
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 16.e – – – – 338 – 338
Lucro líquido do semestre – – – – – 18.876 18.876
Constituição de reservas – – 1.919 – – (1.919) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (36.463) (36.463)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092
Saldos em 31 de dezembro de 2021 27.897 48.261 2.658 1.041 (678) – 79.179
Ajuste a valor justo de instrumentos financeiros - “hedge de fluxo de caixa” 16.e – – – – (1.344) – (1.344)
Ajuste a valor justo de benefícios a empregados 16.e – – – – 338 – 338
Lucro líquido do exercício – – – – – 38.382 38.382
Constituição de reservas – – 1.919 – – (1.919) –
Dividendos mínimos obrigatórios – – – – – (36.463) (36.463)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 27.897 48.261 4.577 1.041 (1.684) – 80.092

Demonstrações dos  Fluxos de Caixa 2022 2021
Fluxo de caixa das
 atividades operacionais Nota 2º Semestre Exercício Exercício
Lucro líquido do semestre/exercício 18.876 38.382 26.020
Ajustes de reconciliação entre o
 lucro líquido do semestre/exercício:
 Depreciação e amortização 9 e 10 7.228 14.128 9.386
 Perda na baixa de ativo intangível 9 e 10 18 18 98
 Provisões para riscos
  tributários, cíveis e trabalhistas 14 554 770 347
 Provisão para benefícios aos funcionários 159 159 254
 Provisão para outros créditos
  de liquidação duvidosa 7 1.989 (781) 2.716
 Provisão para participação
  nos resultados 1.494 2.844 2.285
 IR e CS diferidos (818) 742 3.012
Total dos ajustes de reconciliação 29.499 56.262 44.118
Decréscimo/acréscimo nos
 ativos e passivos operacionais:
 Instrumentos financeiros (56.986) (102.723) 22.404
 Derivativos 1.377 1.869 3.680
 Rendas a receber 42.901 (12.078) (11.240)
 Impostos a compensar 401 (45) (1.958)
 Despesas antecipadas 370 1.323 (998)
 Outras contas a receber 740 58.706 (56.059)
 Depositos judiciais (23) (22) (1.105)
 Depósitos 9.845 16.874 (43.669)
 Transações de pagamento a liquidar (49.125) (28.592) 1.159
 Fornecedores 24.424 26.094 (3.384)
 Contas a pagar a estabelecimentos 35.911 63.656 56.731
 Obrigações por serviços de
  instituições de arranjo (2.354) (1.662) (1.646)
 Obrigações trabalhistas (1.112) (2.749) (3.468)
 Fiscais e previdenciárias 6.687 13.807 19.345
 Outras contas a pagar 13.699 14.707 3.328
 IR e CS pagos (6.612) (9.905) (19.714)
Total de decréscimo/acréscimo
 nos ativos e passivos
  operacionais 20.143 39.260 (36.594)
Caixa líquido proveniente
 das atividades operacionais 49.642 95.522 7.524
Das Atividades de investimento
Aquisição/Alienação de 
 ativo imobilizado 9 (125) (27) (834)
Aquisição de intangível 10 (9.857) (15.749) (24.188)
Caixa aplicado nas
 atividades de investimentos (9.982) (15.776) (25.021)
Das atividades de financiamento
Dividendos distribuídos e pagos 16.c (13.392) (13.392) (30.297)
Caixa aplicado nas
 atividades de financiamento (13.392) (13.392) (30.297)
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 26.268 66.354 (47.794)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do semestre/exercício 140.471 100.385 148.179
No fim do semestre/exercício 166.739 166.739 100.385
Aumento (redução) de caixa
 e equivalentes de caixa 26.268 66.354 (47.794)

amortização do ativo intangível com vida útil definida é reconhecida, mensalmen-
te e de forma linear, ao longo da sua vida útil estimada, considerando as seguin-
tes taxas anuais aplicadas: gastos com desenvolvimento - 14,29% e software 
20%. h) Redução ao valor recuperável - ativos não financeiros: A Resolução 
CMN nº 3.566/2008 dispõe sobre procedimentos aplicáveis ao reconhecimento, 
mensuração e divulgação de perdas no valor recuperável de ativos e determina o 
atendimento ao Pronunciamento Técnico CPC 01 - Redução ao valor recuperável 
de ativos. A redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros (“impair-
ment”) é reconhecida como perda quando o valor de um ativo ou de uma unidade 
geradora de caixa registrado contabilmente for maior do que o seu valor recupe-
rável ou de realização. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identifi-
cável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de ou-
tros ativos ou grupos de ativos. As perdas por “impairment”, quando aplicáveis, 
são registradas no resultado do período em que foram identificadas. Os valores 
dos ativos não financeiros são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para 
determinar se há alguma indicação de perda no valor recuperável ou de realiza-
ção destes ativos. Desta forma, em atendimento aos normativos relacionados, 
não houve eventos identificados durante o exercício findo em 31 de dezembro de  
2022. i) Depósitos: Os valores registrados na conta de depósitos, classificada no 
passivo circulante, são originados de recursos recebidos de terceiros a título de 
repasse para pagamento da Rede Credenciada. A Companhia atua como meio 
de pagamento no mercado de transportes, operando como agente de repasses, 
sendo registrado nessa conta apenas os movimentos operacionais de repasse, 
sem inclusão de taxas nem outro tipo de cobrança ou remuneração pelos servi-
ços prestados; esses saldos são restritos às transações-fim e não podem ser 
utilizados para nenhum outro tipo de operação. j) Transações de pagamento a 
liquidar: Os valores registrados na conta de recebimentos e pagamentos a liqui-
dar referem-se a valores a pagar às instituições de pagamento participantes de 
arranjo de pagamento. k) Outras obrigações: Os valores registrados no grupo 
de outras obrigações referem-se substancialmente a valores de contratos emiti-
dos e transacionados disponíveis para serem repassadas para os postos creden-
ciados, bem como antecipação de clientes a serem destinados aos respectivos 
fretes contratados. O grupo é composto também por contas a pagar para fornece-
dores, obrigações trabalhistas, dividendos a pagar, obrigações fiscais e previden-
ciárias e outros. l) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação das provisões, ativos e 
passivos contingentes e das obrigações legais são efetuados de acordo com os 
critérios definidos pelo CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Con-
tingentes, aprovados pela Resolução CMN nº 3.823/2009 e Carta Circular BA-

que resultam de eventos passados e cuja existência será confirmada apenas pela 
ocorrência ou não de um ou mais eventos futuros incertos e não totalmente sob o 
controle da Companhia. O ativo contingente não é reconhecido nas demonstra-
ções financeiras e sim, divulgado caso a realização do ganho seja provável. 
Quando existem evidências de que a realização do ganho é praticamente certa, 

passivos contingentes: uma obrigação presente (legal ou não formalizada) resul-
tante de evento passado, na qual seja provável uma saída de recursos para sua 
liquidação e que seja mensurada com confiabilidade, deve ser reconhecida como 
uma provisão. Caso a saída de recursos para liquidar esta obrigação não seja 
provável ou não possa ser confiavelmente mensurada, ela não se caracteriza 
como uma provisão, mas sim como um passivo contingente, não devendo ser 
reconhecida, mas divulgada, a menos que a saída de recursos para liquidar a 

possíveis obrigações resultantes de eventos passados e cuja existência seja con-
firmada apenas pela ocorrência de um ou mais eventos futuros incertos não total-
mente sobre controle da entidade. Essas obrigações possíveis também devem 
ser divulgadas. As obrigações são avaliadas pela Administração, com base nas 
melhores estimativas e levando em consideração o parecer dos assessores jurí-
dicos, que reconhece uma provisão quando a probabilidade de perda é conside-
rada provável; e divulga sem reconhecer provisão quando a probabilidade de 
perda é considerada possível. As obrigações cuja probabilidade de perda é con-
siderada remota não requerem provisão nem divulgação. Obrigações legais (fis-
cais e previdenciárias) referem-se a demandas judiciais pelas quais estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribui-
ções. O montante discutido é quantificado, integralmente provisionado e atualiza-
do mensalmente, independentemente da probabilidade de saída de recursos, 
uma vez que a certeza de não desembolso depende exclusivamente do reconhe-
cimento da inconstitucionalidade da lei em vigor. Os depósitos judiciais não vincu-
lados às provisões para contingências e às obrigações legais são atualizados 
mensalmente. m) Obrigações fiscais correntes e diferidas: -
visão para imposto de renda e contribuição social está baseada no lucro tributável 
do exercício. O lucro tributável difere do lucro apresentado na demonstração do 
resultado, porque exclui receitas ou despesas tributáveis ou dedutíveis em outros 
exercícios, além de excluir itens não tributáveis ou não dedutíveis de forma per-

-
das: os impostos diferidos são reconhecidos sobre diferenças dedutíveis tempo-
rárias, prejuízos fiscais e bases negativas de contribuição social. A recuperação 
do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis 
para permitir a recuperação de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é 

ajustado pelo montante que se espera que seja recuperado. A alíquota vigente
para as operações é de 34%, devida pelas pessoas jurídicas no País sobre lucros
tributáveis, conforme previsto na legislação tributária desta jurisdição. Os impos-
tos correntes e diferidos são reconhecidos no resultado, exceto quando corres-
pondem a itens registrados na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” direta-
mente no patrimônio líquido. n) Benefícios a funcionários: Compreende o saldo
referente ao benefício de pós-emprego correspondente à extensão de plano
médico, com elegibilidade a ex-funcionários da Repom, de acordo com a Lei
9.656/98, e observado os procedimentos estabelecidos no CPC 33. o) Partes
relacionadas: As operações realizadas entre partes relacionadas são efetuadas
a valores, prazos e taxas médias usuais de mercado, vigentes nas respectivas
datas, e em condições de comutatividade. p) Resultados não recorrentes:
A Resolução BACEN nº 2/20, dispõe sobre a divulgação de resultados não recor-
rentes, sendo eles considerados os resultados que não estejam relacionados ou
estejam relacionados incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e
não estejam previstos para ocorrerem com frequência nos exercícios futuros. Não
foram identificados resultados não recorrentes auferidos nos semestres findos em
31 de dezembro 2022 e de 2021. 4. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O ca-
pital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$27.897
(R$27.897 em 31 de dezembro de 2021) representados por 3.680.200 (3.680.200
em 31 de dezembro de 2021) ações no valor nominal de R$7,58 (R$7,58 em
31 de dezembro de 2021) cada uma, assim distribuídas:

% 31/12/2022 31/12/2021
Ticket Soluções HDFGT S.A. 100 27.897 27.897
Total 100 27.897 27.897
b) Reserva legal: Constituída anualmente como destinação de 5% do lucro líqui-
do do exercício e não poderá exceder 20% do capital social da Companhia. A
reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente
poderá ser utilizada para compensar o prejuízo e aumentar o capital. c) Dividen-
dos: Em 22 de dezembro de 2021, por meio de Assembleia Geral Extraordinária,
a Companhia deliberou a distribuição de dividendos antecipados relativos ao re-
sultado do exercício de 2021 no montante de R$11.326, e foram pagos em 23 de
dezembro de 2021. Em 30 de abril de 2022, por meio de Assembleia Geral Extra-
ordinária, a Companhia deliberou a distribuição de dividendos relativos ao resul-
tado do exercício findo em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$13.392, e
foram pagos em 22 de dezembro de 2022. A Companhia efetuou a distribuição de
dividendo mínimo obrigatório de 100% do lucro líquido apurado no exercício, após
as deduções da reserva legal, valor apurado em dezembro de 2022 no montante
de R$ 36.463. d) Reserva de capital: O valor de R$48.261 registrado na rubrica
“Reserva especial de ágio” é decorrente da incorporação reversa da sua então
controladora indireta Ticket em 1º de dezembro de 2013, constituindo-se reserva
especial de ágio, prevista no artigo 1º da Instrução nº 349/01 da Comissão de
Valores Mobiliários - CVM, representativa do benefício fiscal relacionado à amor-
tização do ágio. A parcela da reserva especial correspondente ao benefício fiscal
auferido poderá ser, no fim de cada exercício social, capitalizada em proveito do
acionista controlador, com a emissão de novas ações. e) Outros resultados
abrangentes: A movimentação da parcela efetiva da marcação a mercado no
semestre dos instrumentos financeiros derivativos, classificados como “hedge”
contábil de fluxo de caixa e o reconhecimento dos ganhos e perdas atuariais re-
ferente aos benefícios de longo prazo e pós-emprego oferecidos pela Companhia
estão demonstrados conforme tabela abaixo: “Hedge” contábil de fluxo de caixa:

Saldo 
principal

Imposto de renda  
e contribuição social diferido

Saldo 
líquido

Saldo em 31.12.2021 (1.631)  555 (1.076)
Movimentação (2.036) 692 (1.344)
Saldo em 31.12.2022 (3.667) 1.247 (2.420)
Benefícios a empregados:

Saldo 
principal

Imposto de renda 
e contribuição social diferido

Saldo 
líquido

Saldo em 31.12.2021 603 (205) 398
Movimentação 512 (174) 338
Saldo em 31.12.2022 1.114 (379) 736
5. Lucro por Ação: A Companhia possui apenas ações ordinárias. A Companhia
não possui instrumentos conversíveis em ações ou com característica de patri-
mônio líquido, portanto o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação.
O lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado
por Ação, está demonstrado a seguir:

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Lucro Líquido 18.876 38.382 26.020
Média ponderada de ações ordinárias
 (em milhares) utilizadas na apuração
  do lucro por ação 3.680 3.680 3.680
 Lucro por ação - R$ 5,13 10,43 7,07

Douglas Almeida Pina - Diretor Presidente Viviane Pampin Rodriguez - Diretora Financeira Adriana Rodrigues Chaves - Contadora - CRC-1SP 260030/O-0

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas
na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos seguintes endereços eletrônicos: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/; b) https://www1.repom.com.br/
quem-somos/. Ficamos à disposição para quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Repom S.A. agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

EDITAL DE CITAÇÃO. PRAZO DE 40 DIAS. PROCESSO Nº 0174590-64.2011.8.26.0100. O(A) MM. 
Juiz(a) de Direito da 34ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Sachsida 
Garcia, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) DÉBORA INÁCIO BUENO, CPF 145.994.058-09, que lhe 
foi proposta uma ação de Procedimento Sumário por parte de CAIXA BENEFICENTE DOS 
FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE SÃO PAULO-CABESP, para cobrança de R$ 7.297,77 
(09/2022) decorrente da inadimplência das contribuições do Plano de Saúde Cabesp Família dos meses 
de setembro e outubro/2005. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua 
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que 
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, a 
ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por 
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.  

36ª VARA CÍVEL. Processo Digital nº: 0052852-26.2022.8.26.0100. Valor do débito: R$ 309.038,97 (trezentos e nove mil, trinta e oito reais 
e noventa e sete centavos), em 23/11/2022. Na forma do artigo 513, §2º, IV, do Código de Processo Civil, a publicação desta decisão pela 

 BRASIL SUL COMÉRCIO DE PEDRAS SEMI PRECIOSAS 
E ARTESANATO LTDA., CNPJ 04.499.867/0001-94, com endereço à Praca da Se, 399, AND 3, Se, CEP 01001-000, São Paulo - SP para 
que, no prazo processual de 15 (quinze) dias, pague o valor indicado no demonstrativo discriminado e atualizado do crédito, acrescido 
de custas, se houver.
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado Controladora
Ativo 2022 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 179.946 181.629 157.224
Contas a receber de clientes 6 190.329 194.091 204.403
Impostos a recuperar 7 8.595 8.595 5.732
Despesas antecipadas 6.482 6.482 2.692
Partes relacionadas 9 6.696 6.696 4.336
Outras contas a receber 13.341 13.341 11.626
Total do ativo circulante 405.389 410.833 386.013
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 Aplicações financeiras LP – 1.500 –
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8.b 28.062 28.062 27.690
 Depósitos judiciais 18 1.691 1.691 1.663
 Empréstimo mútuo 9 2.097 2.097 –
Investimento 10 50.500 – –
Imobilizado 11 13.079 29.007 9.080
Intangível 12 74.759 105.638 54.511
Direito de uso de bens arrendados 13 1.898 1.898 1.090
Total do ativo não circulante 172.086 169.893 94.034
Total do Ativo 577.475 580.727 480.047

Balanços Patrimoniais Nota Controladora Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Circulante
Fornecedores 14 111.468 112.285 88.419
Afiliados a pagar 15 12.245 12.245 12.734
Reembolsos a efetuar 16 278.055 278.057 260.037
Obrigações trabalhistas 17 5.351 5.896 3.235
Obrigações tributárias 1.208 1.283 1.365
Imposto de renda e contribuição social a recolher 8 – 107 1.213
Partes relacionadas 9 4.046 4.046 22.760
Contas a pagar aquisição de empresa 968 968 –
Empréstimo mútuo – 513 –
Arrendamento a pagar 13 451 451 95
Outras contas a pagar 49.577 49.629 24.421
Total do passivo circulante 463.369 465.480 414.279
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e 
 trabalhistas 18 9.037 9.037 9.657
Contas a pagar de aquisição de empresa 10 40.562 40.562 –
Empréstimos a pagar – 1.141 –
Arrendamento a pagar 13 1.593 1.593 1.083
Total do passivo não circulante 51.192 52.333 10.740
Patrimônio Líquido
Capital social 19.a 64.414 64.414 64.414
Prejuizos acumulados (15.947) (15.947) (23.833)
Ajuste de avaliação patrimonial 19.c 14.447 14.447 14.447
Total do patrimônio líquido 62.914 62.914 55.028
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 577.475 580.727 480.047

Edenred Soluções de Pagamento HYLA S.A.
CNPJ nº 59.158.642/0001-66

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Soluções de Pagamento HYLA S.A. (“Companhia”), sociedade anôni-
ma de capital fechado, tem por objeto social a instituição de arranjos de pagamento próprios, sendo respon-
sável por desenvolver as regras e os procedimentos que disciplinam a prestação de serviços de pagamento 
ao público; soluções de gestão de pagamento; prestação de atividades, no âmbito de arranjos de pagamento 
abertos ou próprios, como instituição de pagamentos na modalidade que foi previamente autorizada pelo 
Banco Central do Brasil, que incluem, mas não limitam a prestação de serviços de pagamento; prestação de 
serviços de administração de sistemas e/ou contratos de convênio de qualquer natureza especialmente rela-
tivos, mas não limitados nas áreas de: (i) motivação, incentivos, promoções, viagens, lazer, entretenimentos 
e outros, por meio de emissão, própria ou por terceiros, de vale cupons ou cartões para troca por bens, ser-
viços e/ou saque, bem como a intermediação de negócios; e (ii) gestão e administração de despesas, adian-
tamento salarial, controle de custos ou qualquer outra prática, permitida ou não vedada por lei, relacionada a 
cartões eletrônicos de pagamentos com ou sem função de saque; prestação de serviços de informática e 
processamento de dados, inclusive de assessoria e consultoria técnica de informática, em especial para 
(1) a gestão de programas motivacionais, de fidelidade, eventos e outros; (2) o gerenciamento e manutenção 
de cadastro de clientes; e (3) elaboração de programas de computadores (software), inclusive jogos eletrôni-
cos; a prestação de serviços de campanha de incentivos e eventos promocionais, objetivando a fidelização 
de clientela, a promoção de bens e serviços em geral e a motivação profissional, bem como mediante a di-
vulgação dessas promoções na mídia em geral, a organização e o gerenciamento de eventos e o agradeci-
mento de propaganda e publicidade; a intermediação de negócios em geral e agenciamento; a prestação de 
serviço de propaganda e publicidade; a participação, como sócia ou acionista, em outras sociedades, no país 
ou no exterior, cujo objeto social seja relacionado, necessário ou conveniente à consecução do objeto social 
da Companhia; A Companhia possui sua matriz localizada na Alameda Tocantins, 350, Alphaville Industrial, 
na cidade de Barueri. A Entidade nos últimos anos vem passando por reestruturação, absorvendo produtos 
das demais empresas do Grupo, bem como lançando novos produtos, aumentando assim sua receita e o 
lucro das operações. No último ano houve o lançamento da PUNTO, solução de gestão de pagamentos que 
inclui um POS digital e inteligente para ajudar os comerciantes a aceitarem cartões e outros tipos de transa-
ções digitais. A maquininha aceita pagamentos com as principais bandeiras do mercado, como Visa, Master-
card e Elo, além de soluções da Edenred. Dessa forma, nos últimos anos a Companhia vem apresentando 
lucro e compensando seu prejuízo acumulado. Caso haja necessidade de caixa no curto prazo, a Companhia 
conta com as demais empresas do Grupo seja por meio de operações de mútuo ou aumento de capital. Em 
30 de novembro de 2022, a Companhia adquiriu a empresa Sysdata Tecnologia e Participações Ltda., espe-
cializada na captura, processamento e autorização para o segmento de meios de pagamentos. O detalha-
mento dessa aquisição encontra-se divulgado na nota explicativa nº 10. 2. Base de Elaboração das De-
monstrações Financeiras e Resumo das Principais Práticas Contábeis: 2.1. Declaração de 
conformidade: As demonstrações financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasilei-
ra e os pronunciamentos, as interpretações e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronuncia-
mentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elabora-
ção das demonstrações financeiras:  As demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo 
histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados pelos seus valores justos no fim de 
cada período de relatório, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geralmente é 
baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de 
um ativo ou passivo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os 
participantes do mercado levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo 
na data de mensuração. Além disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as mensurações do 
valor justo são classificadas nas categorias de níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que 
as informações para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância das informações para 
a mensuração do valor justo em sua totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia pode ter acesso na data de 
mensuração. • Informações de Nível 2 são informações, que não possuem os preços cotados incluídos no 
Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Informações de Nível 3 são informa-
ções não observáveis para o ativo ou passivo. 2.3. Base de consolidação: As demonstrações financeiras 
consolidadas da Companhia incluem:

Percentual de Participação
Entidade 2022 2021 Natureza País
Sysdata Tecnologia e Participações Ltda. 100% 0% Controlada Brasil
Controlada é a entidade na qual a controladora, diretamente ou por meio de outras controladas, é titular de 
direitos de sócio que lhe assegurem, de modo permanente, preponderância nas deliberações sociais e o 
poder de eleger a maioria dos administradores. As demonstrações financeiras das controladas são incluídas 
nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o controle total se inicia até a data em 
que deixa de existir. As políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adotadas pela 
controladora. Saldos e transações intragrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações in-
tragrupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consolidadas. Ganhos não realiza-
dos oriundos de transações com empresas investidas, registrados por equivalência patrimonial, são elimina-
dos contra o investimento. Prejuízos não realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados 
os ganhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. Uma mudança na participação sobre uma controlada que não resulta em perda de contro-
le é contabilizada como uma transação entre acionistas, no patrimônio líquido. O resultado do período e cada 
componente dos outros resultados abrangentes são atribuídos aos acionistas da controladora e à participa-
ção dos não controladores. Perdas são atribuídas à participação de não controladores, mesmo que resultem 
em um saldo negativo. 2.4. Novos pronunciamentos e alterações de pronunciamentos técnicos: Altera-
ções na IAS 1 e declaração da Prática de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis - Requer 
que apenas as informações sobre políticas contábeis materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de 
informações que dupliquem ou sumarizem os requerimentos das normas IFRS. Estas alterações são efetivas 
para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023 e não trazem impactos financeiros para a Companhia. 
Alterações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contábeis e Erros - Inclui a definição 
de estimativas contábeis: valores monetários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de 
estimativas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um ativo ou passivo. Esta alteração é 
efetiva para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. Altera-
ções na IAS 12 - Impostos sobre a Renda - Esclarece que a isenção para contabilização de impostos diferi-
dos decorrentes de diferenças temporárias geradas no reconhecimento inicial de ativos ou passivos não se 
aplicam às operações de arrendamentos. Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de 
janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. Não existem outras normas e interpretações 
emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da Administração, ter impacto significativo nas de-
monstrações financeiras da Companhia. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administra-
ção em 27 de fevereiro de 2023. 3. principais políticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas 
foram as seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em conformidade com o regime contábil de 
competência dos exercícios. b) Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas da seguinte 
maneira: (i) No momento da efetiva prestação de serviços: 1. Receita de cliente: são tarifas recebidas de 
empresas clientes na venda de cartões pré-pagos, pós-pagos e de todos os valores relativos faturados aos 
clientes. 2. Receita de afiliados: correspondem às tarifas cobradas dos estabelecimentos, essas receitas são 
referentes aos valores já utilizados pelos usuários dos cartões na rede credenciada e são reconhecidas na 
receita no momento da transação. (ii) Quando o valor da receita puder ser mensurado com confiabilidade.
(iii) Quando for provável que os benefícios econômicos associados à transação fluirão para a Companhia. 
(iv) Quando as despesas incorridas com a transação, bem como as despesas para conclui-la, puderem ser 
mensuradas com confiabilidade. c) Moeda funcional e de apresentação: Os itens incluídos nas demonstra-
ções financeiras são mensurados usando o real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a 
moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de apresentação das de-
monstrações financeiras. d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente 
mensurados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos 
e passivos financeiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se 
aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos 
e passivos financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica 
seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é 
determinada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo amor-
tizado; (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resultado. 
e) Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras: Compreendem os saldos de caixa, depósitos 
bancários à vista e aplicações financeiras, com vencimentos ou resgates até no máximo 90 dias a partir da 
data da aplicação e sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são 
registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não exce-
dem o seu valor justo ou de realização. f) Contas a receber de clientes e provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo 
valor nominal dos títulos representativos desses créditos e deduzidas da provisão para créditos de liquidação 
duvidosa, a qual é constituída considerando uma análise do risco de realização sobre os títulos vencidos e 
de acordo com os critérios de perda esperada estipulado pelo CPC 48, para atender às prováveis perdas na 
realização desses ativos, conforme demonstrado na nota explicativa nº 6. g) Imobilizado: Registrado ao 
custo de aquisição, deduzido das depreciações calculadas pelo método linear. A vida útil mencionada na nota 
explicativa nº 11 leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens. A vida útil estimada e o mé-
todo de depreciação são revisados no fim de cada exercício, e o efeito de quaisquer mudanças nas estimati-
vas é contabilizado prospectivamente. h) Intangível: Representado, principalmente, por ágio e gastos com 
desenvolvimento de software, os valores estão demonstrados ao custo, e os softwares que possuem vida útil 
definida são amortizados em cinco anos, enquanto os ativos de vida útil indefinida são testados anualmente 
quanto à sua recuperação. i) Redução ao valor recuperável dos ativos, exceto ágio: A Administração re-
visa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu 
valor recuperável. Quando tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recupe-
rável, é constituída provisão para deterioração, ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. Essas 
perdas, se houver, são classificadas como “Outras despesas operacionais”. Não houve a necessidade de 
constituição de provisão para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. j) Imposto de 
renda e contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à alíquota de 15%, acrescida 
do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável. A recuperação do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no fim de cada exercício, e, 
quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis para permitir a recuperação 
de todo o ativo, ou parte dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se espera ser recu-
perado. k) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: As provisões para riscos são reconheci-
das quando a Companhia tem uma obrigação presente, formalizada ou não formalizada, como resultado de 
eventos passados, sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o 
valor possa ser mensurado com confiabilidade suficiente. As provisões são quantificadas ao valor presente 
do desembolso esperado para liquidar a obrigação, usando a taxa adequada de desconto de acordo com os 
riscos relacionados ao passivo. As provisões são atualizadas duas vezes ao ano pelo montante estimado das 
perdas prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais externos da 
Companhia. Os fundamentos e a natureza da provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão 
descritos na nota explicativa nº 18. l) Dividendos obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que 
estiver dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é registrada como passivo na rubrica 
“Dividendos obrigatórios”, por ser considerada uma obrigação estatutária da Companhia. m) Reembolsos a 
efetuar: Compreendem o saldo dos benefícios creditados em cartões e “vouchers” colocados em circulação 
e ainda não apresentados pelos estabelecimentos comerciais credenciados para reembolso. n) Fornecedo-
res: Representado, substancialmente, a valores a pagar às instituições de pagamento participantes do arran-
jo de pagamento. o) Afiliados a pagar: Registrados os valores devidos à rede credenciada de estabeleci-
mentos comerciais, relativos aos cartões apresentados para reembolso, sendo o pagamento realizado 
conforme o prazo contratual. p) Direito de uso de bens arrendados e Arrendamento a pagar: Os ativos de 
direito de uso da Companhia referem-se a contratos de arrendamento de ativos de imóvel na qual a Compa-
nhia está localizada e veículos. A Companhia avalia se um contrato é ou contém um arrendamento, e reco-
nhece o direito de uso e o passivo de arrendamento. Deste modo, os ativos e passivos de acordo com o CPC 
06 (R2) são mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento devido durante o prazo razo-
avelmente certo do arrendamento. Os ativos de direito de uso são representados na rubrica de arrendamen-
to mercantil, e os passivos são apresentados na rubrica de arrendamentos a pagar no balanço patrimonial, 
ambos mencionados na nota explicativa nº 13. Após a mensuração inicial, os valores dos ativos registrados 
como direito de uso estão sendo atualizados utilizando-se o método de custo, assim é mensalmente deduzi-
da qualquer amortização acumulada, de acordo com critérios do CPC 27 - Ativo Imobilizado na amortização 
do ativo de direito de uso e corrigido por qualquer remensuração do passivo de arrendamento, quando 
aplicável. O passivo de arrendamento inicialmente registrado é atualizado aumentando mensalmente o valor 

do passivo da parcela de juros de cada contrato de arrendamento e reduzindo o valor dos pagamentos 
mensais do arrendamento e corrigido de qualquer remensuração de arrendamento, quando aplicável. 
4. Principais Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota 
explicativa nº 3, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contá-
beis dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas 
premissas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resulta-
dos efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas conti-
nuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos no exercício 
em que as estimativas são revistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios 
posteriores, se a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. a) Provisão para créditos 
de liquidação duvidosa é registrada conforme norma CPC 48: A carteira é segmentada conforme seu 
nível de risco e as provisões levam em conta a probabilidade de perda de cada cliente, o histórico de perda 
incorrida no segmento e a perda esperada com base em estudos macroeconômicos correlacionadas ao 
modelo. A análise de risco considera o valor total da exposição no momento da perda e leva em consideração 
fatores mitigadores de risco, como garantias e seguro de crédito. b) Imposto de renda e contribuição social 
diferidos: A Companhia reconhece ativos e passivos diferidos com base nas diferenças entre o valor contá-
bil apresentado nas demonstrações financeiras e a base tributária dos ativos e passivos utilizando as alíquo-
tas em vigor. A Administração da Companhia revisa regularmente os impostos diferidos ativos e passivos em 
termos de possibilidade de recuperação, considerando o lucro histórico gerado e o lucro tributável futuro 
projetado, de acordo com um estudo de viabilidade técnica. c) Vida útil dos bens do imobilizado e intangí-
vel: Conforme descrito nas notas explicativas nº 11 e nº 12, a Administração da Companhia revisa a vida útil 
estimada dos bens do imobilizado e intangível anualmente no fim de cada exercício. Durante o exercício 
corrente, a Companhia revisitou a análise periódica do prazo de vida útil-econômica remanescente dos bens 
do ativo imobilizado e intangível, requerida pela interpretação técnica ICPC 10 - Esclarecimento sobre o 
Pronunciamento Técnico CPC 27 - Ativo Imobilizado. Não houve efeitos a serem registrados no encerramen-
to das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 2022. Ágio: Classificado 
como intangível com vida útil indefinida, não sendo amortizado contabilmente. Para fins de teste de redução 
ao valor recuperável, o ágio é alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia (ou 
grupos de unidades geradoras de caixa) que irão beneficiar-se das sinergias da combinação. As unidades 
geradoras de caixa às quais o ágio foi alocado são submetidas anualmente a teste de redução ao valor recu-
perável ou, com maior frequência, quando houver indicação de que uma unidade poderá apresentar redução 
ao valor recuperável. Se o valor recuperável da unidade geradora de caixa for menor que o valor contábil, a 
perda por redução ao valor recuperável é primeiramente alocada para reduzir o valor contábil de qualquer 
ágio alocado à unidade e, posteriormente, aos outros ativos da unidade, proporcionalmente ao valor contábil 
de cada um de seus ativos. Qualquer perda por redução ao valor recuperável de ágio é reconhecida direta-
mente no resultado do exercício. A perda por redução ao valor recuperável não é revertida em períodos 
subsequentes. Quando da alienação da correspondente unidade geradora de caixa, o valor atribuível de ágio 
é incluído na apuração do lucro ou prejuízo da alienação. Não houve efeitos a serem registrados no encerra-
mento das demonstrações financeiras para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021. 
d) Provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia é parte em diversos processos 
judiciais e administrativos, como descrito na nota explicativa nº 18. Provisões são constituídas para todas as 
contingências referentes a processos judiciais que representam perdas prováveis e que possam ser estima-
das com confiabilidade suficiente. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e 
sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos assessores legais externos. A Adminis-
tração da Companhia acredita que a provisão para riscos tributários, cíveis e trabalhistas está corretamente 
apresentada nas demonstrações financeiras. 5. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital social da 
Companhia em 31 de dezembro de 2022 é de R$64.414 (R$64.414 em 2021), composto por 298.377.150 
ações ordinárias nominativas (298.377.150 em 2021), constituído como segue:

Quantidade Quantidade
Acionista de ações em 31/12/2022 de ações em 31/12/2021 Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 193.880.743 193.880.743 64,98%
Edenred S.A. 64.404 64.404 0,02%
Manzat Inversiones AUU S.A. 83.545.603 83.545.603 28%
Guilherme Alberto Berthier Stumpf 20.886.400 20.886.400 7%
Total 298.377.150 298.377.150 100,00
b) Dividendos obrigatórios: O Estatuto Social define que a Companhia deve destinar aos acionistas, em 
cada exercício social, dividendos obrigatórios de no mínimo 25% e, no máximo, 75% do lucro líquido auferido 
no exercício, após as deduções previstas. A Companhia não distribuiu dividendos obrigatórios para os exer-
cícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 em virtude do saldo de prejuízos acumulados. c) Ajuste 
de avaliação patrimonial: O valor de R$14.447 registrado na rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial” é 
decorrente da operação societária onde a Companhia passou a ser a nova adquirente do arranjo de paga-
mento da Good Card Licenciamentos QSUA S.A. A Companhia realizou um laudo de avaliação do “Purchase 
Price Allocation - PPA” com a empresa de avaliação Irko Organização Contábil Ltda. que avaliou o montante 
da mais valia do ativo intangível, tendo como contrapartida a rubrica “Ajuste de avaliação patrimonial”. 
6. Lucro Líquido por Lote de Mil Ações do Capital Social: Conforme descrito na nota explicativa nº 19, a 
Companhia possui apenas ações ordinárias. A Companhia não possui instrumentos conversíveis em ações 
ou com característica de patrimônio líquido, portanto o lucro diluído por ação é igual ao lucro básico por ação. 
O lucro por ação, de acordo com o pronunciamento técnico CPC 41 - Resultado por Ação, está demonstrado 
a seguir:

2022 2021
Controladora Consolidado Controladora

Lucro Líquido 7.885 7.885 10.479
Média ponderada de ações ordinárias (em milhares) utilizadas 
 na apuração do lucro básico e diluído por ação 298.377 298.377 298.377
Lucro por ação - básico e diluído - R$ 0,03 0,03 0,04

Alfredo Antonio Bernacchi 
Diretor Presidente

Viviane Pampin Rodriguez 
Diretora Financeira

Adriana Rodrigues Chaves 
Contadora - CRC-1SP 260030/O-0

Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação financeira e 
patrimonial da Companhia demanda a leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável. As demonstrações financeiras 
completas auditadas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: a) https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal/. Ficamos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos que se fizerem necessários. Agradecimentos: A Edenred Soluções de Pagamento Hyla S.A., agradece a todos seus clientes pela confiança e apoio, e a seus funcionários e colaboradores, 
pela dedicação, ética, profissionalismo e comprometimento.

Demonstrações do Resultado Nota Controladora Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Receita Operacional Líquida 20 89.596 92.041 66.013
Custo dos serviços prestados 21 (31.488) (32.128) (21.176)
Lucro Operacional Bruto 58.108 59.913 44.837
Despesas Operacionais
Comerciais 21 (3.376) (3.417) (1.297)
Com pessoal 21 (21.921) (22.561) (15.164)
Assessoria e representação 21 (8.672) (8.695) (6.817)
Depreciação e amortização 21 (9.677) (9.882) (4.590)
Outras despesas gerais e administrativas 21 (2.781) (3.120) (4.272)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 21 (16.462) (16.462) (12.010)
Equivalência Patrimonial 392 – –
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro (4.389) (4.223) 687
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 22 15.485 15.485 15.951
Despesas financeiras 22 (2.011) (2.050) (2.723)
Lucro antes do Imposto de Renda e da Contribuição Social 9.085 9.212 13.915
Imposto de Renda e Contribuição Social
Correntes 8 (1.572) (1.699) (2.275)
Diferidos 8 372 372 (1.161)
Lucro Líquido do Exercício 7.885 7.885 10.479
Média Ponderada de Ações 298.377 298.377 298.377
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações    
 do Capital Social - R$ 23 0,03 0,03 0,04

Demonstrações do Resultado Abrangente Controladora Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Lucro Líquido do Exercício 7.885 7.885 10.479
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado Abrangente do Exercício 7.885 7.885 10.479

Demonstrações dos Fluxos de Caixa Nota Controladora Consolidado Controladora
2022 2022 2021

Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 7.885 7.885 10.479
Reconciliação do lucro líquido do exercício com o
 caixa líquido gerado pelas
  atividades operacionais:
 Depreciação e amortização 11, 12 e 13 9.677 9.882 4.590
 Juros sobre operações de arrendamento mercantil 13 168 168 64
 Ganho/perda na baixa/venda de imobilizado e
   intangível 5 5 –
 Provisões para riscos tributários, cíveis e 
  trabalhistas 18 (620) (620) 892
 Provisão para créditos de liquidação duvidosa 6 (30) (30) (1.888)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 8 (372) (372) 1.161
 Equivalência Patrimonial (392) – –

16.321 16.918 15.298
(Aumento) redução nos ativos:
 Aplicações Financeiras – (11) –
 Contas a receber de clientes 14.104 13.977 116.227
 Impostos a recuperar (2.863) (2.863) 1.673
 Outras contas a receber (1.715) (1.659) (4.678)
 Despesas antecipadas (3.790) (3.790) (1.201)
 Outros créditos com partes relacionadas (2.360) (2.360) (957)
 Depósitos judiciais (28) (28) (33)
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 23.049 22.910 (11.340)
 Afiliados a pagar (489) (489) (9.069)
 Reembolsos a efetuar 18.018 18.018 13.408
 Obrigações trabalhistas 2.116 2.220 1.342
 Obrigações tributárias (157) (158) 156
 Imposto de renda e contribuição social a recolher (493) (494) 522
 Outras contas a pagar com partes relacionadas (18.714) (18.714) 20.335
 Outras contas a pagar 25.156 25.208 10.544
 Caixa gerado pelas atividades operacionais 68.155 68.686 152.227
 Imposto de renda e contribuição social pagos (721) (721) (546)
 Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 67.434 67.965 151.681
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Empréstimos líquidos concedidos (2.097) (2.097) –
 Aquisições de investimento (39.131) (8.578) –
 Aquisições ativo imobilizado e intangivel 11 e 12 (3.055) (33.939) (27.738)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (44.283) (44.614) (27.738)
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos e 
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) 13 (429) (429) (240)
 Pagamento de dividendos – (51) –
 Empréstimos líquidos tomados – (131) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (429) (611) (240)
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa 22.722 22.740 123.703
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo inicial 157.224 157.224 33.521
Caixa empresa adquirida – 1.665 –
Saldo final 179.946 181.629 157.224
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes de Caixa 22.722 22.740 123.703

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Ajuste de
Capital avaliação Prejuizos
social patrimonial acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 (Reapresentado) 64.414 14.447 (34.312) 44.549
Lucro líquido do exercício – – 10.479 10.479
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 64.414 14.447 (23.833) 55.028
Lucro líquido do exercício – – 7.885 7.885
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 64.414 14.447 (15.947) 62.914

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da Capital do
Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ SABER a todos que o
presente edital virem e interessar possa que, por TARJAB – CASIMIRO
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS SPE LTDA, CNPJ nº 40.147.187/0001-75, com
sede nesta Capital, na Rua Ibirajá nº 244, Vila Guarani, representada por seus
administradores, Sérgio Fernando Domingues e Carlos Alberto de Moraes Borges,
devidamente qualificados no título, foi apresentado a esta Serventia, requerimento
regularmente prenotado sob nº 873.125 em 17 de novembro de 2022, pelo qual, com
fulcro na Lei 10.931 de 02/08/2004, pleitea a retificação administrativa do imóvel
situado na Avenida Senador Casemiro da Rocha nº 683, na Saúde, matriculado
sob nº 202.588, nesta Serventia Predial. E para que chegue ao conhecimento de
todos e ninguém possa alegar ignorância, é expedido o presente edital, pelo
qual convoco o senhor GELINDO CRESPAN, brasileiro, casado, funcionário
estadual, residente e domiciliado na Rua Caputira nº 30, (dados extraídos da
transcrição de aquisição de 05 de março de 1.959), proprietário do imóvel situado
na Rua Caputira nº 40 (unificado na PMSP com o imóvel da mesma rua nº 32), uma
vez que o mesmo não foi localizado, nem mesmo seus herdeiros e/ou inventariantes,
notifico também todos os demais terceiros interessados, para, querendo, apresentar
impugnação ao presente pedido retificatório. Pelo presente edital, fica avisado a quem
se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data
da ultima publicação deste, que será levado a efeito por dois dias consecutivos em
jornal de grande circulação, nesta Capital, impugnar, com fundamentos de fato e de
direito, contra a aludida retificação, por escrito, perante o Oficial deste Registro
Imobiliário, à Rua Jundiaí nº 50, 7º andar, Jardim Paulista, das 9 às 16 horas. São
Paulo, 06 março de 2023.

EDITAL DE SEGUNDO E ÚLTIMO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão: 20/03/2023 as: 16:00
Local: AGENCIA DA CAIXA - RUA CORIOLANO, 833, VILA ROMANA, SAO
PAULO, SP
ARY ANDRE NETO, Leiloeiro Oficial matricula JUCESP 428 estabelecido a
RUA ARACI nº 162, COLINAS DE INHANDJARA, ITUPEVA - SP CEP: 13299-
212, telefone (11) 93285-4559, faz saber que devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei Nº 8004, de 14/03/
1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/66 e regulamentação complementar RC
58/67, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima referidos, os imóveis
adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em favor de
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.
      A venda à vista, será feita mediante pagamento à vista, podendo o
arrematante pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de
arrematação e o saldo devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito)
dias, sob pena de perda do sinal dado.
      As vendas serão realizadas pelo maior lance.
      É vedada a participação de empregados e dirigentes da EMGEA, seus
companheiros ou cônjuges, casados sob o regime de comunhão universal ou
comunhão parcial de bens, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções
extrajudiciais.
      As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas,
inclusive condomínio, correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel
esteja ocupado, o arrematante fica ciente que será o responsável pelas
providências de desocupação do mesmo.
      O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.
      Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não
sejam localizados.
SED B17315 - CONTRATO 102380476981 - EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA
JOSE MARTINS DA CRUZ FILHO, BRASILEIRO(A), COMERCIÁRIO , CPF
035.282.568-50, CI 8.585.398 SSP/SP CASADO(A) COM MARIA DO CARMO
DA SILVA CRUZ, BRASILEIRO(A), DO LAR, CPF 035.282.568-50 CI: 9893126
SSP/SP.
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: APARTAMENTO Nº 306 - 3º ANDAR, A RUA JOSE
ANTONIO COELHO NºS 730 E 750, AV. 23 DE MAIO S/N E RUA EÇA DE
QUEIROZ S/N (Nº 720 NÃO OFICIAL) , EDIFICIO DANUBIO, 9º SUBDISTRITO
VILA MARIANA, EM SÃO PAULO, SP, COM AREA UTIL DE 51,1344M2,
AREA COMUM DE 9,529M2, AREA TOTAL CONSTRUIDA DE 60,6634M2,
CORRESPONDENDO A FRAÇAO IDEAL DE 0,19% DO TERRENO, COM
TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS, PERTENCES,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.

SAO PAULO,  01/03/2023
ARY ANDRE NETO

01 - 06 - 20/03/2023

Casa de Saúde Santa Rita S.A.
CNPJ nº 60.882.289/0001-41 - NIRE nº 35300059361

Edital de Convocação - Assembleia Geral Extraordinária de Acionistas
Ficam convocados os acionistas de Casa de Saúde Santa Rita S.A. (“Companhia”) para se reunirem no
dia 13 de março de 2023, às 14:30 horas, em assembleia geral extraordinária A Ser Realizada Na Sede Da
Companhia (“Assembleia”), a fim de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: a exclusão do artigo 7º
do estatuto social da Companhia, com a consequente alteração e consolidação do estatuto social. 
Instruções aos Participantes: Para participar da Assembleia, os senhores acionistas deverão apresentar
originais ou cópias autenticadas dos seguintes documentos: (i) documento hábil de identidade do acionista 
ou de seu representante; (ii) instrumento de procuração, devidamente regularizado na forma da lei, na 
hipótese de representação do acionista; ou (iii) se representado por seu inventariante, também a certidão de 
nomeação de inventariante atualizada. Para fins de melhor organização da Assembleia, a Companhia 
recomenda que cópia autenticada dos documentos acima seja encaminhada para o endereço eletrônico 
diretoria@hospitalsantarita.com.br ou protocolada na sede da Companhia, em qualquer caso com 
antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia para validação. São Paulo, 
2 de março de 2023. Carlos Eduardo Lichtenberger - Diretor Presidente.

E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 118164118633 - SED: 1284 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): ROBERTO TADEU LAPREGA, BRASILEIRO, MÉDICO, RG.
Nº 10.257.100-SP, CPF: 033.837.458-21, SOLTEIRO, MAIOR e cônjuge, se
casado(a) estiver E LUIZA ANZAI, BRASILEIRA, MÉDICA, RG. Nº 9.038.311-
SP, CPF: 088.002.588-92, SOLTEIRA, MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver.
Imóvel sito à RUA DR. NETO DE ARAUJO, Nº 187, APARTAMENTO Nº 171,
E VAGA INDETERMINADA QUE PARA EFEITOS DE CONTROLE RECEBEU
O Nº 66, EDIFICIO ARUJÁ, 9º SUBDISTRITO VILA MARIANA, SÃO PAULO/
SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023

AFN MÁQUINAS E IMPLEMENTOS S.A.
CNPJ/MF nº 49.911.654/0001-66 - NIRE 35.300.036.221

EDITAL DE CONVOCAÇÃO ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Convocamos os Senhores acionistas da sociedade Anônima AFN Máquinas e Implementos 
S/A para reunirem-se no dia 14/03/2023, às 10h00min, na sede da Companhia situada na 
Cidade de Itapira/SP, na Rua XV de Novembro, nº 741/781, Bairro Santo Antônio, CEP 
13974-903, a comparecerem à Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária para discuti-
rem e aprovarem as matérias submetidas às deliberações na ordem do dia: (I) Tomar a 
contas dos administradores, examinar, discutir e votar o Relatório da Diretoria, o Balanço 
Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras, relativas ao Exercício Social encerrado 
em 31/12/2022; (II) Eleição dos novos membros da Diretoria; (III) Regularização de qua-
dro de acionistas, ante a recusa no recebimento de ações doadas. Itapira, 04/03/2023.  
Márcio Fernando Nogueira - Secretário.                                                                  (04,07,08)

Nogueira Patrimonial e Participações S.A.
CNPJ/MF: 46.155.487/0001-82

Errata

onde se lê: Dire-
 

leia-se:
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ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Ativo/Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 429.867 402.270
Contas a receber de clientes 4.652
Impostos a recuperar 14.520 19.379
Despesas antecipadas – 20
Partes relacionadas 228 639
Dividendos a receber 179.330 143.148
Outras contas a receber 435 1.408
Total do Ativo Circulante 629.032 566.864
Não Circulante
Realizável a longo prazo:
 IR e CS diferidos 698 1.318
 Depósitos judiciais 2.336 2.236
 Empréstimo mútuo 234.278 274.224
Investimento 1.592.597 1.347.604
Imobilizado 53 68
Intangível 708.982 708.741
Direito de uso de bens arrendados 539 372
Total do ativo não circulante 2.539.483 2.334.563
Total do Ativo 3.168.515 2.901.427

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante
Fornecedores 132 90
Obrigações trabalhistas 1.075 1.619
Obrigações tributárias 3.910 3.517
IR e CS a recolher 6.410 2.811
Partes relacionadas 373 407
Dividendos obrigatórios 118.074 –
Arrendamento a pagar CP 485 377
Outras contas a pagar 428 2.029
Total do passivo circulante 130.887 10.850
Não Circulante
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 2.382 2.768
Passivo a descoberto em participações societárias 1.429 910
Arrendamento a pagar LP 66 –
Total do passivo não circulante 3.877 3.678
Patrimônio Líquido
Capital social 1.689.377 1.689.377
Reservas de capital 799.086 798.711
Reservas de lucros 574.035 407.309
Outros resultado abrangentes (23.175) (2.926)
Ajuste de avaliação patrimonial (5.572) (5.572)
Total do patrimônio líquido 3.033.751 2.886.899
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 3.168.515 2.901.427

Demonstrações do Resultado 2022 2021
Despesas Operacionais
Comerciais (675) (148)
Com pessoal (4.542) (9.276)
Assessoria e representação (2.711) (5.402)
Depreciação e amortização (468) (137)
Outras despesas gerais e administrativas 2.364 (1.435)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas 1.710 6.029
Equivalência Patrimonial 442.772 408.874
Lucro Operacional antes do Resultado Financeiro 438.450 398.505
Resultado Financeiro
Receitas financeiras 86.592 28.614
Despesas financeiras (664) (3.177)
Lucro antes do IR e da CS 524.378 423.942
IR e CS
Correntes (26.604) (5.709)
Diferidos (620) (488)
Lucro Líquido do Exercício 497.154 417.745
Média Ponderada de Ações 5.025 5.025
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações
 do Capital Social - R$ 98,94 83,13

Demonstrações do Resultado Abrangente 2022 2021
Lucro Líquido do Exercício 497.154 417.745
Outros resultados abrangentes (20.249) (104.811)
Reconhecimento do ganho da parcela efetiva do 
 instrumento financeiro por equivalência patrimonial (22.010) (107.793)
Reconhecimento Itens que poderão ser 
 reclassificados para o resultado por equivalência 
  patrimonial- benefícios a funcionários 1.761 2.982
Resultado Abrangente do Exercício 476.905 312.934

Demonstrações das Mutações  
do Patrimônio Líquido

Reserva Ajuste de Outros
Capital de Reserva de Lucros avaliação resultados Lucros
social capital Legal Outras Reservas patrimonial abrangentes acumulados Total

Saldos em 31 de Dezembro de 2020 872.477 794.798 174.495 489.249 (5.572) 101.885 – 2.427.332
Transações de capital – 3.913 – – – – – 3.913
Ajuste de exercícios anteriores – – – (25.983) – – – (25.983)
Reversão de dividendos para aumento 
 de capital – – – 168.703 – – – 168.703
Lucro líquido do exercício – – – – – – 417.745 417.745
Reserva Legal – – 20.887 – – – (20.887) –
Outros resultados abrangentes – – – – – (104.811) (104.811)
Aumento de capital 816.900 – – (631.970) – – (184.930) –
Constituição de outras reservas – – – 211.928 – – (211.928) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2021 1.689.377 798.711 195.383 211.926 (5.572) (2.926) – 2.886.899
Transações de capital – 375 – – – – – 375
Ajuste de exercícios anteriores – – – (428) – – – (428)
Lucro líquido do exercício – – (211.926) – – 497.154 285.228
Reserva Legal – – 24.858 – – – (24.858) –
Dividendos mínimos obrigatórios (118.074) (118.074)
Outros resultados abrangentes – – – – – (20.249) (20.249)
Aumento de capital – – – – – – –
Constituição de outras reservas – – – 354.222 – – (354.222) –
Saldos em 31 de Dezembro de 2022 1.689.377 799.086 220.240 353.795 (5.572) (23.175) – 3.033.751

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2022 2021
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Lucro líquido do exercício 497.154 417.745
 Depreciação e amortização 468 137
 Juros sobre operações de arrendamento mercantil 36 9
 Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas (386) (73)
 Imposto de renda e contribuição social diferidos 620 488
 Equivalência patrimonial (442.772) (408.874)

55.120 9.432
(Aumento) redução nos ativos:
 Contas a receber de clientes (4.652) –
 Impostos a recuperar 4.859 (2.004)
 Outras contas a receber 973 97
 Despesas antecipadas 20 (20)
 Outros créditos com partes relacionadas 411 (321)
 Depósitos judiciais (101) 469
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 42 25
 Obrigações trabalhistas (544) (69)
 Obrigações tributárias 393 161
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 26.592 2.708
 Outras contas a pagar com partes relacionadas (34) 371
 Outras contas a pagar (1.601) 137
Caixa gerado pelas atividades operacionais 81.478 10.986
 Juros pagos – (2.109)
 Juros recebidos 60.359 5.025
 Imposto de renda e contribuição social pagos (22.993) (186)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 118.844 13.717
Fluxos de Caixa das Atividades de Investimento
 Dividendos recebidos 141.850 409.836
 Empréstimos líquidos concedidos (20.413) (174.722)
 Aquisições de investimento (34) (950)
 Aquisições ativo imobilizado e intangível (241) (45)
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento 121.162 234.118
Fluxos de Caixa das Atividades de Financiamento
 Amortizações dos financiamentos e 
  arrendamentos mercantis (IFRS 16) (482) (24)
 Pagamento de dividendos (211.926) (333.337)
 Empréstimos líquidos tomados – (202.315)
Caixa líquido aplicado nas atividades 
 de financiamento (212.408) (535.676)
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 27.597 (287.841)
Caixa e Equivalentes de Caixa
Saldo final 429.867 402.270
Saldo inicial 402.270 690.111
Aumento (Redução) do Caixa e Equivalentes 
 de Caixa 27.597 (287.841)

Edenred Brasil Participações S.A.
CNPJ nº 42.169.508/0001-68

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando de outra forma indicado)

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Edenred Brasil Participações S.A. (“Com-
panhia”) tem por objeto social principal a participação em outras socie-
dades, como cotista ou acionista, e em empreendimentos industriais, 
comerciais e agropecuários, sob qualquer forma. 2. Base de Elabora-
ção das Demonstrações Financeiras e Resumo das Principais Prá-
ticas Contábeis: 2.1. Declaração de conformidade: As demonstra-
ções financeiras foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamen-
tos, as interpretações e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal 
de Contabilidade - CFC. 2.2. Base de elaboração das demonstrações 
financeiras: As demonstrações financeiras foram elaboradas com base 
no custo histórico, exceto por determinados instrumentos financeiros 
mensurados pelos seus valores justos no fim de cada período de relató-
rio, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em 
troca de bens e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passi-
vo, a Companhia leva em consideração as características do ativo ou 
passivo no caso de os participantes do mercado levarem essas caracte-
rísticas em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de 
mensuração. Além disso, para fins de preparação de relatórios financei-
ros, as mensurações do valor justo são classificadas nas categorias de 
níveis 1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as infor-
mações para as mensurações do valor justo são observáveis e na im-
portância das informações para a mensuração do valor justo em sua 
totalidade: • Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) 
em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Com-
panhia pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 
2 são informações, que não possuem os preços cotados incluídos no 
Nível 1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente.  
• Informações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo 
ou passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Ad-
ministração em 27 de fevereiro de 2023. 2.3. Novos pronunciamentos 
e alterações de pronunciamentos técnicos. Alterações na IAS 1 e 
declaração da Prática de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis - Requer que apenas as informações sobre políticas contá-
beis materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de informa-
ções que dupliquem ou sumarizem os requerimentos das normas IFRS. 
Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro 
de 2023 e não trazem impactos financeiros para a Companhia. Altera-
ções da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas Contá-
beis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: valores mone-
tários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos de 
estimativas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de um 
ativo ou passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados em 1º 
de janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. Altera-
ções na IAS 12 - Impostos sobre a Renda - Esclarece que a isenção 
para contabilização de impostos diferidos decorrentes de diferenças 
temporárias geradas no reconhecimento inicial de ativos ou passivos 
não se aplicam às operações de arrendamentos. Estas alterações são 
efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023, e não tra-
zem impactos para a Companhia. Não existem outras normas e inter-
pretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião da 
Administração, ter impacto significativo nas demonstrações financeiras 
da Companhia. 3. Principais Políticas Contábeis: As principais práti-
cas contábeis adotadas foram as seguintes: a) Resultado das opera-

ções: Apurado em conformidade com o regime contábil de competên-
cia dos exercícios. b) Moeda funcional e de apresentação: Os itens 
incluídos nas demonstrações financeiras são mensurados usando o 
real (R$), que foi designado como moeda funcional, por ser a moeda do 
ambiente econômico no qual a Companhia atua, e também a moeda de 
apresentação das demonstrações financeiras. c) Caixa e equivalentes 
de caixa: Compreendem os saldos de caixa, depósitos bancários à vis-
ta e aplicações financeiras, prontamente conversíveis em um montante 
conhecido de caixa e sujeitas a um insignificante risco de mudança de 
valor. As aplicações financeiras são registradas pelo valor de custo, 
acrescido dos rendimentos auferidos no fim de cada exercício, que não 
excedem o seu valor de mercado ou de realização. d) Instrumentos 
financeiros: Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensu-
rados pelo valor justo. Os custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros são acrescidos 
ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passivos financeiros, se apli-
cável, após o reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamen-
te atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo 
são reconhecidos imediatamente no resultado. A Companhia classifica 
seus instrumentos financeiros, em função da finalidade para a qual os 
ativos financeiros foram adquiridos e é determinada no reconhecimento 
inicial, seguindo as classificações estipuladas pelo CPC 48: (i) Custo 
amortizado; (ii) Valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(PL); e (iii) Valor justo por meio do resultado. e) Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda foi constituída à 
alíquota de 25% e para a contribuição social à alíquota de 9% sobre o 
lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos re-
gistrados no ativo não circulante decorrem principalmente da provisão 
do ágio, ganhos monetários sobre obrigações e de despesas apropria-
das ao resultado, entretanto, indedutíveis temporariamente. A recupera-
ção do saldo dos impostos diferidos ativos é revisada no final de cada 
exercício e, quando não for mais provável que lucros tributáveis futuros 
estarão disponíveis para permitir a recuperação de todo o ativo, ou par-
te dele, o saldo do ativo é ajustado para que reflita o montante que se 
espera que seja recuperado. f) Dividendos obrigatórios: A proposta 
de distribuição de dividendos que estiver dentro da parcela equivalente 
ao dividendo mínimo obrigatório, é registrada como passivo na rubrica 
“Dividendos obrigatórios” por ser considerada como uma obrigação es-
tatutária da Companhia. 4. Principais Fontes de Julgamento e Esti-
mativas: Na aplicação das práticas contábeis descritas na nota explica-
tiva nº 2, a Administração deve fazer julgamentos e elaborar estimativas 
a respeito dos valores contábeis dos ativos e passivos que não são fa-
cilmente obtidos de outras fontes. As estimativas e as respectivas pre-
missas estão baseadas na experiência histórica e em outros fatores 
considerados relevantes. Os resultados efetivos podem diferir dessas 
estimativas. As estimativas e premissas subjacentes são revisadas con-
tinuamente. Os efeitos decorrentes das revisões feitas às estimativas 
contábeis são reconhecidos no exercício em que as estimativas são re-
vistas, se a revisão afetar apenas esse exercício, ou também em exercí-
cios posteriores se a revisão afetar tanto o exercício presente como 
exercícios futuros. a) Investimentos: São registrados pelo custo e seu 
valor contábil aumentado ou diminuído pelo reconhecimento do método 
de Equivalência Patrimonial. b) Avaliação dos instrumentos financei-
ros: A Companhia usa técnicas de avaliação que incluem informações 
que não se baseiam em dados observáveis de mercado para estimar o 
valor justo de determinados tipos de instrumentos financeiros. A Admi-
nistração acredita que as técnicas de avaliação selecionadas e as  

premissas utilizadas são adequadas para a determinação do valor justo 
dos instrumentos financeiros. 5. Patrimônio Líquido: a) Capital social: 
O capital social da Companhia em 31 de dezembro de 2022 é de 
R$1.689.377 totalmente subscrito e integralizado, em moeda corrente 
nacional, divididos em 5.025.453 ações ordinárias nominativas, sem 
valor nominal. A composição do capital social em 31 de dezembro de 
2022 compreende:
Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Saminvest SAS França 2.658.096 52,89%
Edenred S.A. 425.085 8,46%
Edenred Belgium 1.942.272 38,65%
Total 5.025.453 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, 
conforme previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo ou aumentar capital social. A reserva legal 
constituída em 2022 é de R$24.858 (R$20.887 em 2021). c) Dividen-
dos mínimos obrigatórios: Em 30 de abril de 2022, em Assembleia 
Geral Ordinária fora deliberada a distribuição de dividendos do exercício 
findo em 31 de dezembro de 2021 no montante de R$211.926, sendo 
que a liquidação ocorreu em 22 de novembro de 2022. O Estatuto Social 
da Companhia determina que os acionistas terão direito a receber, em 
cada exercício social, dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o 
lucro líquido, apurado na forma da Lei. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia constituiu dividendos mínimos obrigatórios no montante de 
R$ 118.074 (R$ 0 em 2021).
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Ticketseg Corretora de Seguros S/A
CNPJ nº 03.063.174/0001-91

Demonstrações Financeiras para os Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto se de outra forma indicado)
Balanços Patrimoniais 2022 2021

Ativo/Circulante 6.238 5.270
Caixa e equivalentes de caixa 6.041 5.157
Contas a receber de clientes – –
Impostos a recuperar 195 113
Partes relacionadas 2 –
Total do ativo 6.238 5.270

Balanços Patrimoniais 2022 2021
Passivo e Patrimônio Líquido/Circulante 3.207 1.571
Fornecedores 24 –
Obrigações tributárias 8 3
Imposto de renda e contribuição social a recolher 71 52
Partes relacionadas 2 –
Dividendos obrigatórios 3.057 1.304
Outras contas a pagar 45 212
Patrimônio líquido 3.031 3.699
Capital social 2.526 2.526
Reservas de lucros 505 1.173
Total do passivo e patrimônio líquido 6.238 5.270

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras
1. Contexto Operacional: A Ticketseg Corretora de Seguros S.A. 
(“Companhia”) tem por objeto social principal a corretagem de seguros 
dos ramos elementares, vida, saúde, capitalização e previdência priva-
da; a prestação de serviços de administração, assessoria especializa-
da e de consultoria para os ramos elementares, vida, saúde, capitali-
zação e previdência privada. 2. Base de Elaboração das 
Demonstrações Financeiras e Resumo das Práticas Contábeis: 
2.1. Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, que compreendem aquelas incluídas na le-
gislação societária brasileira e os pronunciamentos, as interpretações 
e as orientações técnicas emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC e aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade 
- CFC. 2.2. Base de elaboração das demonstrações financeiras: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas com base no custo his-
tórico, exceto por determinados instrumentos financeiros mensurados 
pelos seus valores justos no fim de cada período de relatório, conforme 
descrito nas práticas contábeis a seguir: O custo histórico geralmente 
é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens 
e serviços. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a Compa-
nhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no 
caso de os participantes do mercado levarem essas características em 
consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensura-
ção. Além disso, para fins de preparação de relatórios financeiros, as 
mensurações do valor justo são classificadas nas categorias de níveis 
1, 2 ou 3, descritas a seguir, com base no grau em que as informações 
para as mensurações do valor justo são observáveis e na importância 
das informações para a mensuração do valor justo em sua totalidade: 
• Informações de Nível 1 são preços cotados (não ajustados) em mer-
cados ativos para ativos ou passivos idênticos aos quais a Companhia 
pode ter acesso na data de mensuração. • Informações de Nível 2 são 
informações, que não possuem os preços cotados incluídos no Nível 
1, observáveis para o ativo ou passivo, direta ou indiretamente. • Infor-
mações de Nível 3 são informações não observáveis para o ativo ou 
passivo. Estas demonstrações financeiras foram aprovadas pela Admi-
nistração em 27 de fevereiro de 2023. 2.3. Novos pronunciamentos 
e alterações de pronunciamentos técnicos: Alterações na IAS 1 e 
declaração da Prática de IFRS 2 - Apresentação das Demonstrações 
Contábeis - Requer que apenas as informações sobre políticas contá-
beis materiais sejam divulgadas, eliminando divulgações de informa-
ções que dupliquem ou sumarizem os requerimentos das normas IFRS. 
Estas alterações são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janei-
ro de 2023 e não trazem impactos financeiros para a Companhia. Al-

terações da IAS 8 - Políticas Contábeis, Mudanças nas Estimativas 
Contábeis e Erros - Inclui a definição de estimativas contábeis: valores 
monetários sujeitos às incertezas em sua mensuração. São exemplos 
de estimativas contábeis a perda de crédito esperada e o valor justo de 
um ativo ou passivo. Esta alteração é efetiva para exercícios iniciados 
em 1º de janeiro de 2023, e não trazem impactos para a Companhia. 
Alterações na IAS 12 - Impostos sobre a Renda - Esclarece que a isen-
ção para contabilização de impostos diferidos decorrentes de diferen-
ças temporárias geradas no reconhecimento inicial de ativos ou passi-
vos não se aplicam às operações de arrendamentos. Estas alterações 
são efetivas para exercícios iniciados em 1º de janeiro de 2023, e não 
trazem impactos para a Companhia. Não existem outras normas e in-
terpretações emitidas e ainda não adotadas que possam, na opinião 
da Administração, ter impacto significativo nas demonstrações finan-
ceiras da Companhia. 3. As Principais Práticas Contábeis Adotadas 
foram as Seguintes: a) Resultado das operações: Apurado em con-
formidade com o regime contábil de competência dos exercícios. b) 
Reconhecimento das receitas: As receitas são reconhecidas no mo-
mento da efetiva prestação de serviços. c) Moeda funcional e de apre-
sentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são men-
surados usando o real (R$), que foi designado como moeda funcional, 
por ser a moeda do ambiente econômico no qual a Companhia atua, 
e também a moeda de apresentação das demonstrações financeiras. 
d) Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros são 
inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação dire-
tamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos finan-
ceiros são acrescidos ou deduzidos do valor justo dos ativos ou passi-
vos financeiros, se aplicável, após o reconhecimento inicial. Os custos 
da transação diretamente atribuíveis à aquisição de ativos e passivos 
financeiros ao valor justo são reconhecidos imediatamente no resulta-
do. A Companhia classifica seus instrumentos financeiros, em função 
da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos e é de-
terminada no reconhecimento inicial, seguindo as classificações esti-
puladas pelo CPC 48: (i) Custo amortizado; (ii) Valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (PL); e (iii) Valor justo por meio do resul-
tado. e) Caixa e equivalentes de caixa: Compreendem os saldos de 
caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras, prontamen-
te conversíveis em um montante conhecido de caixa e sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. As aplicações financeiras são 
registradas pelo valor de custo, acrescido dos rendimentos auferidos 
no fim de cada exercício, que não excedem o seu valor de mercado ou 
de realização. f) Contas a receber de clientes: As contas a receber 
de clientes são registradas e mantidas no balanço patrimonial pelo va-
lor nominal dos títulos representativos desses créditos. g) Ajuste a va-
lor presente: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os de 

curto prazo, quando o efeito é considerado relevante em relação às 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, são ajustados ao seu 
valor presente, quando aplicável. A Administração da Companhia con-
cluiu que não existem efeitos a serem registrados nas demonstrações 
financeiras decorrentes de ajustes a valor presente de ativos e passivos
monetários. h) Imposto de renda e contribuição social: A provisão 
para imposto de renda foi constituída à alíquota de 25% e para a con-
tribuição social à alíquota de 9% sobre o lucro tributável. i) Dividendos 
Obrigatórios: A proposta de distribuição de dividendos que estiver 
dentro da parcela equivalente ao dividendo mínimo obrigatório é regis-
trada como passivo na rubrica “Dividendos obrigatórios” por ser consi-
derada como uma obrigação estatutária da Companhia. 4. Principais 
Fontes de Julgamento e Estimativas: Na aplicação das práticas con-
tábeis descritas na nota explicativa nº 2, a Administração deve fazer 
julgamentos e elaborar estimativas a respeito dos valores contábeis 
dos ativos e passivos que não são facilmente obtidos de outras fontes. 
As estimativas e as respectivas premissas estão baseadas na experi-
ência histórica e em outros fatores considerados relevantes. Os resul-
tados efetivos podem diferir dessas estimativas. As estimativas e pre-
missas subjacentes são revisadas continuamente. Os efeitos 
decorrentes das revisões feitas às estimativas contábeis são reconhe-
cidos no exercício em que as estimativas são revistas, se a revisão 
afetar apenas esse exercício, ou também em exercícios posteriores se 
a revisão afetar tanto o exercício presente como exercícios futuros. 5. 
Receita Operacional Líquida: A receita operacional bruta gerada no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 é de R$961 (R$1.081 em 
2021) e os impostos incidentes sobre os serviços prestados são de 
R$88 (R$79 em 2021). 6. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O 
capital social da Companhia, inteiramente subscrito e integralizado em 
31 de dezembro de 2022 é de R$2.526 (R$2.526 em 2021), dividido 
em 252.600 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal. A com-
posição do capital social em 31/12/2022 compreende:
Acionistas Quantidade de Ações Participação %
Edenred Brasil Participações S.A. 251.526 99,57%
Edenred S.A. 1.074 0,43%
Total 252.600 100%
b) Reserva legal: Constituída anualmente com destinação de 5% do 
lucro líquido do exercício e não podendo exceder 20% do capital social, 
conforme previsto em legislação vigente. A reserva legal tem por fim 
assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utiliza-
da para compensar prejuízo ou aumentar capital social. A reserva legal
do exercício não foi constituída pois a mesma atingiu o máximo no exer-
cício anterior.

Demonstrações do Resultado 2022 2021
Receita operacional líquida 873 1.002
Lucro operacional bruto 873 1.002
Despesas operacionais: Com pessoal (18) (14)
Assessoria e representação (30) (40)
Outras despesas gerais e administrativas (5) (15)
Outras despesas/receitas operacionais, líquidas (79) (81)
Lucro operacional antes do resultado financeiro 741 852
Resultado financeiro: Receitas financeiras 651 226
Despesas financeiras (1) (12)
Lucro antes do IR e da CS 1.391 1.066
Imposto de Renda e Contribuição Social: Correntes (307) (176)
Lucro líquido do exercício 1.084 890
Média ponderada de ações 253 253
Lucro Líquido do Exercício por Lote de Mil Ações
 do Capital Social - r$ 4,29 3,52

Demonstrações do Resultado Abrangente 2022 2021 2020
Lucro líquido do exercício 1.084 890
Outros resultados abrangentes – – –
Resultado abrangente do exercício 1.084 890 –

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido

Capital 
social

Reserva 
de Lucros Lucros

Legal
Outras  

Reservas
acumu- 

lados Total
Saldos em 31/12/2020 2.526 505 719 – 3.750
Dividendos distribuídos
 exercício anterior – – (719) – (719)
Lucro líquido do exercício – – – 890 890
Dividendos minimos 
 obrigatórios – – – (223) (223)
Constituição de outras 
 reservas – – 668 (668) –
Saldos em 31/12/2021 2.526 505 668 – 3.699
Dividendos distribuídos 
 exercício anterior – – (668) – (668)
Lucro líquido do exercício – – – 1.084 1.084
Dividendos minimos 
 obrigatórios – – – (1.084) (1.084)
Constituição de outras 
 reservas – – – – –
Saldos em 31/12/2022 2.526 505 – – 3.031

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 2022 2021
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 1.084 890
(Aumento) redução nos ativos:
 Contas a receber de clientes – 23
 Impostos a recuperar (82) (34)
 Outros créditos com partes relacionadas (2) –
Aumento (redução) nos passivos:
 Fornecedores 24 (3)
 Obrigações tributárias 5 (11)
 Imposto de renda e contribuição social a recolher 307 148
 Outras contas a pagar com partes relacionadas 2 –
 Outras contas a pagar (166) 182
Caixa gerado pelas atividades operacionais 1.172 1.195
 Imposto de renda e contribuição social pagos (288) (128)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 884 1.067
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
 Pagamento de dividendos (958)
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento – (958)
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 884 109
Caixa e equivalentes de caixa
Saldo inicial 5.157 5.048
Saldo final 6.041 5.157
Aumento do caixa e equivalentes de caixa 884 109

Diretoria
Alaor Barra Aguirre 

Diretor Presidente
João Carlos Rodrigues 

 Diretor Técnico

Diretoria
Adriana Rodrigues Chaves 

CRC SP nº 260030/O-0

Edital para conhecimento de terceiros com Prazo de 20 dias Processo nº1111034-85.2022.8.26.0100. O Dr. Paulo 
Bernardi Baccarat, Juíz de Direito da 16ª Vara Cível do Foro Central  Comarca da Capital/SP. Faz Saber a todos quanto 
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem, 3º interessados e a quem interessar possa que por parte de 
FEDERAÇÃO PAULISTA DE KOBUTO - FEPAKO foi ajuizada a presente ação,objetivando a nomeação de JORGE 
KISHIKAWA, CPF nº 136.181.328-83 como administrador provisório, autorizando-lhe a prática de todos os atos 
necessários à administração da entidade. nos termos do artigo 49 do Código Civil, pelo prazo de 180 dias úteis, com 
poderes para praticar os atos necessários à regularização da associação junto aos órgãos competentes, inclusive 
visando ao seu regular encerramento. Eventual impossibilidade da dissolução ser promovida pelo próprio interessado 
deverá ser comprovada nos autos mediante a juntada da(s) nota(s) devolutiva(s) expedida(s) pelos órgãos competentes, 
expediu-se o presente edital para conhecimento de terceiros o qual será afixado e publicado na forma da lei.            |03,06| 
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E  D  I  T  A  L     D  E     N  O  T  I  F  I  C  A  Ç  Ã  O
E  X  E  C  U  Ç  Ã  O     E  X  T  R  A  J  U  D  I  C  I  A  L

Pelo presente Edital de Notificação e para ciência do(s) interessado(s), que
se encontra(m) em lugar incerto e não sabido, ou ocultara(m)-se ou recusara(m)
o recebimento da notificação pessoal pelo oficial do cartório, fica(m)
NOTIFICADO(S) o(s) mutuário(s) abaixo para ciência de que estamos
autorizados na forma do Decreto-Lei nº 70 de 21/11/66 e das normas
complementares do S.F.H, nos termos do artigo 15 da RD 08/70 e artigos 19
e 21 da Lei nº 8.004 de 14/03/1990, e pelo credor exeqüente a dar
prosseguimento e promover a EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL da(s)
HIPOTECA(S) que oneram o(s) imóvel(is) a seguir descrito(s), em favor da
EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA. Fica(m) cientificado(s), outrossim,
de que têm o prazo de 20 (vinte) dias contados de 02/03/2023 para purgar(em)
o débito e evitar(em) a execução extrajudicial. Quaisquer informações ou
providências deverá entrar em contato com a EMGEA através do telefone
0800-717-7742 ou pelo site www.emgea.gov.br, ou através do e-mail
fabianasilva@afdsp.com.br, telefone nº 11-2791-2274.

Contrato: 102684113883 - SED: 1307 - CREDOR: EMPRESA GESTORA DE
ATIVOS - EMGEA - AGENTE: COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP
DEVEDOR(ES): MARCIO DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRO,
ECONOMISTA, RG Nº 12.237.523-SP, CPF: 045.454.758-76, SOLTEIRO,
MAIOR e cônjuge, se casado(a) estiver E ELY MAIA DA COSTA, BRASILEIRO,
FUNCIONÁRIO PÚBLICO, RG Nº 2.786.667-SP, CPF: 334.046.668-87,
CASADO SOB O REGIME DA COMUNHÃO DE BENS, ANTES DA LEI 6.515/
77 COM JUREMA DOS ANJOS DA COSTA, BRASILEIRA, DO LAR, RG Nº
12.236.823-SP. Imóvel sito à ALAMEDA SUBTENENTE FRANCISCO HIERRO,
Nº 360, APARTAMENTO Nº 14, BLOCO B, CONDOMINIO MANSÃO DE
VERONA, 36º SUBDISTRITO VILA MARIA, SÃO PAULO/SP.

São Paulo, 02/03/2023.
COMPANHIA HIPOTECARIA PIRATINI – CHP

Agente Fiduciário
02, 03 e 04/03/2023

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 (VINTE) DIAS. PROCESSO Nº 1137375-61.2016.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 6ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Fabio Coimbra Junqueira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER DANIELA DE MORAIS, brasileira, portadora da cédula da identidade RG nº desconhecido,
inscrita no CPF/MF nº. 318.573.928-09 que CENTRO DE RECREAÇÃO INFANTIL MARIA BOSCOVICH LTDA lhes
ajuizou uma Ação Monitória para cobrança da quantia de R$ 19.436,67 (dezenove mil, quatrocentos e trinta e seis
reais, sessenta e sete centavos), referente ao não cumprimento do contrato de prestação de serviço educacionais.
Estando a ré em lugar ignorado, expede-se o presente edital, para que em 15 (quinze) dias, a fluir os 20 (vinte)
dias supra, pague o débito (acrescido de 5% de honorários advocatícios e isenção de custas) ou ofereça
embargos. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada revel, caso em que será nomeado curador
especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 15 de fevereiro de 2023.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 0003106-26.2021.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). LUCIA HELENA BOCCHI
FAIBICHER, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PRISCILA SAVAGLIA SALATINO FEIX, Brasileira, Solteira,
Diretora, RG 18.870.511, CPF 105.186.768-11, que por este Juízo tramita uma ação de Cumprimento de
sentença, movida por Administradora Jardim Acapulco Ltda. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido,
nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague a quantia de 454.362,06,
devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10%
(artigo 523 e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do
Código de Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo
de 15 (quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente,
nos próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.
NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de fevereiro de 2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1000435-29.2017.8.26.0238 O MM. Juiz de Direito da
2ª Vara, do Foro de Ibiúna, Estado de São Paulo, Dr. Luiz Fernando Angiolucci, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
MARCELO DOS SANTOS, Brasileiro, CPF 203.946.968-08, com endereço à Rua Accacio Figueiredo, 77, Casas 01/
02, Jardim Aurelio, CEP 05857-170, São Paulo - SP, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível
por parte de Central Park Empreendimentos Imobiliários Ltda., pleiteando em síntese: “...Requer o reconhecimento
da competência jurisdicional do foro da Comarca de Ibiúna-SP para processamento e julgamento da ação, e que seja
caracterizado o esbulho possessório, a concessão de liminar, inaudita altera pars, ordenando a expedição do
competente mandado de reintegração de posse em favor da requerente, com relação ao imóvel representado pelo
intrumento de compromisso de compra e venda do lote “08” da quadra “L” do empreendimento imobiliário denominado
“VALE DOS COQUEIROS”, objetivando seja, ao final, julgada procedente a presente ação, para o fim de declarar
rescindido o Instrumento Particular de Compromisso de Venda e Compra e reintegrar a autora no imóvel descrito,
tornar definitiva a liminar de reintegração de posse ou determinar a reintegração, condenar os requeridos ao pagamento
de fruição pelo tempo que permaneceu na posse do imóvel desde a data da assinatura do instrumento em questão,
bem como à responsabilidade pelo pagamento dos demais encargos oriundos do contrato, e ainda, a condenação
dos requeridos ao pagamento dos impostos e taxas incidentes sobre o imóvel, das custas processuais e dos honorários
advocatícios...”, alegando em resumo: “... que foi celebrado, em 29/12/2007 o Instrumento Particular de Compromisso
de Venda e Compra”, pelo qual a requerente prometeu vender o referido lote aos requeridos, os quais, por sua vez,
prometeram comprá-lo, sendo o preço total ajustado no valor de R$ 49.500,00 (quarenta e nove mil e quinhentos
reais) a ser pago através de uma entrada no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais) e o saldo
remanescente em 100 prestações mensais e sucessivas no valor de R$ 450,00 (quatrocentos e cinquenta reais).
Ocorre que os requeridos tornaram-se inadimplentes e a requerente ajuizou ação de Interpelação Judicial, no qual
os requeridos foram constituídos em mora, quedando-se inertes, o que levou a requerente a exigir a rescisão do
contrato com a reintegração de posse e o pedido de indenização pelas perdas e danos sofridas.”. Considerando-
se o réu em lugar incerto ou ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de Ibiuna,
aos 13 de junho de 2022.

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

De conformidade com o que dispõe os art.28, §1º,Item “a” e § 4º, art.31 e art. 44 Item
“a”,convoco a ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA da Associação Evangélica
Beneficente – CNPJ 61.705.877/0001-72,a realizar-se no endereço:Rua Nestor Pestana,
nº 136 Edifício Eduardo Carlos Pereira – Consolação  no dia 27 de Março de 2023, às
18:30h e em segunda convocação 30 (trinta) minutos após, para deliberar sobre a
seguinte ORDEM DO DIA: a) Aprovação das contas do   exercício de 2022, balanço
patrimonial , demonstração dos resultados, com parecer dos auditores e do Conselho
Fiscal e b) Outros assuntos. São Paulo, 03 de março de 2023. EDEMAR DE SOUZA
AMORIM - PRESIDENTE.

ASSOCIAÇÃO EVANGÉLICA BENEFICENTE
ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

De conformidade com o que dispõe os art. 10 e 11, art.28, § 2ºe § 4º, art. 29, itens “a”
e “b” e art.31, convoco a ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA da Associação
Evangélica Beneficente – CNPJ 61.705.877/0001-72, a realizar-se no endereço:Rua
Nestor Pestana, nº 136 Edifício Eduardo Carlos Pereira – Consolação  no dia 27 de
Marçode 2023, às 17h30 e em segunda convocação 30 (trinta) minutos após, para
deliberar sobre a seguinte ORDEM DO DIA: a) Admissão, exclusão e desligamento de
associados; b) Eleição para preenchimento de cargos vagos nos Conselhos Deliberativo
e Conselho Fiscal e c) Outros assuntos. São Paulo, 03 de março de 2023. EDEMAR
DE SOUZA AMORIM - PRESIDENTE.

VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
CNPJ/MF nº 08.769.451/0001-08 - NIRE: 35.300.340.949

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS DE RECEBÍVEIS 
IMOBILIÁRIOS DA SÉRIE 329ª DA 4ª EMISSÃO DA VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

Ficam convocados os Srs. titulares dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 329ª série, da 4ª emissão da VIRGO 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 08.769.451/0001-08 (“CRI”, “Titulares de CRI” 
e “Emissora”, respectivamente), nos termos da Cláusula 14.4 do “Termo de Securitização de Créditos Imobiliários de 
Certifi cados de Recebíveis Imobiliários das 329ª da 4ª Emissão da Virgo Companhia de Securitização”, celebrado entre 
a Emissora e o Agente Fiduciário (conforme abaixo defi nido) em 27 de setembro de 2021 (“Termo de Securitiza-
ção”), a reunirem-se em Assembleia de Titulares de CRI (“AGCRI”), que se realizará, em primeira convocação, no dia 
22 de março de 2023, às 14h00 horas de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft Teams, 
sendo o acesso disponibilizado pela Emissora individualmente para os Titulares de CRI devidamente habilitados, nos 
termos deste Edital de Convocação, conforme a Resolução da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), a fi m de deliberarem sobre as seguintes matérias da Ordem do Dia, 
observado que as matérias constantes dos itens (i) e (ii) abaixo serão objeto de aprovação individual, ou seja, cada um 
dos itens devem ser aprovados ou rejeitados individualmente, por, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) mais 1 (um) 
dos titulares dos CRI em Circulação (conforme defi nidos no Termo de Securitização), na primeira ou na segunda con-
vocação: (i) aprovação prévia, possibilitando a realização de uma reorganização societária na qual a BLUEMACAW 
ASSET MANAGEMENT LTDA., sociedade empresária limitada unipessoal, com sede na cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, Jardim Paulistano, Conjunto nº 41, localizado no 4º andar do 
Edifício Bandeirantes, CEP 01452-000, inscrita no CNPJ sob nº 38.300.262/0001-44 (“BAM”), passará a exercer a fun-
ção de gestora do Bluemacaw Catuaí Triple A Fundo de Investimento Imobiliário (“Devedor”), que fi gura como deve-
dor dos CRI, função atualmente exercidas pela BLUEMACAW GESTORA DE RECURSOS LTDA., sociedade empre-
sária limitada, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 2.179, Jar-
dim Paulistano, Conjunto nº 41, localizado no 4º andar do Edifício Bandeirantes, CEP 01452-001, inscrita no CNPJ sob 
nº 31.881.090/0001-09 (“Bluemacaw Gestora”), em conjunto com a CATUAÍ GESTORA DE RECURSOS LTDA., 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 29.976.481/0001-57 (“Catuaí”), mediante a cisão parcial da BlueMacaw Gestora, cuja 
parcela cindida composta por, dentre outros ativos, o contrato de gestão ao qual o Devedor está vinculado, será incor-
porada à BAM (“Reorganização Societária”), de modo que esta Reorganização Societária não seja considerada 
um Evento de Amortização Extraordinária Compulsória previsto na alínea “r” da cláusula 6.4 do Termo de Securitiza-
ção; e (ii) a autorização para a Emissora e para a VÓRTX DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS E VALORES MOBILIÁ-
RIOS LTDA., com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Gilberto Sabino, nº 215, 4º andar, Pinhei-
ros, CEP 05425-020, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 22.610.500/0001-88 (“Agente Fiduciário”) realizarem todos e 
quaisquer atos e celebrarem todos e quaisquer documentos necessários para a implementação das aprovações delibe-
radas da Assembleia Geral. A AGCRI será realizada de forma exclusivamente digital, por meio da plataforma Microsoft 
Teams e seu conteúdo será gravado pela Emissora. O acesso à plataforma será disponibilizado pela Emissora indi-
vidualmente para os Titulares de CRI que enviarem à Emissora e ao Agente Fiduciário, por correio eletrônico para ju-
ridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e agentefi duciario@vortx.com.br, os Documentos de Representação (conforme 
abaixo defi nidos) até 2 (dois) dias antes da realização da AGCRI. Para os fi ns da AGCRI, considera-se “Documentos de 
Representação”: a) participante pessoa física: cópia digitalizada de documento de identidade do Titular de CRI; 
caso representado por procurador, também deverá ser enviada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma 
reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado digital, com poderes específi cos para sua representação na AG-
CRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada do documento de identidade do procurador; e b) demais 
participantes: cópia digitalizada do estatuto/contrato social (ou documento equivalente), acompanhado de docu-
mento societário que comprove a representação legal do Titular de CRI (i.e. ata de eleição da diretoria) e cópia digita-
lizada de documento de identidade do representante legal; caso representado por procurador, também deverá ser en-
viada cópia digitalizada da respectiva procuração com fi rma reconhecida ou assinatura eletrônica com certifi cado di-
gital, com poderes específi cos para sua representação na AGCRI e outorgada há menos de 1 (um) ano, acompanhada 
do documento de identidade do procurador. Os Titulares de CRI poderão enviar seu voto de forma eletrônica à Emisso-
ra e ao Agente Fiduciário nos correios eletrônicos juridico@virgo.inc l gestao@virgo.inc e agentefi duciario@vortx.com.
br, respectivamente, conforme modelo de instrução de voto anexo à proposta da administração (“Instrução de 
Voto”), disponibilizada pela Emissora na mesma data de divulgação deste Edital de Convocação em seu website (vir-
go.inc) e no website da CVM. Os votos recebidos até o início da AGCRI por meio da Instrução de Voto serão computa-
dos como presença para fi ns de apuração de quórum e as deliberações serão tomadas pelos votos dos presentes na pla-
taforma digital, observados os quóruns previstos no Termo de Securitização. Os termos ora utilizados iniciados em letras 
maiúsculas que não estiverem aqui defi nidos têm o signifi cado que lhes foi atribuído nos documentos da operação.

São Paulo/SP, 02 de março de 2023.
VIRGO COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO
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SÁBADO A SEGUNDA-FEIRA, 4, 5 E 6 DE MARÇO DE 2023

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

FORTE SECURITIZADORA S.A.
CNPJ/ME nº 12.979.898/0001-70 - NIRE 35.300.512.944

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA ASSEMBLEIA GERAL DE TITULARES DOS CERTIFICADOS 
DE RECEBÍVEIS IMOBILIÁRIOS DAS 551ª, 552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª E 558ª 

SÉRIES DA 1ª EMISSÃO DA FORTE SECURITIZADORA S.A.
A FORTE SECURITIZADORA S.A., companhia securitizadora, com sede na Rua Fidêncio Ramos, 213, cj. 41, Vila Olímpia, CEP 04.551-010, 
na Cidade e Estado de São Paulo, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Economia (CNPJ/ME) sob o nº 
12.979.898/0001-70 (“Securitizadora” ou “Emissora”), conforme disposto no Termo de Securitização de Créditos Imobiliários das 551ª, 
552ª, 553ª, 554ª, 555ª, 556ª, 557ª e 558ª Séries da 1ª Emissão de Certificados de Recebíveis Imobiliários da Emissora (”Termo de 
Securitização”, “Emissão” e “CRI”, respectivamente), CONVOCA os titulares dos CRI (“Titulares de CRI”) para participarem de Assembleia 
Geral (“AGT CRI” ou “Assembleia”), a ser realizada, em 1ª convocação, em 23 de março de 2023, às 10h30min, de modo exclusivamente 
digital, por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, administrada pela Emissora, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
Mobiliários (“CVM”) nº 60 de 23 de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), cujo acesso deve ser feito por meio de link a ser 
encaminhado aos Titulares de CRI Credenciados (conforme definido abaixo), sem prejuízo da possibilidade de preenchimento e envio de 
instrução de voto a distância previamente à realização do conclave, para deliberar sobre os assuntos que compõem a seguinte Ordem do 
Dia: (i) a aprovação, ou não, da alteração do Anexo II ao Termo de Securitização referente às Datas de Pagamento da Remuneração dos 
CRI, para que passe a viger com alterações a partir do pagamento previsto para o dia 20 de março de 2023 (inclusive), conforme Anexo I 
ao presente Edital, observado que, no que diz respeito ao evento de pagamento de 20 de março de 2023, a eventual aprovação dos 
Titulares dos CRI dar-se-á em caráter retroativo e de ratificação, caso o pagamento previsto para tal data seja realizado nos termos do 
Anexo I ao presente Edital; (ii) a aprovação, ou não, da: (a) alteração das Cláusulas 3.5 e 3.5.1 do Contrato de Cessão, para que passem 
a viger nos termos previstos no Anexo II ao presente Edital; e (b) inclusão: (1) da Cláusula 3.5.5 no Contrato de Cessão; e (2) das Cláusulas 
10.2(xvii), 11.4(xii) e 12.13 no Termo de Securitização, nos termos previstos no Anexo II ao presente Edital; (iii) tendo em vista os 
descumprimentos, pela Cedente e pelos Fiadores, das obrigações de recompor: (a) a Razão de Garantia do Fluxo Mensal em R$ 
148.893,87 (cento e quarenta e oito mil, oitocentos e noventa e três reais e oitenta e sete centavos), com data base de janeiro de 2023, 
prevista na Cláusula 4.8 do Contrato de Cessão; e (b) o Fundo de Reserva em R$ 97.321,13 (noventa e sete mil, trezentos e vinte e um 
reais e treze centavos), com data base de janeiro de 2023, prevista na Cláusula 5.7.5 do Contrato de Cessão, a aprovação ou não da 
concessão de waiver à Cedente e aos Fiadores, com o afastamento da aplicação das Hipóteses de Recompra Total dos Créditos Imobiliários 
aos referidos descumprimentos ocorridos anteriormente à data da realização da Assembleia; (iv) a aprovação, ou não, da alteração da 
definição de Valor Mínimo do Fundo de Reserva constante da Cláusula 2.8(b) do Contrato de Cessão e dos demais Documentos da 
Operação, para que passe a corresponder: (a) ao valor de R$ 1.594.192,83 (um milhão, quinhentos e noventa e quatro mil, cento e 
noventa e dois reais e oitenta e três centavos) entre março de 2023 (inclusive) e fevereiro de 2024 (inclusive); e (b) ao valor correspondente 
às 2 (duas) próximas parcelas de Remuneração e Amortização relativas aos CRI efetivamente integralizados, a partir de março de 2024 
(inclusive); e (v) a aprovação, ou não, da autorização para que o Agente Fiduciário e a Securitizadora pratiquem todo e qualquer ato, 
celebrem todos e quaisquer contratos, aditamentos ou documentos necessários para a efetivação e implementação das matérias 
constantes da Ordem do Dia nos documentos relacionados à Emissão. Informações Gerais: Quaisquer documentos e/ou informações 
relevantes relacionados à Ordem do Dia e que venham a ser obtidos pela Emissora serão oportunamente disponibilizados nas páginas da 
rede mundial de computadores da Emissora (www.fortesec.com.br) e do Agente Fiduciário (https://www.oliveiratrust.com.br/) aos 
Titulares de CRI, para suporte às discussões e deliberações acima descritas. Documentos de Representação: A Assembleia será 
realizada por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams para aqueles Titulares de CRI que enviarem para a Emissora, no endereço 
eletrônico gestao@fortesec.com.br, com cópia para o Agente Fiduciário, no endereço eletrônico af.assembleias@oliveiratrust.com.br, 
preferencialmente até 2 (dois) dias antes da data de realização da AGT CRI, os seguintes documentos: a) quando pessoa física, cópia 
digitalizada de documento de identidade válido com foto do Titular de CRI; b) quando pessoa jurídica, (i) último estatuto social ou contrato 
social consolidado, devidamente registrado na junta comercial competente; (ii) documentos societários que comprovem a representação 
legal do Titular de CRI; e (iii) documento de identidade válido com foto do representante legal; c) quando fundo de investimento, (i) último 
regulamento consolidado do fundo; (ii) estatuto ou contrato social do seu administrador ou gestor, conforme o caso, observada a política 
de voto do fundo e documentos societários que comprovem os poderes de representação em Assembleia Geral de Titulares de CRI; e (iii) 
documento de identidade válido com foto do representante legal; e d) caso qualquer dos Titulares de CRI indicados nos itens (a) a (c) 
acima venha a ser representado por procurador, além dos respectivos documentos indicados acima, deverá encaminhar procuração com 
poderes específicos para sua representação na AGT CRI. Participação na Assembleia: A participação e votação dos Titulares de CRI se 
dará por meio da plataforma eletrônica Microsoft Teams, devendo ser observados os procedimentos descritos abaixo. Para participar via 
plataforma eletrônica, os Titulares de CRI interessados devem entrar em contato com a Emissora no e-mail gestao@fortesec.com.br, com 
cópia para ao Agente Fiduciário, no e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br, para: (i) enviar os documentos de representação 
necessários (especificando o nome da pessoa natural que estará presente pela plataforma eletrônica), em formato PDF; e (ii) receber as 
credenciais de acesso e instruções para sua identificação durante o uso da plataforma. O acesso via plataforma eletrônica estará restrito 
aos Titulares de CRI que se credenciarem, nos termos aqui descritos (“Titulares de CRI Credenciados”). Por questões operacionais, 
recomenda-se que os Titulares de CRI Credenciados enviem e-mail e documentos, conforme instruções acima, com a antecedência 
mínima de 48 (quarenta e oito) horas da realização da Assembleia, ressalvado que, caso não seja possível o envio neste prazo, poderão 
participar da Assembleia os Titulares de CRI que o fizerem até o horário estipulado para a abertura dos trabalhos. Os convites individuais 
para admissão e participação na Assembleia serão remetidos aos endereços de e-mail que enviarem a solicitação de participação e os 
documentos na forma referida no parágrafo acima, sendo remetido apenas um convite individual por Titular de CRI. Somente serão 
admitidos, pelos convites individuais, os Titulares de CRI Credenciados e seus representantes ou procuradores (nos termos da Lei das 
Sociedades por Ações). Caso determinado Titular de CRI não receba o convite individual para participação na Assembleia com até 24 (vinte 
e quatro) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia, deverá entrar em contato com a Emissora pelo e-mail 
gestao@fortesec.com.br ou pelo telefone (11) 4118-0614 ou com o Agente Fiduciário pelo e-mail af.assembleias@oliveiratrust.com.br 
ou pelo telefone (21) 3514-0000 com, no mínimo, 2 (duas) horas de antecedência em relação ao horário de início da Assembleia para que 
seja prestado o suporte adequado e, conforme o caso, o acesso do Titular de CRI seja liberado mediante o envio de novo convite individual. 
A Emissora recomenda que os Titulares de CRI acessem a plataforma eletrônica com antecedência de, no mínimo, 5 (cinco) minutos do 
início da Assembleia a fim de evitar eventuais problemas operacionais e que os Titulares de CRI Credenciados se familiarizem previamente 
com a plataforma eletrônica para evitar problemas com a sua utilização no dia da Assembleia. A Emissora não se responsabiliza por 
problemas de conexão que os Titulares de CRI Credenciados venham a enfrentar ou por qualquer outra situação que não esteja sob o 
controle da Emissora (e.g., instabilidade na conexão do Titular de CRI com a internet ou incompatibilidade da plataforma eletrônica 
Microsoft Teams com o equipamento do Titular de CRI). Voto a Distância: Os Titulares de CRI poderão optar por exercer o seu direito de 
voto, sem a necessidade de ingressar por videoconferência, enviando a correspondente instrução de voto a distância à Emissora, com 
cópia ao Agente Fiduciário, preferencialmente, em até 48 (quarenta e oito) horas antes da realização da Assembleia. A Emissora 
disponibilizará modelo de documento a ser adotado para o envio da instrução de voto a distância em sua página na rede mundial de 
computadores (www.fortesec.com.br) e na página de rede mundial de computadores na CVM. A instrução de voto deverá (i) estar 
devidamente preenchida e assinada pelo Titular de CRI ou por seu representante legal, de forma eletrônica, por meio de plataforma para 
assinaturas eletrônicas, com ou sem certificados digitais emitidos pela ICP-Brasil, (ii) ser enviada com a antecedência acima mencionada, 
e (iii) no caso de o Titular de CRI ser pessoa jurídica, ser enviada acompanhada dos instrumentos de procuração e/ou Contrato/Estatuto 
Social que comprove os respectivos poderes. Os termos ora utilizados em letras maiúsculas e aqui não definidos terão os significados a 
eles atribuídos no Termo de Securitização. São Paulo, 3 de março de 2023. FORTE SECURITIZADORA S.A.

FOXX URE-BA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME N° 14.641.895/0001-58 - NIRE 35.300.522 57-5

ATA DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2022
1. Data, Hora e Local: Em 22 de dezembro de 2022, às 8:30, na sede social da Foxx URE BA Ambiental 
S.A. (“Companhia”), situada na Avenida Pirarucu, n. 3891, Conjunto 3.901, Nova Aldeinha/Aldeia, na 
Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06440-185. 2. Presença: Compareceu à Assembléia 
Geral Extraordinária (“Assembléia”) a totalidade das acionistas titulares da totaEdade das ações de 
emissão da Companhia: (i) Foxx Inova Ambiental S.A.; e (ii) Companhia de Saneamento Básico do 
Estado de São Paulo - SABESP (todas as acionistas em conjunto “Acionistas”). 3. Convocação e 
Instalação: Tendo em vista o comparecimento da totalidade das Acionistas titulares da totalidade das 
ações de emissão da Companhia, restaram dispensadas as formalidades de convocação, nos termos 
do artigo 1.072, §2°, da Lei n° 10.406/2002 e do artigo 124, §4°, da Lei n° 6.404/1976, e a Assembléia foi 
devidamente instalada. 4. Composição da Mesa: Por indicação das Acionistas, assumiu os trabalhos 
na qualidade de Presidente, o Sr. Milton Pilão Júnior, que convidou o Sr. Marcelo Batista Gomes para 
Secretário da Mesa. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a criação do Conselho de Administração 
da Companhia; (ii) -
ção da remuneração global dos administradores da Companhia; e (iv) a reforma integral do Estatuto 
Social da Companhia. 6. Deliberações: Instalada a Assembléia, após discussão e votação das ma-
térias constantes da ordem do dia, por unanimidade de votos e sem nenhuma objeção, deliberou-se: 
(i) Aprovar a criação do Conselho de Administração da Companhia, que será composto por 3 (três) 

(ii) Eleger 
os seguintes membros para comporem o Conselho de Administração da Companhia, os quais serão 
investidos em seus respectivos cargos nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição, mediante assi-

a) ISMAR MACHADO 
ASSALY, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n.° 5.346.7747, inscrito no 
Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia n.° 523.855.078-20, com endereço comercial 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Nações Unidas, 12.901, 8o andar (Torre 
Oeste), Brooklin, Paulista, CEP 04578 -000, para o cargo de Presidente do Conselho de Administração 
da Companhia; b) MILTON PILÃO JUNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de 
identidade n.° 15.620.718-7, inscrito no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia n.° 
125.107.888-50, com endereço comercial na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida 
Nações Unidas, 12.901, 8o andar (Torre Oeste), Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de 
membro do Conselho de Administração da Companhia; e c) MARCELO BATISTA GOMES, brasileiro, 
divorciado, Analista de Sistemas, CPF/MF n° 847.025.677-72 portador da Cédula de Identidade RG 
n° 05.650.856-54 SSP/BA, com endereço comercial na Rua Costa Carvalho, n° 300, Pinheiros, CEP.: 
05.429-000, São Paulo - SP, para o cargo de membro do Conselho de Administração da Companhia. Os 
membros do Conselho de Administração ora eleitos tomarão posse mediante assinatura, no prazo legal, 
dos competentes Termos de Posse a serem lavrados no Livro de Atas de Reunião do Conselho de Ad-
ministração da Companhia, nos termos do artigo 149 da Lei n° 6.404/1976, declarando, sob as penas da 
lei, nos termos do artigo 147 da Lei n° 6.404/1976 e demais legislações aplicáveis, que não estão impe-
didos de exercer a administração da Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal 
ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra 

consumo, fé pública ou a propriedade e tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer 
outra circunstância legalmente prevista como impeditiva do exercício das atividades empresariais ou da 
administração da Companhia. Não serão consideradas concorrentes empresas em que a Companhia 

empresas que pertençam ao mesmo grupo econômico da Companhia. Em razão da deliberação tomada 
-

dente do Conselho de Administração: a) Ismar Machado Assaly; (ii) Membros Efetivos do Conselho de 
Administração: a) Milton Pilão Júnior e b) Marcelo Batista Gomes. (iii) Aprovar a não remuneração dos 
membros da administração da Companhia, uma vez que já são remunerados por empresas nas quais a 
Companhia participa; e (iv) Aprovar a reforma integral do Estatuto Social da Companhia, inclusive com 

conforme Anexo I desta Ata. 7. Arquivamento e Providências: As Acionistas presentes deliberaram 

deliberações ora formalizadas. 8. Encerramento: Nada mais Havendo a tratar, o Presidente da Mesa 
deu por encerrados os trabalhos, lavrando-se a presente Ata na forma sumária, nos termos do art. 130, 
§1° da Lei n° 6.404/76, que, após lida à totalidade dos presentes, foi por todos aprovada e assinada. 
São Paulo/SP, 22 de dezembro de 2022. Mesa: Milton Pilão Júnior — Presidente; Marcelo Batista 
Gomes - Secretário. Acionistas: (i) Foxx Inova Ambiental S.A. (representada por Leonardo Roberto 
Pereira dos Santos e Milton Pilão Júnior); e (ii) Companhia de Saneamento Básico do Estado de São 
Paulo — SABESP (representada por Benedito Pinto Ferreira Braga Junior e Osvaldo Garcia). MESA: 
Ismar Machado Assaly — Presidente da Mesa; MARCELO BATISTA GOMES - Secretário da Mesa. 
Acionistas: FOXX INOVA AMBIENTAL S.A. renresentada nor Leonardo Roberto Pereira dos Santos 
e Milton Pilão Júnior; COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - SA-
BESP representada por Benedito Pinto Ferreira Braga Junior e Osvaldo Garcia. Jucesp nº 1.205/23-7 
em 03/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

ESTATUTO SOCIAL DA FOXX URE-BA AMBIENTAL S.A. - CNPJ/ME N°. 14.641.895/0001-58
CAPÍTULO I DENOMINAÇÃO, SEDE, OBJETO SOCIAL E DURAÇÃO. Art. Io - A Companhia, uma 
sociedade por ações de capital fechado, é denominada FOXX URE- BA AMBIENTAL S.A. Parágrafo 
Único - A Companhia é regida pelo presente Estatuto Social e pela legislação vigente aplicável. Art. 2o 
- A Companhia tem sua sede social e foro no Estado de São Paulo, no município de Barueri, na Avenida 
Pirarucu, n° 3891, conj. 3901, Nova Aldeinha/Aldeia, CEP.: 06.440-185, podendo instalar e estabelecer, 
sucursais, agências, depósitos e escritórios em qualquer parte do território nacional, por deliberação da 
Diretoria. Art. 3° - A Companhia terá como objeto social (i) a prestação, sob o regime de concessão, de 

dos resíduos provenientes da coleta regular, tanto domésticos como comerciais, de varrição, podas, 
limpeza de vias e outros logradouros públicos e do sistema de drenagem urbana, (ii) a prestação 
desses mesmos serviços e a realização das atividades correlatas a terceiros com quem tenha celebrado 

receitas, de créditos de carbono e do subproduto resultante do processo de tratamento e destinação 
Art. 4o - O prazo 

de duração da Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II CAPITAL SOCIAL. Artigo 5o - O capital 
social da Companhia é de RS 102.585.894,66 (cento e dois milhões, quinhentos e oitenta e cinco mil, 
oitocentos e noventa e quatro reais e sessenta e seis centavos), dividido em 102.585.894 (cento e dois 
milhões, quinhentas e oitenta e cinco mil, oitocentas e noventa e quatro) ações ordinárias, nominativas 
e sem valor nominal, sendo 69.257.657 (sessenta e nove milhões, duzentas e cinquenta e sete mil, 
seiscentas e cinquenta e sete) ações totalmente integralizadas e 33.328.237 (trinta e três milhões, 
trezentas e vinte oito mil, duzentas e trinta e sete) ações não integralizadas. Art. 6o - A cada ação 
ordinária emitida pela Companhia caberá um voto nas deliberações de Acionistas. Art. 7o - As ações 
são indivisíveis em relação à Companhia que não reconhecerá mais que um proprietário para exercer 
os direitos a elas inerentes. Art. 8o - Todas as ações de emissão da Companhia serão escrituradas 
nos livros próprios da Companhia em nome de seus titulares. CAPÍTULO III ASSEMBLÉIAS GERAIS
Art. 9o - A Assembléia Geral reunir-se-á ordinariamente nos 4 (quatro) meses seguintes ao término do 
exercício social da Companhia e, extraordinariamente, sempre que os interesses sociais assim 
exigirem. Parágrafo Primeiro - A Assembléia Geral somente poderá deliberar assuntos da ordem do 
dia constantes da convocação. Parágrafo Segundo - A Assembléia Geral será convocada pelo 
Presidente do Conselho de Administração ou por quaisquer 2 (dois) conselheiros, bem como por 
requerimento de qualquer acionista, observado o disposto no artigo 123 da Lei das S.A. Parágrafo 
Terceiro - A primeira convocação da Assembléia Geral será feita com, no mínimo, 15 (quinze) dias 
corridos de antecedência, contados da data de publicação do primeiro edital e, com no mínimo 5 (cinco) 
dias corridos após a data para a qual fora convocada a Assembléia Geral em primeira convocação em 
segunda convocação. Parágrafo Quarto - Toda convocação para Assembléia deve ser acompanhada 
de pauta com a descrição das matérias que serão discutidas, bem como de toda a documentação 
necessária para deliberação. Parágrafo Quinto - A assembléia geral da Companhia será instalada em 
primeira convocação com a presença de Acionistas representando, no mínimo, 90% (noventa por 
cento) das ações ordinárias, e, em segunda convocação, com qualquer número de Acionistas e será 
presidida por qualquer dos Acionistas ou representante dos Acionistas, escolhido pela maioria dos 
presentes, o qual designará um dos presentes para atuar como secretário da mesa. Art. 10 - O 
acionista poderá ser representado na Assembléia Geral por procurador constituído há menos de 1 (um) 
ano, que seja acionista, administrador da Companhia ou advogado. Art. 11 - As seguintes matérias 
estarão sujeitas, e só poderão ser aprovadas pela Assembléia Geral da Companhia, mediante a 
aprovação dos Acionistas detentores de, no mínimo, 90% (noventa por cento) do capital social votante 
da Companhia: (a) autorização aos administradores para confessar falência ou pedir recuperação 
judicial ou extrajudicial; (b) aprovação da avaliação de bens com que o acionista concorrer para a 
formação do capitai social da Companhia; (c) aumentos de capital social não previstos no Plano de 
Negócios; (d) autorização para emissão de debêntures conversíveis ou bônus de subscrição; (e) 
criação de classe de ações, ou conversão de quaisquer Ações em outra espécie, forma ou classe, ou o 
resgate, a amortização ou o reembolso de ações da Companhia e/ou de suas subsidiárias; (f) 
destinação do lucro líquido ajustado da Companhia, nos termos do artigo 202, inciso I, alínea ‘a’, da Lei 
das Sociedades por Ações, destinando, no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) ao pagamento de 
dividendo anual obrigatório, sendo que o restante terá a destinação deliberada pelos Acionistas na 
Assembléia Geral Ordinária correspondente; (g) tomar as contas dos Administradores, examinar, 

Independentes apresente ressalvas; (h) eleição dos membros do Conselho de Administração da 
Companhia, respeitado o disposto neste Estatuto; (i) qualquer reforma do Estatuto Social que tenha por 

quóruns de deliberação, e/ou (ii) do objeto social; (j) alteração de direitos, preferências e vantagens 
atribuídos às Ações; (k) toda e qualquer operação societária, incluindo fusão, cisão, incorporação, 
incorporação de ações ou transformação envolvendo a Companhia; (l) envolvimento da Companhia em 
negócios estranhos ao objeto social; (m) imposição de qualquer ônus ou gravame sobre bens e/ou 
direitos emergentes da Companhia, desde que não estejam previstos no Plano de Negócios; (n) 

de juros sobre capital próprio ou dividendos; (o) realização de ofertas públicas de ações, e/ou de 
valores mobiliários conversíveis em ações; (p) políticas de remuneração e benefícios dos me-mbros do 
Conselho de Administração, em desacordo com os padrões de mercado; e (q) realização de qualquer 
transação pela Companhia com partes relacionadas em valor que exceda R$ 10.000.000,00 (dez 
milhões de reais) pelo período de 12 (doze) meses, que não estejam previstas no Plano de Negócios. 
Parágrafo Único - Os valores referenciados neste Artigo deverão ser atualizados anualmente pelo 
IPCA, a partir da presente data. Art. 12-0 Presidente da Mesa deverá observar e fazer cumprir as 
disposições de quaisquer acordos de Acionistas arquivados na sede da Companhia, sendo encarregado 
de não computar quaisquer votos que venham a ser proferidos em desacordo com as disposições de 
tais acordos. CAPÍTULO IV ADMINISTRAÇÃO DA COMPANHIA. Art. 13 - A Companhia será 
administrada por um Conselho de Administração e uma Diretoria. Parágrafo Primeiro - Os membros 
do Conselho de Administração e os diretores serão investidos em seus respectivos cargos nos 30 
(trinta) dias subsequentes à sua eleição, mediante assinatura de termo de posse lavrado nos livros 

substitutos. Parágrafo Segundo - Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria estão 
obrigados, sem prejuízo dos deveres e responsabilidades a eles atribuídos por lei, a manter reserva 
sobre todos os negócios da Companhia, conforme o caso, devendo tratar como sigilosas todas as 
informações a que tenham acesso e que digam respeito à Companhia, seus negócios, funcionários, 
administradores, Acionistas ou contratados e prestadores de serviços, obrigando-se a usar tais 
informações no exclusivo e melhor interesse da Companhia. SEÇÃO I CONSELHO DE 
ADMINISTRAÇÃO. Art. 14 - O 
Companhia, em conformidade com as disposições do Estatuto Social e da legislação aplicável.  Art. 15 
- O Conselho será composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros eleitos pela 

Cada Acionista exercerá seus direitos de acionista para fazer com que o Conselho atue sempre em 
nome dos interesses da Companhia. Art. 16 - O presidente Co Conselho de Administração, ou outra 

pessoa que ele indicar, será responsável por presidir as reuniões do Conselho dè Administração e 
indicar os respectivos secretários. Art. 17 - Em caso de impedimento temporário ou ausência, o 
conselheiro temporariamente impedido ou ausente poderá nomear outro membro do Conselho de 
Administração, para que esse vote em seu nome nas reuniões do Conselho de Administração. Art. 18 
- O Conselho de Administração realizará reuniões sempre que necessário, mediante convocação por 
quaisquer de seus membros com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. A convocação deverá conter 
a ordem do dia, não se admitindo a rubrica “assuntos gerais”, e deverão ser apresentados todos e 
quaisquer documentos necessários ao exercício do direito de voto na reunião do Conselho de 
Administração em questão. Parágrafo Primeiro - As atas das reuniões do Conselho de Administração 
deverão ser lavradas em livro próprio e serão válidas se assinadas por quantos membros do Conselho 
de Administração bastem para a aprovação das matérias nela discutidas. Parágrafo Segundo - Na 
reunião do Conselho de Administração, os Conselheiros somente discutirão e tratarão dos assuntos 

Conselheiros da Companhia, que deverão necessariamente estar presentes ou representados na 
reunião. Art. 19 - As reuniões do Conselho de Administração somente se instalarão, em primeira 
convocação, com a presença da totalidade dos seus membros efetivos e, em segunda convocação, a 
ser realizada no 3o (terceiro) dia útil subsequente, com qualquer número de conselheiros, pessoalmente 
ou na forma do artigo 20 abaixo. Independentemente de quaisquer formalidades, será considerada 
regular a reunião a que comparecerem todos os conselheiros. Art. 20 - Independentemente das 
formalidades de convocação para as Reuniões do Conselho de Administração previstas no Art. 19 
acima, será considerada regularmente convocada a Reunião do Conselho de Administração à qual 
comparecerem todos os membros efetivos ou representados por seus respectivos procuradores, desde 
que tal procurador seja também um membro do Conselho de Administração e, ainda, que esteja munido 

Art. 21 - As 
seguintes matérias estarão sujeitas, e só poderão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, 
mediante a aprovação da maioria simples de seus membros: (a) aprovação de atos de transferência de 
tecnologia, venda, licenciamento, registro ou renúncia de patentes, marcas registradas, informações 
técnicas e know-how detidas pela Companhia para quaisquer terceiros; (b) alienação de qualquer bem 
integrante do ativo permanente da Companhia de valor inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais), ou qualquer bem obsoleto, desde que não previsto no Plano de Negócios; (c) a celebração de 

previsto no Plano de Negócios, e que não necessite de garantia dos Acionistas, de valor, isolado ou em 

 (d) 
observado o disposto nos demais itens deste Estatuto Social, a celebração de quaisquer atos jurídicos 
ou prática de ações não previstos no Plano de Negócios, de valor, isolado ou em conjunto que seja 
superior a R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) e desde que referido ato jurídico não implique em 

 (e) a alienação, venda, cessão, 
transferência ou disposição, sob qualquer forma, de quaisquer outros projetos em valor superior a 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), por operação ou conjunto de operações sucessivas no mesmo 
exercício social; e (f) venda ou outra forma de transferência ou alienação da totalidade ou de parte 
substancial dos ativos da Companhia de valores que, isolado ou em conjunto, sejam inferiores a 
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), desde que não previsto no Plano de Negócios ou em caso de 
obsolescência. Parágrafo Único - Os valores referenciados neste Artigo deverão ser atualizados 
anualmente pelo IPCA, a partir da presente data. Art. 22 - As seguintes matérias estarão sujeitas, e só 
poderão ser aprovadas pelo Conselho de Administração, mediante a aprovação de no mínimo 90% 
(noventa por cento) de seus membros: (a) venda ou outra forma de transferência ou alienação da 
totalidade ou de parte substancial dos ativos da Companhia de valores superiores a R$2.000.000,00 
(dois milhões de reais), exceto em caso de venda de ativos no curso normal dos negócios ou em caso 
de obsolescência; (b) 
endividamento da Companhia, não previsto no Plano de Negócios, e que necessite de garantia dos 
Acionistas; (c) manifestação sobre o relatório da administração; (d) proposição à Assembléia Geral do 
pagamento de juros sobre capital próprio e de dividendos aos Acionistas, nos termos da legislação 
aplicável; (e) celebração de qualquer ato jurídico que enseje a prestação de garantias pelos 
Acionistas;(f) eleição dos Diretores da Companhia; (g) revisões e alterações periódicas do Plano de 
Negócios; (h) políticas de remuneração e benefícios da Diretoria, em desacordo com os padrões de 
mercado; (i) Regimento Interno da Companhia; e (j) escolha e destituição do Auditor Independente da 
Companhia, devendo ser escolhido dentre as empresas de auditoria de primeira linha usualmente 
contratadas por companhias abertas. Parágrafo Único - Os valores referenciados neste Artigo deverão 
ser atualizados anualmente pelo IPCA, a partir da presente data. SEÇÃO II DIRETORIA. Art. 23 - A 
Diretoria é órgão executivo da Administração da Companhia e tem os poderes para realizar todos e 
quaisquer atos relativos à gestão e administração da Companhia gerais de administração dos negócios 
da Companhia, em conformidade com as disposições do Estatuto Social e da legislação aplicável. Art. 
24 - A Companhia será administrada por uma Diretoria composta por no mínimo 3 (três) membros, os 
quais serão eleitos pelo Conselho de Administração para um mandato de até 2 (dois) anos, permitida a 
reeleição, exercendo suas funções até a eleição e posse de seus substitutos. Parágrafo Primeiro - Os 
Diretores serão eleitos entre pessoas que, além de preencherem os requisitos legais, sejam de 

Em caso de vacância na Diretoria, deverá ser convocado o Conselho de Administração para deliberar 
sobre a substituição. Parágrafo Segundo - Os diretores exercerão as atribuições a eles conferidas pelo 
Conselho de Administração e atuarão no âmbito das atribuições que lhes foram assim conferidas. 
Parágrafo Terceiro - O Conselho de Administração poderá a qualquer tempo substituir os diretores. 
Parágrafo Quarto - Em vacância no cargo de qualquer diretor, deverá ser convocada uma reunião do 
Conselho de Administração para aprovar a indicação de um diretor substituto. Parágrafo Quinto - Os 
membros da Diretoria devem ter reputação ilibada, não podendo ser eleito aquele que de alguma forma 

Art. 25 - A representação da Companhia, em juízo ou 
fora dele, ativa ou passivamente, perante quaisquer terceiros e órgãos ou repartições públicas federais, 
estaduais e municipais, será sempre realizada: (i) Por 2 (dois) Diretores, agindo sempre em conjunto; 
(ii) 
conforme previsto no parágrafo único deste artigo; ou (iii) Por 2 (dois) procuradores, agindo sempre em 

Parágrafo Único - As procurações outorgadas em nome da Companhia serão necessariamente 

de substabelecer, com prazo de validade máximo 1 (um) ano, com exceção das procurações cuja 

indeterminado e permitirão o substabelecimento. Na ausência de determinação de período de validade 
nas procurações outorgadas pela Companhia, presumir-se á que as mesmas foram outorgadas pelo 
prazo de 1 (um) ano. Art. 26 - A Diretoria tem os poderes para praticar todos os atos necessários à 
consecução do objeto social, observados os limites deste Estatuto Social, competindo-lhe 
especialmente, mas sem limitação, a: (i) alienação de qualquer bem integrante do ativo permanente da 
Companhia de valor até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), desde que previsto no Plano de 
Negócios; (ii) 
previsto no Plano de Negócios, que impacte no endividamento da Companhia de valor, isolado ou em 
conjunto de operações, até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais), e desde que não necessite de 

reputacional aos acionistas; e (iii) supervisionar a elaboração e a execução do Orçamento da 
Companhia. Parágrafo Primeiro - Os valores referenciados nos itens deste Artigo, acima, deverão ser 
atualizados anualmente pelo 1PCA, a partir da presente data. Parágrafo Segundo - Não obstante o 
previsto acima, a Diretoria poderá incorrer em qualquer despesa cujo montante envolvido já esteja 
previsto no Plano de Negócios da Companhia. CAPÍTULO V CONSELHO FISCAL. Art. 31 - O 
Conselho Fiscal, quando instalado será composto por 3 (três) membros efetivos e suplentes em igual 
número, eleitos em Assembléia Geral. Art. 32 - O regulamento interno aplicável ao Conselho Fiscal 
será estabelecido pela Assembléia Geral dos Acionistas que solicitar sua instalação. CAPÍTULO VI 
EXERCÍCIO SOCIAL E DISTRIBUIÇÃO DE DIVIDENDOS. Art. 33 - O exercício social tem início em Io 
de janeiro e término em 31 de dezembro de cada ano. Art. 34 - Ao fmal de cada exercício social serão 

Art. 35 - Do 
resultado apurado no exercício, após a dedução dos prejuízos acumulados, se houver, 5% (cinco por 
cento) serão aplicados na constituição de reserva legal, a qual não excederá 20% (vinte por cento) do 
capital social. Do saldo, ajustado na forma do artigo 202 da Lei n° 6.404/76, se existente, 25% (vinte e 
cinco por cento) serão atribuídos ao pagamento do dividendo mínimo obrigatório. CAPÍTULO VII 
LIQUIDAÇÃO. Art. 36 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em Lei, competindo à 
Assembléia Geral nomear 1 (um) liquidante, e os membros do Conselho Fiscal que deverão funcionar 

prazo. CAPÍTULO VIII ACORDO DE ACIONISTAS. Art. 37 - A Companhia e seus administradores 
deverão respeitar e cumprir os acordos de acionistas celebrados pelos Acionistas da Companhia, 
desde que arquivados em sua sede ou que deles a Companhia tenha tomado conhecimento como 
interveniente-anuente. Parágrafo Único - 
palavras com letras maiúsculas, a exemplo de, mas não se restringindo a, Plano de Negócios e 

Art. 38 - A venda, cessão, transferência, constituição de ônus ou qualquer outra forma dc disposição 
das ações da Companhia ou de qualquer participação ou direito sobre as ações de Companhia está 
restrita aos termos do Acordo de Acionistas, cuja cópia encontra-se devidamente arquivada na sede da 
Companhia. Nenhuma venda, cessão, transferência, constituição de ônus oi qualquer outra forma de 

do referido Acordo tenham sido totalmente cumpridos. CAPÍTULO IX ARBITRAGEM. Art. 39 - Se 
”) de qualquer natureza surgirem em relação 

ao presente Estatuto Social, os Acionistas deverão envidar seus melhorei esforços para solucionar o 

(“Arbitragem”), observado o disposto em Acordo de Acionistas aplicável. Parágrafo Primeiro - A 
Arbitragem será conduzida na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo perante e de acordo com as 
regras da Câmara de Arbitragem da Câmara de Comércio Brasil- Canadá (“CCBC”). A Arbitragem será 
conduzida na língua portuguesa. Parágrafo Segundo - A Arbitragem será conduzida por 3 (três) 
árbitros. A parte reclamante, as partes reclamantes, agindo em conjunto, indicarão um árbitro, e a 
parte reclamada, ou as partes reclamadas, agindo em conjunto, indicarão outro árbitro, nos prazos 
estabelecidos pela CCBC. O terceiro árbitro, que atuará como Presidente do Tribunal Arbitrai, bem 
como os árbitros não indicados pelas partes no prazo estabelecido, deverão ser indicados de acordo 
com as regras de CCBC. Parágrafo Terceiro - Caso não seja possível agrupar as partes reclamantes 
e/ou as partes reclamadas, todas as partes envolvidas deverão indicar conjuntamente 2 (dois) árbitros, 
dentro dc prazo estabelecido pela CCBC. O terceiro árbitro, que atuará como Presidente do Tribuna 
Arbitral, bem como os árbitros não indicados pelas partes no prazo estabelecido, deverão sei indicados 
de acordo com as regras do CCBC. Parágrafo Quarto - Não obstante o acima exposto, qualquer das 
Acionistas e/ou a Companhia poderá requerer medida liminar ou cautelar ao Poder Judiciário, em caso 
de urgência e antes da constituição do Tribunal Arbitrai, não podendo esta disposição ser considerada 
inconsistente com ou como renúncia a qualquer das disposições contidas neste Estatuto Social. Para 

qualquer outro, por mais privilegiado que seja. Parágrafo Quinto - A sentença arbitrai será proferida 

que deverão aceitar tal sentença arbitrai como a verdadeira expressão de sua vontade em relação ao 

aplicáveis a este Estatuto Social. As Partes arcarão com os honorários dos árbitros e demais custos de 
Arbitragem cobrados pelo CCBC, na forma determinada no laudo arbitrai. Cada parte deverá arcar com 
seus próprios custos durante a condução da Arbitragem. A execução da sentença arbitrai poderá ser 
realizada por qualquer juízo que tenha jurisdição sobre as partes ou seus ativos. Parágrafo Sexto - A 

CAPÍTULO X DISPOSIÇÕES 
GERAIS. Art. 40 - Os casos omissos neste Estatuto serão regulados pela legislação sobre as 
sociedades por ações, pelas demais disposições legais e por resoluções da Assembléia Geral. 
São Paulo, 22 de dezembro de 2022.

FOXX URE-BA AMBIENTAL S.A.
CNPJ/ME N° 14.641.895/0001-58 - NIRE 35.300.522 57-5

ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO  
REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2022

1. Data, Hora e Local: Em 22 de dezembro de 2022, às 9 horas, na sede social da Foxx URE BA 
Ambiental S.A. (“Companhia”), situada na Avenida Pirarucu, n. 3891, Conjunto 3.901, Nova Aldeinha/
Aldeia, na Cidade de Barueri, Estado de São Paulo, CEP 06440-185. 2. Convocação: Dispensadas 
as formalidades de convocação em razão da presença da totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, conforme autoriza o Artigo 20° do Estatuto Social. 3. Presença e Insta-
lação: Diante da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, 

4. Mesa: 
O Presidente do Conselho de Administração, Sr. Ismar Machado Assaly assumiu os trabalhos na 
qualidade de Presidente da Mesa, tendo indicado o Sr. Milton Pilão Júnior para Secretário da Mesa.
5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) o acolhimento do pedido de renúncia do Sr. Dalton Assumção Ca-

-

em Assembléia Geral Extraordinária entre os administradores da Companhia. 6. Deliberações: Após 
discutirem e votarem a matéria constante da ordem do dia, a totalidade dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia, por unanimidade e sem quaisquer objeções, deliberaram por: (i) Con-
signar o pedido de renúncia do Sr. Dalton Assumção Canelhas Filho, que ocupou o cargo de Diretor 

à Companhia na presenta data. O Diretor ora renunciante declara não existir qualquer obrigação 

mesmos, a qualquer tempo, a qualquer título, com relação a todo e qualquer ato ou omissão durante 
o prazo em que exerceu o cargo de Diretor, dando à Companhia e às Acionistas a mais plena, geral, 

(ii) Aprovar -

(iii) Eleger
Diretor Financeiro, portanto, até 30 de julho de 2023, os quais serão investidos em seus respectivos 
cargos nos 30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição, mediante assinatura dos respectivos termos 

conforme item “ii” acima, sendo permitida a reeleição, a saber: a) JORGE ROGÉRIO ELIAS, bra-
sileiro, natural de Florianópolis/SC, união estável, Engenheiro Mecânico, inscrito no CPF/ME sob 
o n° 887.822.129-53, portador da Cédula de Identidade RG n° 3.307.989 SSP/SC, com endereço 

o 
andar (Torre Oeste), Brooklin Paulista, CEP 04578-000, para o cargo de Diretor sem Designação 

b) MARCELO BATISTA GOMES, brasileiro, divorciado, Analista de Sistemas, inscrito 
no CPF/ME sob o n° 847.025.677-72, portador da Cédula de Identidade RG n° 05.650.856-54 SSP/

posse mediante assinatura, no prazo legal, dos competentes Termos de Posse a serem lavrados no 

que não estão impedidos de ocupar os cargos de administração da Companhia, por lei especial ou em 
virtude de condenação criminal ou por se encontrar sob os efeitos de pena que vede, ainda que, tem-
porariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 

concorrência, contra relações de consumo, fé pública ou a propriedade e que tampouco existe motivo 
de impedimento decorrente de qualquer outra circunstância legalmente prevista como impeditiva do 
exercício das atividades empresariais ou administração da Companhia. Os Diretores são investidos 
em todos os poderes e atribuições estipulados pela lei e/ou pelo Estatuto Social da Companhia. Não 
serão consideradas concorrentes empresas em que a Companhia participe, direta ou indiretamente, 

mesmo grupo econômico da Companhia. Em razão das deliberações tomadas acima, a Diretoria 
(i)

Pereira dos Santos e (ii)
Gomes. (iv) Eleger o seguinte membro do Conselho de Administração da Companhia para o cargo 
de 
JÚNIOR, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n.° 15.620.718-7, inscrito 
no Cadastro de Pessoas Físicas do Ministério da Economia n.° 125.107.888-50, com endereço pro-

o andar 
(Torre Oeste), Brooklin Paulista, CEP 04578-000, o qual será investido em seu respectivo cargo nos 
30 (trinta) dias subsequentes à sua eleição, mediante assinatura do respectivo termo de posse lavra-

Companhia tomará posse mediante assinatura, no prazo legal, do competente Termo de Posse a 

6.404/1976 e legislação aplicável, que não está impedido de ocupar os cargos de administração da 
Companhia, por lei especial ou em virtude de condenação criminal ou poi se encontrar sob os efeitos 
de pena que vede, ainda que, temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o 

-
priedade e que tampouco existe motivo de impedimento decorrente de qualquer outra circunstância 
legalmente prevista como impeditiva do exercício das atividades empresariais ou administração da 
Companhia. O membro do Conselho é investido em todos os poderes e atribuições estipulados pela 
lei e/ou pelo Estatuto Social da Companhia. Não serão consideradas concorrentes empresas em 

(v) 
Aprovar a não remuneração da administração, conforme aprovada em assembléia geral extraordiná-
ria da Companhia. 7. Publicações e Arquivamento: Os membros do Conselho de Administração 
da Companhia presentes deliberaram pelo arquivamento desta ata perante a Junta Comercial do 

8. Encerramento e 
Assinaturas: Nada mais havendo a tratar, o Presidente da Mesa deu por encerrados os trabalhos, 

-
ção e, em seguida, por todos assinada. São Paulo/SP, 22 de dezembro de 2022. MESA: Ismar Ma-

CONSELHEIROS de 
ADMINISTRAÇÃO: (i) (ii) (iii) Marcelo Batista Gomes. 
Mesa: ISMAR MACHADO ASSALY MILTON PILÃO JÚNIOR - Secretário da 
Mesa. Conselheiros de Administração: ISMAR MACHADO ASSALY; MILTON PILÃO JÚNIOR; 
MARCELO BATISTA GOMES. Diretores Eleitos: JORGE ROGÉRIO ELIAS; MARCELO BATISTA 
GOMES. Jucesp nº 1.204/23-3 em 03/01/2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

NOTIFICAÇÃO. PRAZO 30 DIAS. PROC. 1009995-88.2019.8.26.0152.  A Dra. RENATA MEIRELLES PEDRENO,
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da Comarca de Cotia- SP. Faz Saber CLAUDIO FRANCISCO NUNES (RG
nº 23.175.429-SSP/SP e CPF/MF sob o nº 169.445.298-07) e a Sra. GENI SANDRA ALVES NUNES (RG nº
24.883.012-0-SSP/SP e CPF/MF sob o nº 146.032.708-01) que LEGACY INCORPORADORA LTDA., lhe
ajuizou uma ação de INTERPELAÇÃO JUDICIAL, representado pelo instrumento de compromisso de compra
e venda do Lote “32” da Quadra “10” do loteamento denominado “Residencial Jardim Vitória”, estando
atualmente inadimplentes com as parcelas 062/180 a 067/180., que totaliza a quantia de R$ 8.943,48.
Estando os interpelados em lugar ignorado, expede-se edital de Notificação para que no prazo de 15 dias,
a fluir os 30 dias supra, paguem as parcelas vencidas e vincendas, atualizadas, sob pena de rescisão do
contrato. Fica os interpelados Notificados para os termos da ação, bem como cientificados de que após o
cumprimento, pagas as custas e observadas as formalidades legais, e decorridas as 48 horas os autos serão
entregues a requerente. Será o edital afixado e publicado na forma da lei. Cotia, 24/01/2023.

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1083551-61.2014.8.26.0100 O MM. Juiz de
Direito da 42ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr. Renato de Abreu Perine, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a HAMILTON ROSSI BORGES – ME (nome comercial “ART CASAS E
CONSTRUÇÕES”), inscrita no CNPJ nº 10.650.682/0001-31) que CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO LONG STAY
WORLD CLASS, objetivando que seja julgado procedente o pedido para fins de declarar-se a rescisão
contratual e condenar a Ré à restituição dos valores supra descritos, corrigidos monetariamente e acrescidos
de juros legais de 1% ao mês incidentes desde a época de celebração do contrato. Estando a ré em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para os atos e termos da ação proposta e para que no prazo
de 15 dias, a fluir os 20 dias supra, conteste o feito. Não sendo contestada a ação, a ré será considerada
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de agosto de 2022.

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO 20 DIAS. PROCESSO Nº 0042451-65.2022.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 20ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Elaine Faria Evaristo, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a RITA DE CÁSSIA ZANELLA (RG n° 20431711 e CPF/MF sob o n° 126.320.208-08) que
ESCOLA AGNUS DEI LTDA lhe ajuizou uma AÇÃO DE COBRANÇA ora em fase de Cumprimento de Sentença,
referente ao não pagamento referente as mensalidades escolares. Encontrando-se a executada em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que efetue o pagamento do débito
de R$ 39.497,12, devidamente corrigido, no prazo de 15 (quinze) dias, inclusive advertindo-os de que, em caso
de descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%,
nos termos do artigo NCPC, art. 513 e § 2º IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. S NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de janeiro de 2023.

ASSEMBLÉIA GERALORDINÁRIA
EXTRATO DOEDITAL DE CONVOCAÇÃO

- ELEIÇÕES –
O Presidente da CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE KARATE KYOKUSHIN OYAMA
(CBKKO), inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 00.920.883/0001-58, Shihan Henrique
Nelson M. Martinicorena, no uso de suas atribuições legais e na forma do artigo 16
do respectivo Estatuto, CONVOCA seus filiados para a ASSEMBLÉIA
GERALORDINÁRIA, que será realizada através de sessão ordinária virtual, no dia 18/
03/2023(dezoito de Março de 2023), às 14 horas, em primeira convocação com a
maioria de seus filiados em pleno gozo de seus direitos  eàs 14:30hs, em segunda e
última convocação, com a presença de qualquer número de seus filiados,na sala
virtual da CBKKO(linck de acesso  à reunião será enviado 05 minutos antes do início),
para deliberarem à respeito da seguinte Ordem do Dia: Eleição e Posse da Nova
Diretoria da Confederação Brasileira de Karate Kyokushin Oyama (CBKKO), para o
quadriênio inerente ao período de 18deMarço de 2023à18de Março de 2027. Guaíba/
RS, 28 de fevereiro de 2023. Henrique N. M.Martinicorena -  Presidente da CBKKO.

EDITAL DE CITAÇÃO - 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010244-64.2020.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 32ª Vara Cível, do Foro Central 
Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Gabriela Fragoso Calasso Costa, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Se Chul Kim, CPF 232.410.548-96, 
que Kanetextil Comercio de Tecidos Ltda Epp, ajuizou uma Ação de Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento de  
R$ 150.057,70 (janeiro/2020), corrigidos monetariamente e acrescido de juros, bem como a custas, honorários e demais cominações, 
referente ao inadimplemento dos cheques nºs: 275, 283, 282, 272, 273, 274, 259, 286, 255, 285 e 287, nos valores de: R$ 15.474,85,  
R$ 5.285,79, R$ 5.285,79, R$ 15.474,85, R$ 15.474,85, R$ 15.474,85, R$ 7.101,48, R$ 5.285,79, R$ 7.101,48, R$ 5.285,79 e R$ 5.285,79, 

conteste, sob pena de ser considerada revel, ocasião que será nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se 

16ª VARA CÍVEL DA CAPITAL  SP - FORO CENTRAL 
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0043405-14.2022.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 
16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paulo Bernardi Buccarat, na forma da Lei, etc. FAZ 

SABER a JOSÉ MAURO NUNES DE OLIVEIRA, Brasileiro, CPF 096.668.828-76, que por este Juízo, tramita uma ação 
de Cumprimento de sentença, movida por CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO ESTADO DE 
SÃO PAULO - CABESP. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, 
foi determinada a sua INTIMAÇÃO por EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, que fluirá após o decurso do 
prazo do presente edital, pague a quantia de R$ 7.008,38 (09/2022), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% 
sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos, do CPC). Fica ciente, ainda, que nos 
termos do artigo 525 do CPC, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos próprios 
autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e 
passado nesta cidade de São Paulo, aos 18 de novembro de 2022. 

ERRATA
Copart do Brasil Organização de Leilões Ltda.

CNPJ - 15.517.191/0006-82
Lucas Eduardo Dalcanale - Leiloeiro Oficial - Matricula: 20/319L - Jucepar

www.donhaleiloes.com
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Lula entrega 1.440 moradias do Minha
Casa, Minha Vida em Mato Grosso

Nacional
Jornal O DIA SP
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Lembre sempre de lavar as mãos

O presidente Luiz Inácio
Lula da Silva entregou, na sex-
ta-feira (3), 1.440 unidades ha-
bitacionais do Programa Minha
Casa, Minha Vida, em Rondonó-
polis, no Mato Grosso. Contra-
tado em julho de 2013, o Resi-
dencial Celina Bezerra é com-
posto por moradias da faixa 1 do
programa, que atende à popula-
ção mais pobre.

Em fevereiro, Lula assinou
medida provisória que retoma o
Minha Casa, Minha Vida, com o
retorno da faixa 1, que contem-
pla famílias com renda bruta de
até R$ 2.640. Antigamente, o li-
mite era de R$ 1.800. Nos últi-
mos quatro anos, a população
com essa faixa de renda foi ex-

cluída do programa.
O projeto do governo é en-

tregar dois milhões de moradi-
as até 2026. Para o presidente
Lula, é preciso ainda criar um
programa habitacional que aten-
da à classe média-baixa.

“Estamos contratando mais
dois milhões de casas para as
pessoas que ganham menos e
também precisamos criar um
programa para os setores médi-
os da sociedade. Porque as pes-
soas que, às vezes, ganham R$ 6
mil, R$ 5 mil ou R$ 7 mil, não
tem direito a ter uma casa, ele
não quer uma casa muito peque-
na e não pode comprar uma mai-
or. Então, é preciso que a gente
construa uma casa para que as

pessoas de classe média-baixa”,
explicou Lula.

O Residencial Celina Bezer-
ra, entregue hoje, tem moradias
com 46,55 metros quadrados
de área privativa, das quais 44
são residências adaptadas.
“Quando entregar as casas é
preciso levar em conta as di-
ficuldades que a pessoas têm
e precisamos garantir  que
elas vivam bem nas suas ca-
sas”, destacou o presidente
sobre a preocupação com a
acessibilidade das moradias.

O empreendimento conta
também com poço artesiano,
drenagem de águas pluviais, es-
tação elevatória e emissário de
esgoto. O local dispõe ainda de

equipamentos públicos como
escolas, creches, unidades bási-
cas de saúde, centro esportivo,
além de obras de pavimentação,
iluminação pública do acesso e
reservatório de água potável.

Foram entregues as unidades
habitacionais das etapas 1, 2, 3,
8 e 9 do residencial. Já as eta-
pas 4, 5, 6 e 7, paralisadas desde
junho de 2017, estão em proces-
so de retomada. O Banco do
Brasil, que é o agente financei-
ro do empreendimento, está em
tratativas para contratar uma
nova construtora. Com a conclu-
são dessas obras, mais 1.152
famílias de Rondonópolis pode-
rão ser atendidas com a casa pró-
pria. (Agencia Brasil)

Entidades debatem combate do uso
do Pix em sequestros relâmpagos

O Centro de Apoio Opera-
cional Criminal (CAOCrim) do
Ministério Público do Estado
de São Paulo (MPSP) e pro-
motores de Justiça com atua-
ção na esfera criminal reuni-
ram-se na sexta-feira (3), na
capital paulista, com represen-
tantes da Federação Brasilei-
ra de Bancos (Febraban) para
discutir formas de combater
o uso do Pix como pagamen-
to por resgates em seques-
tros relâmpagos. A primeira
reunião entre as entidades
ocorre depois de o Ministé-
rio Público ter observado o
aumento exponencial desse
tipo de crime.

“Queremos tomar algumas

providências para que isso não
seja tão fácil para os crimino-
sos. A reunião foi produtiva,
mas não vamos comentar algu-
mas questões porque esse en-
contro terá desdobramentos e
queremos fazer isso dar certo”,
disse o promotor criminal do
Fórum da Barra Funda, Marce-
lo Barone.

A primeira ação será envol-
ver, além dos bancos, todas as
instituições que trabalham
com Pix e não fazem parte da
Febraban. “O que o MP busca
é uma medida que faça com
que esse tipo de crime dimi-
nua em São Paulo. Nossa pri-
meira conversa foi com a Fe-
braban e agora vamos buscar

essas outras instituições”.
O promotor não deu um pra-

zo para a implantação das
ações, mas destacou a neces-
sidade de que seja o mais rápi-
do possível. Segundo ele, a
polícia também já está conver-
sando com a Febraban.

“Um dos assuntos que está
no nosso diálogo é a presença
de geolocalização no aplicati-
vo do banco. Isso envolve diá-
logo e muitas outras questões
que discutiremos mais. Esse
seria um ponto fundamental
porque a polícia teria informa-
ção mais precisa sobre o local
onde é feita a transação e aí os
criminosos seriam presos em
flagrante”, explicou Barone.

O promotor criminal disse
ainda que uma das dificuldades
para coibir esse tipo de crime
é a existência de pessoas que
fornecem sua conta para que o
dinheiro seja transferido e di-
luído, os chamados ponteiros.

“Esses ponteiros têm que
saber que responderão por ex-
torsão e extorsão mediante se-
questro com penas altíssimas,
em torno de 17 anos de prisão.
E esses ponteiros são pessoas
comuns cooptadas e pagas para
ceder sua conta. Infelizmente
se não tivermos ajuda e parti-
cipação de todos envolvidos
nessa questão, não teremos so-
lução para o problema”, disse
Barone. (Agencia Brasil)

Projeto de lei vai restabelecer
 R$ 9,6 bilhões do FNDCT

A ministra da Ciência, Tec-
nologia e Inovação, Luciana San-
tos, anunciou na sexta-feira (3)
que, ainda este mês, o governo
federal vai enviar ao Congresso
Nacional projeto de lei (PL) para
recuperação de R$ 4,2 bilhões
do Fundo Nacional de Desenvol-
vimento Científico e Tecnológi-
co (FNDCT) de 2023. Com esse
PL, a ideia do governo é resta-
belecer os R$ 9,6 bilhões do
fundo, cujos recursos são des-
tinados a financiar o desenvol-
vimento científico e tecnológi-
co do país e projetos de inova-
ção. Segundo a ministra, o en-
vio do projeto já foi acertado
com a Casa Civil e o Ministério
do Planejamento.

O anúncio foi feito pela mi-
nistra durante reunião promovi-
da pela Academia Brasileira de
Ciências (ABC), no Rio de Ja-
neiro, que homenageou o físico
Luiz Pinguelli Rosa, por ocasião
da passagem de um ano de sua
morte. O encontro reuniu repre-
sentantes das quatro academias
sediadas no Rio de Janeiro: Aca-
demia Brasileira de Letras
(ABL), Academia Nacional de
Engenharia (ANE) e Academia
Nacional de Medicina (ANM),
além da própria ABC.

Luciana afirmou que o que
houve com o FNDCT foi “uma
demonstração cabal do descaso

que houve do antigo governo
com a ciência”. Ela lembrou a
luta realizada pelo presidente
Luiz Inácio Lula da Silva, em seu
primeiro governo, para garantir
que não houvesse bloqueio de
recursos do fundo, enquanto o
governo Jair Bolsonaro efetuou
“de cara” o contingenciamento,
aprovando a Medida Provisória
1.136, que previa a liberação
escalonada dos recursos, atin-
gindo 100% somente em 2026.
“O grupo de transição indicou
para o nosso governo que era
preciso resgatar o fundo plena-
mente”, informou.

A ministra destacou que o
presidente Lula fez a opção de
esperar a MP 1.136 cair por de-
curso de prazo para enviar o PL
ao Congresso Nacional, abrindo
crédito para a recomposição
dos R$ 4,2 bilhões do FNDCT,
e “restabelecendo os R$ 9,6 bi-
lhões do fundo para aplicar no
desenvolvimento da ciência e
tecnologia”. Luciana Santos dis-
se também já ter colocado na
pauta a necessidade de o conse-
lho do fundo recompor os pata-
mares para a parte reembolsável
dos recursos do FNDCT que
eram praticados nos ciclos po-
líticos anteriores, dos presiden-
tes Lula e Dilma Rousseff.

Durante o evento, o secretá-
rio executivo do MCTI, profes-

sor Luis Fernandes, assegurou
que não há hipótese de o FND-
CT não ser viabilizado. “Não há
amparo legal para bloqueios
nem contingenciamento de re-
cursos do Fundo. Nós vamos
começar 2023 com capacidade
de investimento integral do fun-
do”. Para Fernandes, essa é uma
“esperança materializada”.

Luciana mencionou que na
quinta-feira (2) o ministério
conseguiu aprovar na Câmara
dos Deputados a proposta da TR
para correção da parte reembol-
sável do fundo. “Era a única par-
te que prestava da medida provi-
sória e nós conseguimos apro-
var a TR”. Agora, o projeto vai
para o Senado.

Na avaliação da ministra, não
pode um país rico como o Bra-
sil, que é o maior produtor de
alimentos do mundo, ter uma
parcela de 30 milhões de brasi-
leiros abaixo da linha da pobre-
za. “Esse é um dos grandes com-
promissos que nós temos”, as-
segurou. Ela lembrou, como
afirmou na primeira reunião mi-
nisterial do novo governo, que
as pautas da fome e das mudan-
ças climáticas passam pela ciên-
cia, da mesma forma que a pauta
da reindustrialização passa pela
inovação. “A pauta do enfrenta-
mento de desigualdades, das in-
tolerâncias e preconceitos pas-

sa pelas ciências humanas. Este
é o conceito que nos move no
ministério”, afirmou Luciana
Santos. “O conceito que nos
move é que a ciência e tecnolo-
gia estão a serviço dos grandes
desafios”, completou.

A ministra destacou que a
ciência está de volta no Brasil.
“Nós vamos retomar isso com
muita disposição.” Ela disse que
está trabalhando para que essa
volta da ciência chegue às uni-
versidades com a recuperação
do FNDCT. Luciana pretende
combater as desigualdades de
gênero e raça no âmbito da ci-
ência e tecnologia e, também a
evasão de mulheres cientistas
que são mães. No próximo dia
8, quando se comemora o Dia
Internacional da Mulher, Lucia-
na anunciará os planos de seu
ministério para o enfrentamen-
to da desigualdade de gênero,
em solenidade para a qual o pre-
sidente Lula convocou todos os
ministérios a apresentarem suas
propostas estruturantes com
essa finalidade.

O encontro na Academia Bra-
sileira de Ciências (ABC) foi
promovido em parceria com o
Conselho Nacional das Funda-
ções de Apoio às Instituições de
Ensino Superior e de Pesquisa
Científica e Tecnológica (Con-
fies). (Agencia Brasil)

Especialistas defendem mudanças
para inclusão de minorias na política
Especialistas que participa-

ram, na sexta-feira (3), do se-
minário Eleições, Democra-
cia e Grupos Minorizados,
defenderam mais financia-
mento a candidaturas de re-
presentantes de minorias para
aumentar sua inclusão na po-
lítica. O evento foi realizado no
Tribunal Regional Eleitoral do
Rio de Janeiro (TRE-RJ), no
centro da capital fluminense.

O ex-ministro da Igualdade
Racial e vereador no Rio Edson
Santos destacou a importância
do fundo partidário e do fundo
eleitoral para aumentar a parti-
cipação das minorias nos espa-
ços de poder.

“É fundamental assegurar
que um candidato eleito negro
tenha um peso maior na distri-
buição do fundo partidário e do
fundo eleitoral, de forma que as
organizações partidárias sejam
estimuladas a ter negros não só
pedindo votos para seus candi-
datos brancos, mas a ter negros
presentes no Congresso Nacio-
nal, nas assembleias legislativas
e nas câmaras municipais. Acho
que essa medida pode ter efeito
mais direto nesse desafio”, afir-
mou Santos.

A deputada estadual Tia Ju, do
Republicanos, lembrou que ape-
nas 15% de mulheres ocupam
assentos na Câmara dos Depu-

tados e que a subrepresentação
é ainda maior [no caso]das
mulheres pretas e indígenas.
“Somos 51% da população e
temos dificuldade de nos ver
representadas nesses espaços
de poder. O perfil do políti-
co bras i le i ro  é  o  homem
branco com média de idade de
48 anos, e o perfil do eleito-
rado é a mulher negra de 35
anos em média”, disse.

“Menos de um terço dos car-
gos de lideranças dos partidos
são de mulheres. Quando a gen-
te olha as executivas dos parti-
dos, a gente muito pouco vê
mulheres compondo esses espa-
ços de poder. Isso é um grande

desafio. Os partidos políticos
precisam dar mais participação
nas suas executivas para as mu-
lheres. E as mulheres negras são
subfinanciadas. É um trabalho de
todos para ter avanços”, acres-
centou a deputada.

O professor do Programa de
Pós-Graduação em História da
Universidade Federal do Rio de
Janeiro (UFRJ) e babalaô Ivanir
dos Santos também ressaltou
que o financiamento público não
beneficia as candidaturas dos
grupos minorizados. “A popula-
ção negra paga muito imposto,
não só a classe média branca. É
disso que estamos falando. Não
é favor.” (Agencia Brasil)

Cinco trabalhadores em
condições degradantes foram
localizados na quinta-feira (2),
em Salvador, na Bahia. De
acordo com o Ministério do
Trabalho e Emprego, trata-se de
trabalho semelhante à escravi-
dão, pois eles foram localiza-
dos ensacando carvão vegetal
na região de Cassage, bairro da
capital baiana, e eram subme-
tidos a uma jornada exaustiva
para atingir a meta estipulada.

Segundo os auditores do
trabalho, eles chegavam a tra-
balhar mais de 12 horas por
dia, produzindo até mil ensaca-
mentos de carvão, para ganhar
apenas 16 centavos por saco.
De acordo com a denúncia, es-
sas pessoas não tinham regis-
tro de contrato, nem adicional
de insalubridade.

Auditores constataram que

Cinco pessoas são resgatadas
de trabalho análogo à
escravidão na Bahia

empregados trabalhavam apenas
de chinelo e bermuda, sem água
potável e as instalações sanitá-
rias não tinham porta, lavatório
nem assento. As refeições eram
feitas no mesmo galpão onde o
carvão era ensacado.

Depois, o carvão era trans-
portado para outras empresas
e distribuído no estado. Segun-
do o Ministério do Trabalho e
Emprego, os auditores estão
em negociação para que a em-
presa pague os direitos traba-
lhistas devidos.

Quem souber de situações
de trabalho semelhante à de
escravidão pode denunciar de
forma anônima no Sistema Ipê,
elaborado em conjunto com a
Organização Internacional do
Trabalho (OIT). O endereço é
ipe.sit.trabalho.gov.br. (Agen-
cia Brasil)

Tomou posse na manhã da
sexta-feira (3) o novo diretor-
geral do Instituto Nacional do
Câncer (Inca), Roberto Almeida
Gil. Com atuação na área de on-
cologia desde 1977, com passa-
gem pela chefia do Serviço de
Oncologia Clínica e do Progra-
ma de Residência Medica de
Oncologia Clínica, ambos do
Inca, Gil destacou que o câncer
caminha para ser a primeira cau-
sa de mortalidade no mundo.
Mas que o trabalho na prevenção
e no controle da doença pode sal-
var vidas.

“Segundo a estimativa de
2023 de incidência e controle do
câncer, que o Inca lançou no ano
passado, são esperados 704 mil
novos casos de câncer no Brasil
para cada ano no triênio 2023 a
2025. A Organização Mundial da
Saúde estima que 6 milhões de
mortes prematuras pela doença
poderiam ser evitadas com cons-
cientização, planejamento, preven-
ção e controle da doença. Quere-
mos reforçar nosso papel de insti-
tuto nacional, trabalhando sinérgi-
ca e intensamente com o Ministé-
rio da Saúde, que adotou neste go-
verno o combate ao câncer como
uma de suas prioridades.”

Ele reforçou também a inten-
ção de fortalecer as áreas e ensi-
no e pesquisa da instituição, apri-
morando o trabalho assistencial
à população e de produtor de co-
nhecimento do Inca.

“Queremos continuar for-
mando estratégias de prevenção
e detecção precoce, manter e
aprofundar o nosso papel mundi-
almente reconhecido do contro-
le do tabagismo, que tem os ve-
lhos atores com novas metodo-
logias para manter a escravidão
pela nicotina. É um trabalho mui-
to sério.”

Presente na cerimônia de pos-
se, a ministra da Saúde, Nísia
Trindade, destacou a afetividade
e empatia no trabalho de Gil du-
rante toda a sua carreira. De acor-
do com ela, o Inca tem papel fun-
damental dentro do Sistema Úni-
co de Saúde (SUS) e vai colabo-
rar no programa de redução de
filas e no apoio à estratégia naci-
onal na área de oncologia.

Novo diretor do Inca
promete aumentar controle

precoce do câncer
“Ao mesmo tempo que o Inca

é um instituto sediado no Rio de
Janeiro, com papel fundamental
na assistência diretamente pres-
tada, reforçaremos esse papel de
referência, numa agenda de tra-
balho conjunta para todo o siste-
ma de saúde e também para toda
a nossa cooperação internacio-
nal.”

A ministra ressaltou que o go-
verno está trabalhando em con-
junto, com ações interministeri-
ais, para a vigilância relacionada
ao câncer, tema que sempre es-
teve na pauta do Inca e será re-
forçado a partir de agora.

“Temos muitos desafios. O
Brasil avançou de maneira in-
comparável no controle do taba-
gismo, tendo participação ativa
na Convenção-Quadro para o
Controle do Tabaco, com papel
de destaque nacional e internaci-
onalmente. Não podemos perder
essa conquista. Neste momento,
olhamos no Ministério com pre-
ocupação para a regulação do ci-
garro eletrônico, são pautas que
nós não excitaremos em traba-
lhar, em contar com o Inca para a
devida fundamentação técnica e
científica”.

Outas questões que serão tra-
tadas pelo governo, segundo Ní-
sia Trindade, é a questão do taba-
gismo na juventude, a alimenta-
ção saudável e os agrotóxicos,
“pontos que seguramente o Mi-
nistério da Saúde, unido a outros
ministérios, terá que avançar
muito.”

Oncologista clínico, Rober-
to de Almeida Gil é graduado em
medicina pela Escola Medica do
Rio de Janeiro da Universidade
Gama Filho, em 1977, e fez espe-
cialização em oncologia clínica
pelo Inca, finalizada em 1981. Ain-
da no instituto, chefiou o Serviço
de Oncologia Clínica e coorde-
nou o Programa de Residência
Medica de Oncologia Clínica.

Entre 2003 e 2005, foi pre-
sidente da Sociedade Brasileira
de Oncologia Clínica e também
é membro da American Society
of Clinical Oncology (Asco) e
membro titular da European So-
ciety of Clinical Oncology
(Esmo). (Agencia Brasil)

ATAS/BALANÇOS/EDITAIS/LEILÕES

EEDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0007712-32.2022.8.26.0564 O(A) MM. Juiz(a) de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro de São Bernardo do Campo, Estado de São Paulo, Dr(a). Mauricio Tini Garcia, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) GUSTAVO DEAK PAIM, Brasileiro, RG 32812478, CPF 326.844.188-29, com
endereço à Rua Singapura, 21, Parque Capuava, CEP 09270-200, Santo André - SP, que lhe foi proposta uma
ação de Cumprimento de sentença por parte de Marcelo Rebello Galuppo e Ligia Cristina Gaziola lhe ajuizaram
uma Ação de Despejo por Falta de pagamento ora em fase de Cumprimento de Sentença. Encontrando-se o réu
em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, efetue o
pagamento do débito de R$ 14.272,10, devidamente corrigido, inclusive advertindo-o de que, em caso de
descumprimento, será acrescida a multa de 10% (dez por cento) e de honorários de advogado de 10%, nos termos
do artigo 523, §1º, do CPC. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Bernardo do Campo, aos 02 de fevereiro de 2023.

Edital de citação - Prazo de 20 dias. Processo nº 1013523-91.2016.8.26.0005 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro 
Regional V - São Miguel Paulista, Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. Faz saber a(o) Maria 
Jucileide Rocha, Brasileira, Casada, Comerciária, RG19.451.620-9, CPF 157.755.538-45, que lhe foi proposta uma ação de Imissão 
na Posse por parte de Luciano José Felipe da Silva, alegando em síntese: O Requerente e os Requeridos firmaram contrato 
particular de cessão de direitos de compra e venda do imóvel situado na Rua Plácido Parreira Lima, nº. 1.465, Itaim Paulista, São 
Paulo/SP, CEP: 08151-110, em 02/08/1996, conforme os termos do Contrato acostado aos autos. Ocorre, que o contrato foi quitado, 
sendo que desde então o autor procura pelos requeridos para que a escritura do imóvel seja lavrada. Encontrando-se a ré em lugar 
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo 
de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o 
réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado 
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 27 de maio de 2022. 

Edital de citação, processo 1101284-64.2019.8.26.0100. 12ª Vara Cível do Foro Centra, Estado de São Paulo. Este Juízo, FAZ SABER 
a ATLAS SERVIÇOS EM ATIVOS DIGITAIS LTDA., CNPJ 31.049.719/0001-40, ATLAS SERVICES  SERVIÇOS DE SUPORTE 
ADMINISTRATIVO E DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL LTDA, CNPJ 30.608.097/0001-80, ATLAS PROJTECNOLOGIA 
EIRELI, CNPJ 26.768.698/0001-83 e ATLAS QUANTUM, domiciliados em local incerto e não sabido, que lhes foi movida Ação de 
Obrigação de Fazer por Cássio de Lima Gehlen, Daniel Gregory Villar de Queiroz Csermak, Roger Vieira de Oliveira, Thiago Andrade 
Santos e Victor Hugo Alves Borges, alegando em síntese: que realizaram contrato com a parte ré para investimento e negociação de 
cripto moedas, havendo depositado um total de R$ 284.525,25 com as requeridas, sendo que não lhes teria sido permitido posteriormente 
realizar o saque desses valores. Requerem, assim, a condenação das rés na restituição dos valores depositados. Encontrando-se a 
parte ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para 
que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente contestação, sob pena de revelia. No silêncio, 
será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, publicado na forma da lei. O presente edital tem o prazo de 20 dias.  
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Importados

Nacionais

O processo de produção comercial da
Nova Montana foi iniciado no complexo in-
dustrial da General Motors em São Caetano
do Sul. As primeiras unidades da picape se-
rão destinadas aos consumidores que já ad-
quiriram o produto em uma ação especial
promovida no fim do ano passado. O modelo
já começará a chegar às concessionárias
Chevrolet de todo país.

O grande diferencial da Nova Montana
é que ela une o conforto e a dirigibilidade de
um SUV, com a robustez e a versatilidade de
uma verdadeira picape. Tudo isso com a pro-
posta inédita da caçamba inteligente Multi-
Flex, projetada para funcionar como uma
espécie de porta-malas gigante por trazer um
sistema avançado de vedação da capota
marítima, que oferece a melhor proteção con-
tra a intrusão de água do segmento.

O veículo conta ainda com uma extensa
linha de acessórios customizados, que per-
mitem centenas de soluções inclusive para o
transporte de carga, numa combinação que
nenhum outro tipo de carro oferece.

A nova picape da Chevrolet será oferta-

Maior picape do mundo é sucesso no Brasil
Maior picape do mundo, a Ford F-150

recém lançada no Brasil mostrou por que é
considerada um ícone. As 500 unidades dis-
poníveis na pré-venda esgotaram-se em tem-
po recorde, evidenciando a superioridade tec-
nológica, de desempenho e capacidade do
produto. No primeiro lote, a Ford priorizou os
clientes da marca e 250 veículos foram arre-
matados em menos de uma hora. No segun-
do lote para todo o público, as unidades re-
manescentes duraram só 9 minutos. Essa
primazia dada aos clientes da Ford foi uma
forma de reconhecer a sua fidelidade.

Novos lotes da picape estão programa-
dos para entrega durante o ano e ela poderá
ser encontrada nas concessionárias da Ford,
juntando-se ao portfólio de produtos da mar-
ca.

A F-150 oferece duas versões: a espor-
tiva Lariat, lançada por R$ 470.000, e a topo
de linha Platinum, de luxo, por R$ 490.000. A
Lariat se diferencia por itens de acabamento
externo escurecido, como as rodas, grade e
maçanetas, e interior com destaques em tom
avermelhado.

Itens exclusivos
A Ford F-150 traz para o mercado o que

há de mais avançado no segmento de pica-
pes, com a exclusiva carroceria feita de alu-
mínio ultrarresistente e o motor V8 5.0 mais
potente da categoria, com 405 cv. Ela tam-
bém é a única com transmissão automática
de 10 marchas e vem com pacote off-road
completo, incluindo tração 4x4, bloqueio ele-

trônico do diferencial e oito modos de condu-
ção.

As duas versões da Ford F-150 2023 são
movidas pelo motor Coyote 5.0 V8 a gasoli-
na, que tem 405 cv de potência e torque de
56,7 kgfm. O câmbio é automático de dez
marchas, com opção de trocas manuais. A
aceleração de 0 a 100 km/h é feita em 7,1
segundos.

Sobre o consumo, ela faz 6,3 km/l na
cidade e 8,6 km/l na estrada, o que permite

uma autonomia de mais de 1.000 km com
o tanque estendido de 136 litros. O siste-
ma de tração conta com quatro opções:
4×2, 4×4 High, 4×4 Low e o 4×4 A, sob
demanda. O seu pacote off-road inclui ain-
da bloqueio do diferencial eletrônico, amor-
tecedores otimizados e protetores metáli-
cos inferiores. Além disso, a F-150 tem oito
modos de condução: Normal, Eco, Espor-
tivo, Escorregadio, Neve intensa/Areia,
Lama/Terra, Rocha/Avanço lento e Rebo-

car/Transportar.
A caçamba comporta 1.370 litros conta

com revestimento protetor especial, tampa
com acionamento elétrico, escada de aces-
so, iluminação em LED e tomada de 110 V.
A capacidade de carga da picape é de 728
kg na versão Lariat e de 681 kg, na Plati-
num. Ambas podem rebocar 3.515 kg e já
vêm com receptor de engate e preparação
elétrica para trailer, controle de freio e de os-
cilação de reboque. A carroceria tem 5.880
mm de comprimento, 1.960 mm de altura e
2.090 mm de largura.

O modelo conta ainda com câmera de
ré; 6 airbags; ar-condicionado automático; fa-
róis full-LED; sistema de som Bang&Olufsen
com 8 alto-falantes; sistema multimídia e de
conectividade SYNC 4 de nova geração,
painel digital de 12 polegadas e ajuste elétri-

co com memória dos bancos, volante e pe-
dais, teto solar panorâmico.

Além de trazer tecnologias avançadas de
assistência ao motorista, a nova picape es-
treia no Brasil o É equipada também com oito
airbags, teto solar panorâmico, painel digital
de 12 polegadas e ajuste elétrico com me-
mória dos bancos, volante e pedais.

A Platinum exibe elementos cromados
na carroceria e apliques em tom terroso na
cabine, além de detalhes exclusivos como o
oval Ford prateado no volante. Ela traz ain-
da uma mesa de apoio no console, com ma-
nopla do câmbio rebatível, e estribo com aci-
onamento elétrico. Faróis de LED, rodas aro
20 com pneus Hankook 275/65 R20 todo-
terreno e sistema de som da B&O, de altís-
sima qualidade, são de série em ambas as
versões.

Jeep Gladiator 2023

O Gladiator chegou com o propósito de
marcar a estreia da Jeep no segmento de
picapes, ser uma nova referência e ainda
trazer mais aventura para a categoria. Em
pouco tempo, a picape com maior capaci-
dade fora de estrada se mostrou ser um su-
cesso de vendas no Brasil. Agora, o modelo
chega à linha 2023 com uma dose extra de
proteção.

Na nova linha, a caçamba de 1.000 litros
de volume de carga ficou ainda mais segura.
Isso porque o modelo passa a contar com
spray-in bedliner by Mopar, uma tecnologia
que garante uma camada extra de proteção,
principalmente contra arranhões. Outra no-
vidade é que com o spray abrasivo o interior
da caçamba também dá um novo visual. Por
dentro, ela que acompanhava a cor da carro-
ceria, agora, passa a ser totalmente escure-
cida, mais precisamente em preto. Isso dei-
xa o modelo ainda mais arrojado e moderno,
o que fica ainda mais visível quando está sem
a capota marítima.

Mas há algo que não muda: a sua capa-
cidade, inclusive esse é o sinônimo do mode-
lo. Sendo a única picape do mundo a aliar a

autêntica capacidade off-road Jeep à exclu-
siva experiência de direção open-air. Além
disso, é equipada com a robusta tração 4X4
Rock-Trac e chancelada pelo selo Trail Ra-
ted, que atesta toda a força e o DNA aven-
tureiro da marca.

Outro destaque é a capacidade de rebo-
que, que ultrapassa três toneladas (são exa-
tamente 3.138kg). Entre as funcionalidades
da caçamba estão quatro ganchos, localiza-
dos nas cavidades das rodas para maximizar
o espaço de carga (e que podem ser ajusta-
dos conforme a necessidade), além de uma
tomada elétrica de 220V para uso geral.
Além disso, também traz faróis dianteiros e
de neblina de LED que proporcionam uma
nítida luz branca e enriquecem o estilo do Gla-
diator, enquanto as luzes de circulação diur-
na (DRL) formam uma auréola ao redor dos
faróis.

Disponível na versão Rubicon, a picape
é equipada com motor 3.6L V6 a gasolina,
capaz de gerar 284cv de potência e 347 Nm
de torque e trabalha associado a um câmbio
automático de 8 marchas.

Vale destacar que o Gladiator é a única

picape no país que oferece uma experiência
open-air, isso porque as portas e teto são re-
movíveis, enquanto o para-brisa, feito com
moldura de alumínio, pode ser rebatido – basta
dobrar as alças e prendê-lo nos ganchos do
capô.

A picape Gladiator 2023 segue com ga-
rantia de 3 anos. Ela está disponível para os
clientes em todas as concessionárias Jeep do
país e mantém o mesmo preço sugerido no
lançamento do modelo: R$ 499.990

Principais itens de série do Jeep Gladi-
ator Rubicon: Novo spray de proteção na
caçamba; Motor 3.6L V6 – Gasolina; 284cv
e 347Nm; Câmbio automático de 8 marchas;
Reboque: 3.138 kg; Caçamba: 1.000L; Tra-
ção 4x4 Rock Trak com relação reduzida
4:1; Bloqueio eletrônico dos diferenciais Tru-
Lok; Eixos Dana 44; Nova Câmera Frontal
Off-Road; Barra estabilizadora dianteira
com desconexão eletrônica; Protetores para
pedra; Rodas de 17" com pneus de uso mis-
to; HDC – Hill Descent Control; Off-Road
Pages; Sistema Off-Road+; Freedom Top
– Teto removível na cor da carroceria; Por-
tas Removíveis; Para-brisa rebatível; 2 gan-
chos para reboque frontais e 1 traseiro; Pro-
tetores de cárter, transmissão e tanque; Fa-
róis e lanternas em LED; ACC – Piloto Au-
tomático Adaptativo; AEB - Aviso de coli-
são frontal com frenagem de emergência;
Monitoramento de pontos cegos; Central
Multimídia Uconnect de 8,4"; Apple Car-
Play e Android Auto; Navegação GPS;
Sistema de áudio Premium “Alpine”;
Nove alto falantes e subwoofer; Caixa
de som portátil Alpine; Cluster digital de
7"; Portas USB tipo A + C; Sensor de
estacionamento traseiro; Câmera de ré;
Detector de tráfego cruzado; Assistente
de voz Hands Free; Ar-condicionado Di-
gital Dualzone; Chave presencial com
partida remota; Monitoramento da pres-
são dos pneus; Airbags frontais e late-
rais; ERC e ESC; IBS - Sensor inteli-
gente da bateria; HSA - assistente de par-
tida em rampa; Bancos revestidos em cou-
ro; Porta objetos com chave sob o banco
traseiro; Sistema de escoamento de água
para lavagem interna; Porta da caçamba
com 3 posições; Tomada de 220V na ca-
çamba; Ganchos para suporte de carga na
caçamba; 72 acessórios by Mopar.

Nova Montana fabricada
no Brasil

Motos

Honda CB 300F
Twister 2023

Nasceu a nova Honda CB 300F Twis-
ter. Motor e suspensões foram aperfeiçoa-
dos assim como o aspecto estético, aproxi-
mando-a da Honda CB 500F; detalhes como
o banco bipartido, painel LCD Blackout e
iluminação full-LED são um genuíno upgra-
de em relação ao modelo que substitui.

A Honda CB 300F Twister é o resulta-
do de um aprofundado projeto que resultou
em uma avançada streetfighter urbana, com
estilo agressivo, forte e esportivo, que visa
dar aos seus usuários a sensação real de
estar pilotando um modelo de cilindrada su-
perior. No entanto, seu DNA preserva as
qualidades da geração precedente, entre elas
a renomada robustez, economia e grande
versatilidade.

De fato, a Twister se presta tanto para
o trabalho e transporte no dia-a-dia quanto
para o lazer de final de semana. Atende tan-
to quem quer uma moto ágil e divertida para
encarar estradas repletas de curvas como
os que desejam realizar trajetos rodoviários
com segurança e reserva de potência, in-
clusive levando garupa.

Mudanças aprofundadas nas suspensões
encontraram no chassi tubular tipo Diamond
a estrutura exata para oferecer um com-
portamento dinâmico de excelência ao mo-
delo. A frenagem se vale de discos na dian-
teira e traseira, sendo que a CB 300F Twis-
ter será vendida em duas opções nas quais
o diferencial é justamente o sistema de frei-
os: CBS — Combined Brake System, ou a
versão ABS, com sistema eletrônico anti-
travamento.

No motor, a elevação da potência e tor-
que permite respostas ao acelerador mais
consistentes, melhorando a aceleração,
retomada de velocidade e proporcio-
nando à nova Twister a capacidade de
alcançar excelente desempenho. Esta
evolução na performance do motor com
tecnologia FlexOne veio acompanhada
de ainda mais economia. O câmbio de
seis marchas conta com embreagem
assistida e deslizante, ‘upgrade’ com-
plementado pelo novo pneu traseiro,
agora mais largo, mudança que atende a
elevação da potência.

A iluminação da CB 300F Twister é full-
LED e o painel, tipo Blackout, é pleno de

informações e tem como novidade uma por-
ta USB do tipo C para a recarga de smar-
tphones. Por último, necessário destacar que
o novo assento bipartido, o formato do novo
tanque e o posicionamento de guidão e pe-
daleiras proporciona uma excelente ergono-
mia, sem que tenham sido afetados aspec-
tos práticos como a distância do assento em
relação ao solo e o peso a seco, apenas 2 kg
superior ao do modelo precedente.

Elementos como as carenagens plásti-
cas que recobrem o tanque - se valem de
linhas angulosas, fazendo par com as for-
mas do grupo ótico dianteiro, ponteira de
escape e do banco bipartido, cuja porção fi-
nal elevada enfatiza a esportividade do mo-
delo.

Características principais
• Estilo moderno e agressivo
• Iluminação full-LED
• Banco bipartido
• Porta USB no painel
Motor
· Capacidade elevada a 293,5 cm3,

SOHC de quatro válvulas, arrefecido a ar
· Potência máxima passou dos 22,6 cv

(22,4 com gasolina) a 7.500 rpm para 24,7 cv
(24,5 com gasolina) à mesma rotação.

· Torque máximo subiu de 2,28 kgm.f
(2,24 com gasolina) a 5.500 rpm a 2,60 kgm.f
(2,61 com gasolina) à mesma rotação.

· Câmbio de seis marchas com embrea-
gem deslizante e assistida

· Tecnologia FlexOne
· Radiador de óleo majorado
Chassi
• Chassi tipo Diamond tubular de aço
• Suspensão dianteira com tubos de Ø

41 mm e maior curso
• Suspensão traseira com maior curso
• Freios com opção CBS (Combined

Brake System ou ABS
• Pneu traseiro 150/60R-17
Preço, cores, garantia
A garantia é de três anos, sem limite de

quilometragem. Abaixo, as cores disponíveis
para cada uma das versões e seus respecti-
vos preços sugeridos (base Distrito Federal):

CB 300F Twister CBS: Cinza metálico e
Vermelha – R$ 18.900

CB 300F Twister ABS — Dourada e
Vermelha – R$ 19.800

Esportiva Ninja 300
está de volta

da em quatro opções de acabamento. Todas
muito bem equipadas, o que inclui motor tur-
bo, seis airbags, Wi-Fi e OnStar de série, por

exemplo. Serão duas versões com transmis-
são automática (Premier e LTZ) e duas com
transmissão manual (LT e LS).

Após uma espera de cinco anos, a Ninja
300 (2023) finalmente está de volta às con-
cessionárias. A esportiva de entrada da Ka-
wasaki mais fabricada no Brasil e vencedo-
ra de diversos prêmios será relançada e es-
tará disponível a partir da segunda quinzena
de março com preço público sugerido de R$
29.990 (+ frete), exclusivamente, na cor ver-
de Lime Green.

Inovadora em tecnologia e reconhecida
como a melhor esportiva de baixa cilindrada
do mercado desde seu lançamento, a Kawa-
saki Ninja 300 revolucionou o país ao trazer
uma moto de entrada com características de
alto desempenho, equipada, entre outros, com
sistema de embreagem ‘Assistida e Desli-
zante’, freios a disco em formato margarida,
suspensões com garfo telescópico e Uni-Trak

com amortecedor a gás, além de um podero-
so motor de 296 cm³ bicilíndrico com injeção
eletrônica, que entrega uma potência máxi-
ma de 39 cv a 11.000 rpm.

Sucessora da Ninja 250, a Kawasaki
Ninja 300 colecionou inúmeros prêmios ao
longo dos anos e foi amplamente reconheci-
da pelo mercado editorial especializado. Em
2014 a Ninja 300 foi eleita ‘Moto do Ano’ na
categoria Street até 300 cilindradas. No ano
seguinte, em 2015, conquistou os prêmios de
‘Moto de Ouro’ na categoria City e ‘Melhor
Compra’ na categoria Sport até 300cc. Já em
2016, venceu o ‘Guidão de Ouro’ na catego-
ria até 400cc.

Com o relançamento, a Ninja 300 2023
volta a integrar a linha Sport da Kawasaki ao
lado da Ninja 400 e da Ninja 650.
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